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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 017/2026 

Processo Administrativo nº 21018/2026 

Lei Federal n° 14.133/2021 

Interessados: Secretária Municipal de Gestão 
Fundo Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal de Cultura e Turismo 
Fundo Municipal de Educação 
PROCON 
FEMBOM 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Trindade 
Secretaria Municipal de Gestão 

Modalidade da licitação: Pregão Eletrônico 

Julgamento: Menor Preço  

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GESTÃO INTEGRADA DE FROTAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, POR MEIO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, ABRANGENDO A 
ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E GERENCIAMENTO OPERACIONAL 
DA FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
PERTENCENTES OU UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. 

Fundamento: 
Lei Federal n° 14.133/2021; Lei Complementar n° 123/2006; Decreto 
Municipal n° 1.080/2025; Decreto Federal nº 11.462/23; Cláusulas do 
Edital; demais normas aplicáveis à espécie. 

Tipo de disputa: Aberto 

Lance Mínimo: Diferença mínima de um lance para o outro – LIVRE. 

Responsável pela solicitação e 
contratação: 

Lhinicker Pereira Silva D’Orazio 

Agente de Contratação: VICTOR RAPHAEL DA SILVA 

Data e hora de inicio das 
propostas: 

09h:00min do dia 21/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Data e hora limite para 
impugnação: 

23h:59min do dia 05/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Data e hora limite para 
esclarecimento: 

23h:59min do dia 05/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Data e hora final das 
propostas: 

08h:30min do dia 10/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Data e hora da abertura 
das propostas – sessão 
pública: 

09h:00min do dia 10/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Plataforma Eletrônica de Licitação: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Local onde está disponível o edital 
e anexos para consulta: 

www.trindade.go.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br e 
https://www.gov.br/pncp/pt-br 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.trindade.go.gov.br/
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Comunicação entre o 
órgão licitante e o público 
em geral: 

Qualquer pedidos de esclarecimentos, informações, impugnações ao 
instrumento convocatório, recursos e contrarrazões poderá ser 
formulada por escrito, protocolada e dirigida ao Agente de 
Contratação pelo Portal de Compras Públicas no endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO. 

   

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE GESTÃO INTEGRADA DE FROTAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE TRINDADE, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, ABRANGENDO A 

ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E GERENCIAMENTO OPERACIONAL DA FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES OU UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL., conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, representado pela menor taxa de 

administração ofertada, considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da 

Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

1.3. Fundamento: Lei Federal n° 14.133/2021; Lei Complementar n° 123/2006; Decreto Municipal n° 

1.080/2025; Cláusulas do Edital; demais normas aplicáveis à espécie. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. O(A) Agente de Contratação que conduzirá esse certame foi nomeado juntamente com a Comissão 

de Contratação através de Portaria Nº 023/2026 de 10 de agosto de 2026. 

 

2.2. A utilização da forma eletrônica na presente licitação se justifica tendo em vista que o artigo 17, §2º 

da Lei 14.133/2021: 

 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: (...) 
 
§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 
forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo; 
 

2.3. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados em até 03 (três) dias úteis anteriores a data 

de abertura do certame através da plataforma no endereço eletrônico: 

www.portaldecopmpraspublicas.com.br,  indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, 

número do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e 

disponibilizar as informações (endereço completo, telefone e e-mail). 

 

2.4. O(A) Agente de Contratação publicará na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Trindade – 

Goiás: www.trindade.go.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br as respostas aos 

questionamentos, avisos e comunicações pertinentes ao certame, cabendo ao interessado manter o 

acompanhamento diário quanto as atualizações das informações. 

 

2.5. A empresa vencedora, se compromete a prestar e entregar dentro do melhor padrão de atendimento 

e de qualidade. 

 

2.6. Os fornecimentos serão realizados conforme condições e especificações estabelecidas no edital e 

seus anexos. 

http://www.portaldecopmpraspublicas.com.br/
http://www.trindade.go.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.7. Os fornecimentos a serem executadas deverão atender às Normas Técnicas, Especificações e 

métodos de Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas similares 

indicadas pela Proponente e aceitas pelo contratante que garantam, no mínimo, qualidade análoga à 

exigida pelas normas da ABNT e demais regramentos inerentes ao tema. 

 

2.8. O Regime de Execução será PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 

2.9. DO ENVIO DA PROPOSTA e as declarações complementares serão recebidas exclusivamente por meio 

do sistema. 

 

2.10. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos apenas do licitante mais bem 

classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

2.11. As empresas interessadas em participar do certame deverão se cadastrar/credenciar-se na 

plataforma: www.portaldecompraspublicas.com.br  

2.11.1. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste 

Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao sistema eletrônico. 

 

2.12. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da 

disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

2.13. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada um 

dos licitantes. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com Municipal provenientes da Lei 

Orçamentária Anual nº 2.461, de 16 de dezembro de 2025, para o exercício de 2026, assim classificadas: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  UNIDADE 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Educ. Inf. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ Educ. Inf. 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO 

BÁSICA (PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO 

BÁSICA (PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.30.00 PROCON 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.39.00 PROCON 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.30.00 FEMBOM 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.39.00 FEMBOM 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.30.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.39.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.30.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ed. Infantil 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.39.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

 

3.2. Estima-se o valor total deste edital com a taxa de administração em R$ 21.836.021,57 (vinte e um 

milhões e oitocentos e trinta e seis mil e vinte e um reais e cinquenta e sete centavos), conforme termo 

de referência em anexo. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO. 
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4.1. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na 

legislação aplicável e que estiverem previamente credenciados no Portal de Compras Públicas, por meio 

do site: www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 

às condições deste Edital. 

4.2.1.  A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

4.3. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas que estejam com o direito 

de licitar e contratar temporariamente suspenso com a Prefeitura Municipal de Trindade – Goiás ou que 

estejam diretas ou indiretamente nas condições previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.1. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.2. Que tenham sido proibidas de participar de licitações promovidas pela Administração 

Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta em virtude de prática de infração à ordem 

econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

4.3.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, 

da Lei Federal n° 9.605/1998; 

4.3.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública em 

qualquer das esferas da Administração Pública Brasil. 

4.3.5. Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores e/ou 

membros da administração direta e indireta da Prefeitura Municipal de Trindade/Goiás. 

4.3.6. Empresas em estado de falência, concordada ou em processo de recuperação judicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, exceto quando apresentado juntamente com a 

Certidão de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da 

recuperação judicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 

cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser 

licitado. 

4.3.7. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para 

licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de 

Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 

74, incisos IV e V. 

 

4.4. Será admitida a participação de pessoa jurídica em consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

4.4.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 

consorciados, deverá ser apresentado nos documentos de HABILITAÇÃO e incluir, pelo menos, os 

seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas, inclusive a proporção econômica e financeira dar expectativa participação de cada 

consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos 

fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, que 

terá poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar todos os 

demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência da Administração do Município até o cumprimento do 

objeto da contratação, mediante a emissão do termo de recebimento definitivo, observado o prazo de 

duração do consórcio, definido na alínea “c” deste item 4.4.1. 

4.4.2. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um 

consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.4.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 

4.4.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação 

jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital. 

 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte.  

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste 

procedimento, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico, obtida no site www.portaldecompraspublicas.com.br 

4.5.8. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir 

nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por 

sua representada. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.5.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Empresa 

licitante; 

 

4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão Eletrônico. 

 

4.7. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.9. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, 

para possíveis diligências feitas pelo(a) pregoeiro(a). 

4.9.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital; 

 

4.11. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

 

05. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

5.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 

FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5.3. Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

5.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

 

5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 

pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

 

5.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5.8. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

5.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

 

5.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização.  

6.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br,  podendo sanar eventuais dúvidas através 

da central de atendimento do Portal. 

 

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 6.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou Prefeitura de Trindade-GO responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e os documentos 

anexados no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES  

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com as 

seguintes informações: – O LICITANTE DEVERÁ OCULTAR A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, quando 

falamos da identificação, referimos sobre colocar o nome da empresa no campo que diz respeito a 

MARCA dentro do SISTEMA, já a proposta em PDF deve ser anexada em papel timbrado da empresa 

com telefone e demais dados, pois essa TODOS, inclusive a comissão, só terão acesso depois da etapa 

de lances. 

 

7.1.1. Nome, endereço e CNPJ do licitante; 

7.1.2. Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação; 

7.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismos e por 

extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. 

7.1.4. Declaração Conjunta, em conformidade com o modelo do (Modelo – Anexo III), afirmando 

que a proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus negócios de forma 

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 

ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013; 

7.1.5. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e indiretos; margem de lucro da 

proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares; tarifas de água, 

energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e 

trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica; multas 

aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e 

ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e amortizações; 

despesas administrativas e de escritório; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre 

outros. 

7.1.6. Declaração Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, conforme (Modelo – Anexo III – 

Declaração Conjunta). 

7.1.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes em conformidade com o modelo constante do (Modelo – Anexo III – Declaração Conjunta). 

 

7.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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7.3. Na ausência de indicação expressa o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias 

contados a partir do último dia previsto para o recebimento dos documentos. 

7.3.1. Antes de expirar a validade original da proposta, o(a) Pregoeiro(a) ou a Comissão de 

Contratação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no 

item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio eletrônico. 

7.3.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua 

validade. 

 

7.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas no Edital e 

nos seus anexos. 

 

7.5. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis 

em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação 

coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 

 

7.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006. 

 

7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas. 

 

7.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

7.9. Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, deverá o licitante, sob pena 

de desclassificação da proposta, enviar em anexo no sistema, sua proposta, com todas as especificações 

constantes no Termo de Referência, além de valores unitários e valores totais. 

 

7.10. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta;  

 

7.11. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 

habilitação. 
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7.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

8.1. Os documentos necessários à habilitação, poderão ser inseridos no sistema, juntamente com a 

proposta de preços, e deverão estar com prazo vigente, na data definida para a sessão pública, à exceção 

daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. 

 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 

à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

 
8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sites eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 

8.3.  Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) 

a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico 

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em 

sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

8.6.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

8.7.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

8.9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
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Serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da lei federal 

14.133 e item 7 deste edital, devendo ser apresentado os seguintes documentos: 

 

8.9.1. Habilitação Jurídica 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim exigir. 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e dos documentos comprobatórios de seu(s) administrador(res). 

 

8.9.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) CARTÃO CNPJ: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da 

Fazenda (CNPJ), com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

apresentação; 

b) CND – FEDERAL: Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, negativa, ou positiva 

com efeitos de negativa mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda; 

c) CND – MUNICIPAL: Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

d) CND – ESTADUAL: Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

e) CND – FGTS: Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – 

FGTS); 

f) CND – TRABALHISTA: Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos 

trabalhistas (CNDT); 

 

8.9.3. Qualificação econômico-financeira 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.9.3.1. Certidão negativa de feito sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, do domicilio do empresário individual, com emissão de até 60 (sessenta) dias anterior a data da 

sessão pública; 

a) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 

conforme o caso, na forma do artigo 58 da Lei Federal nº 11.101/2005 

 

8.9.4. Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove que a empresa licitante 

tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu 

emitente como telefone e endereço, de forma que este município possa fazer contato para verificar sua 

autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, 

salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 

 

b) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

b1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
b2) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
b3) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 

8.9.5. PROVA DE CONCEITO – (POC) 

8.9.5.1 Para fins de verificação da conformidade técnica da solução ofertada, o sistema informatizado de 

gestão de frotas integrada deverá ser submetido a exame prático denominado Prova de Conceito (POC), 

nos termos do § 3º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. A licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar será convocada para realizar a POC no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 

data da sessão. 

8.9.5.2. A Prova de Conceito será realizada em sessão pública, podendo ser acompanhada pelos licitantes 

participantes do certame, por seus representantes devidamente credenciados, pelos membros da 

Comissão de Contratação, equipe de apoio, fiscais da contratação, servidores da área demandante, 

representantes da área de Tecnologia da Informação, quando houver, bem como por quaisquer 

interessados, observado o limite de capacidade do local de realização. 

8.9.5.3. A participação dos licitantes e demais interessados ocorrerá na condição de ouvintes, sendo 

vedada qualquer intervenção durante a demonstração, ressalvadas as manifestações autorizadas pela 

Comissão de Contratação. 

8.9.5.4. O inteiro teor da prova de conceito encontra-se descrito no item 11.13 do Termo de Referência, 

anexo a este edital, devendo ser observado pelos licitantes para fins de participação e julgamento das 

propostas. 
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8.9.6. Outras Comprovações: 

 

8.9.6.1. Declaração Conjunta (MODELO – ANEXO III). 
 

8.9.6.2. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos relativos à 

regularidade fiscal, ainda que existam pendências (Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (IN 

12/2013, art. 8°) lembrando que será vistoriado o prazo de validade não superior a 60 (sessenta) dias e a 

selo de autenticidade). 

 

8.9.6.3. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porto 

(EPP) deverá apresentar - DECLARAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS (MODELO) – ANEXO IV. 

 

8.9.6.4. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item quando encerrada a fase 

de classificação das propostas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularização das pendências, 

prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério do(a) pregoeiro(a) e, desde que solicitado, por 

escrito, pela licitante. 

 

8.9.6.5. Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

8.9.6.6. As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente salvo 

o disposto na Lei Complementar nº 123/2006. Os documentos que não possuírem prazo de validade, 

somente serão aceitos com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de 

antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 

 

8.9.6.7. A licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ficará 
sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais cominações, segundo 
disposição deste instrumento. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

9.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de referência, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 

deste Edital. 

 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, SERÁ LIVRE. 

 

9.8.1. Como o sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS não permite o cadastramento e/ou lances 

de taxas negativas, os lances deverão ser ofertados pelo menor preço com valores em reais, desta forma 

os lances serão a partir de R$ 102,33 (cento e dois reais e trinta e três centavos), o que equivale a Taxa de 

Remuneração do Agente máxima de 2,33% (Dois vírgula trinta e três por cento), sendo a taxa positiva 

(taxa referencial). Quando o lance for igual a R$ 100,00 (cem reais), a Taxa de Remuneração do Agente 

será igual a zero, já quando os lances forem abaixo deste valor a Taxa de Remuneração do Agente será 

negativa.  

9.8.1. Obs. Será aceita Taxa de Remuneração do Agente negativa. 

9.8.2 as propostas deverão ser preenchidas com o acréscimo de 100 (cem) pontos percentuais, 

sendo ao final realizado o ajuste correspondente para apuração da taxa efetivamente ofertada. 

9.8.3 Quadro demonstrativo de Lances 

Valor do Lance Taxa de Remuneração do Agente 

R$ 102,33 2,33% 

R$ 100,00 0,00% 

(MENOR) < 100,00 Taxa Negativa 

 

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (03) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

9.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

9.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) 

Pregoeiro(a)aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto no art. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

9.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

9.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

9.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

9.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

9.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

 

9.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

9.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.29.2. empresas brasileiras; 

9.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.30.2. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  
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9.31. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

10.1.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

10.1.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

10.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da etapa de lances; 

10.1.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes; 

10.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes; 

10.1.6. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço do ITEM (menor preço da taxa de 

Administração). 

10.1.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

10.1.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.1.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.1.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.1.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos 

participantes. 

10.1.12. A etapa de lances da sessão pública será do modo ABERTO, conforme Art. 56, inciso I da 

Lei Federal 14.133/2021. 

10.1.13. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22 da IN SEGES/ME 

73/2022, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração desta etapa. 

10.1.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.1.15. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 9.1.13, a 

sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.1.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a) ou a comissão de contratação, 

quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 

termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 
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10.1.17. Encerrada a etapa, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º 

do art. 22 da IN SEGES/ME 73/2022, § 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte 

forma: I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 

10.1.18. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato 
10.1.19. Fica estabelecido o prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do(a) Pregoeiro(a) ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema, para envio 
da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
 
10.2. Os documentos enviados juntamente com a PROPOSTA serão analisados pela Comissão de 
Contratação, que verificará a exatidão das operações aritméticas realizadas pelo licitante e procederá às 
correções correspondentes, caso necessário, com vistas à apuração do valor final a ser considerado para 
fins de julgamento da proposta. 
 
10.2.1. Em caso de discrepância entre valores, a Comissão de Contratação da Licitação tomará como 
corretos os valores unitários informados pelo licitante na planilha de preços unitários e totais. 
 
10.2.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Contratação, desde que 
não haja majoração do preço proposto. 
 
10.3. Será desclassificada a proposta que: 
10.3.1. Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste Edital; 
10.3.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
10.3.3. não apresentar as especificações técnicas previstas no Termo de referência e demais documentos 
que integram o ANEXO I do Edital. 
10.3.4. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não tenham sua 
viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto; 
10.3.4.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.3.4.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.3.4.3. Na hipótese do item 10.3.4. será facultado ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela 
Comissão de Contratação, a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.3.5. não estiver acompanhada da Declaração de Elaboração Independente de Proposta – Declaração 
Conjunta, conforme (Modelo – Anexo III); 
 
10.4. Diligências complementares. A Comissão de Contratação poderá a qualquer momento solicitar aos 
licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou equipamentos, bem como os 
demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade da proposta, em 
atendimento ao estabelecido no artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.5. Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de vantagem não 
prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas propostas dos demais licitantes ou que 
apresentem prazos ou condições diferentes dos fixados neste Edital. 
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10.6. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão de Contratação, que 
elaborará a lista de classificação provisória observando a ordem crescente dos preços apresentados. 
 
10.7. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios 
de desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
10.8. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) dará 
o certame por encerrado, devidamente lavrado em ata. 
 
10.9. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação. 
 
10.10. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública para analisar os documentos apresentados 
na PROPOSTA, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, 
que serão imediatamente informados aos licitantes. 
 
10.11. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, CÁLCULO BDI e PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 
proposta vencedora 
 
11. JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a)/Equipe de Apoio verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ); 
11.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0  
 
11.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Equipe de Apoio diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
 
11.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
11.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
11.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
O detentor da proposta mais vantajosa e classificada pelo(a) Pregoeiro(a) terá a sua habilitação conferida, 

através da documentação cadastrada no sistema. 
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11.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Equipe de Apoio examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 

 

11.4. Após o recebimento dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

11.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

11.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.4.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

11.5. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação 

verificará o eventual descumprimento pelo licitante das condições de participação previstas no item 4 

deste Edital. 

 

11.6. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos documentos apresentados pelo licitante em 

face das exigências previstas no item 7 deste Edital. 

11.6.1. O(A) Pregoeiro(a) juntamente com a Comissão de Contratação lavrará ata com o 

resultado da sessão pública de licitação e publicará no sítio da Prefeitura de Trindade – Goiás e no Diário 

Oficial da União, Diário Oficial do Estado de Goiás, Diário Municipal de Goiás (AGM) adotado pelo 

município e Jornal de Grande Circulação (Diário do Estado), o resultado das análises dos documentos 

apresentados e suas considerações. 

 

11.7. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os requisitos de habilitação 

e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, oferecer o menor preço. 

 

11.8. A decisão será apresentada pelo(a) Pregoeiro(a) e lavrada em ata. 

 

12. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REABERTURA DA SESSÃO  

 

12.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

121.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 

no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º da 

IN SEGES 73/22, da ata de julgamento. 

12.1.2. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 

recurso. 
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12.1.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das 

respectivas razões de fato e de direito. 

12.1.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

12.1.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

12.1.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou emitido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir 

devidamente informados. 

12.1.7. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação dos 

licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos. 

12.1.8. O recurso de que trata o Art.165, inciso I da Lei federal 14.133/2021, será dirigido à 

autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

12.2. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.2.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta 

12.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.3.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de 

Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os recursos 

interpostos, a Comissão de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade 

competente para: 

13.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

13.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

13.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

13.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 

14.1. Do recebimento provisório: 
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14.1.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

 

14.1.1.1. Em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da comunicação, por escrito, da 

conclusão dos serviços/fornecimento pela empresa, após a realização de testes de conformidade e 

verificação das especificações técnicas do Termo de referência, que será efetivado pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização dos serviços/fornecimentos, mediante termo detalhado, assinado pelas 

partes. 

 

14.1.1.1.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os fornecimentos, 

por meio de profissionais técnicos competentes, com a finalidade de verificar a adequação dos 

fornecimentos. 

 

14.1.1.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única nota 

fiscal até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

 

14.2. Do recebimento definitivo: 

14.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, juntamente com um representante da secretaria solicitante, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 30 (dias) dias corridos após o recebimento 

provisório, ato que concretiza o ateste do fornecimento, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 

14.2.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções. 

 

14.2.1.2. Emitir documento para efeito de recebimento definitivo dos fornecimentos, 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas. 

 

14.3. Disposições gerais: 

14.3.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro. 

 

14.3.2. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades. 

 

14.3.3. Se após o Recebimento Provisório for identificada qualquer falha no fornecimento, cuja 

responsabilidade seja atribuída à empresa, o prazo para efetivação do Recebimento Definitivo ficará 

suspenso até o saneamento das impropriedades detectadas. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estarão estabelecidas no Termo de referência e 

Minuta do Contrato. 

 

16. DO PAGAMENTO 

 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

16.2. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

17.1.6. Não celebrar o contrato/ata de registro ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação/registrada, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.1.9.  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência por escrito; 

17.2.2. Multa; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

17.3. As sanções seguirão todas as diretrizes postas no Art. 155 e seguintes da Lei n. 14.133/2021. 

 

17.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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17.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

17.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que 

dela provierem para a Administração Pública, bem como o dano causado à Administração, a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

17.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Sanções ou CEIS ou 

CNEP. 

 

18. SUBCONTRATAÇÃO 

 

18.1. Para a execução dos serviços/fornecimento será expressamente vedada a subcontratação; 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

19.1. Nas contratações de serviços e de fornecimento de bens, o reajuste será realizado com base na 

variação acumulada do IPCA ou do IGP-M, conforme previsto no instrumento convocatório. Nas 

contratações de obras e serviços de engenharia, o reajuste será realizado com base na variação 

acumulada do INCC ou do IPCA, conforme estabelecido no edital e no contrato. 

 

20. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

20.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 

apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

20.1.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 
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c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

21. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

21.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a 

qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as seguintes situações: 

a. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

b. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

d. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 

21.2. A extinção do contrato poderá ser: 

I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

21.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1.A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido 

o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, desde que não esteja em desacordo com as previsões 

legais na lei 14.133/21. 

 

22.12. A Prefeitura Municipal de Trindade-GO, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1.A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 

a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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22.14.O Edital está disponibilizado na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.trindade.go.gov.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento de Licitações e Contratos situado no Centro 

Administrativo Municipal Prefeito Pedro Pereira da Silva na Avenida Raimundo de Aquino, nº 420, Quadra 

02, Jardim Salvador, CEP: 75.388-412 – Trindade – Goiás, nos dias úteis, no horário das 07h30min às 

12h00min e das 13h30min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, todas as peças em anexo. 

 

22.16. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca de Trindade – Goiás. 

 

MUNICÍPIO DE TRINDADE, GOIÁS, aos 20 (vinte) dias do mês de outubro de 2026. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

LHINICKER PEREIRA SILVA D’ORAZIO 

Secretário Municipal de Gestão  

Gestor do Poder Executivo 

Decreto Municipal n° 1.700/2024 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.trindade.go.gov.br/
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ANEXO – I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 21018/2026 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Da definição do objeto: 

1.1.1 O presente Termo de Referência (TR) tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO 

INTEGRADA DE FROTAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, ABRANGENDO A ADMINISTRAÇÃO, 

CONTROLE E GERENCIAMENTO OPERACIONAL DA FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PERTENCENTES OU UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

1.1.2 A DESCRIÇÃO DO(S) ITEM(NS) E A(S) QUANTIDADE(S) DA CONTRATAÇÃO ENCONTRAM-SE NA 

TABELA DO ANEXO I DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.1.3 O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que 

na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência. 

1.2 Da estimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s): 

1.2.1 O CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, BEM COMO O(S) PREÇO(S) MÁXIMO(S) UNITÁRIO(S) E 

DO(S) LOTES(S), QUANDO FOR O CASO, CONSTA(M) NO ANEXO I DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.3 Da classificação do objeto: 

1.3.1 O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens comuns, conforme Decreto 

Municipal nº 1.080/2025 e Decreto Federal nº 10.818/2021, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado 

conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21. 

1.4 Da vigência da contratação 

1.4.1 O objeto desta contratação caracteriza-se como serviço comum, de natureza contínua, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. 

1.4.2 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação de seu extrato, 

podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados 

para a Administração, observado o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nos arts. 

124 e 125 do Decreto Municipal nº 1.080/2025. 

1.4.3 Os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços, em razão da natureza 

contínua dos serviços, poderão ter vigência inicial de até 5 (cinco) anos, admitidas prorrogações 

sucessivas, desde que demonstradas a vantajosidade para a Administração e a manutenção das condições 

contratuais, observado o prazo máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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1.4.4 O instrumento contratual disciplinará de forma detalhada as condições de vigência, prorrogação, 

alteração e extinção contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 1.080/2025 e demais normas aplicáveis. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A presente contratação mostra-se necessária diante da necessidade contínua de gerenciamento 

eficiente da frota de veículos, máquinas e equipamentos do Município de Trindade, bem como de seus 

Fundos e Autarquias. A gestão integrada da frota é essencial para garantir o adequado controle dos 

abastecimentos, das manutenções e da utilização dos veículos, contribuindo para a continuidade e 

qualidade dos serviços públicos prestados à população. 

2.2. Considerando a diversidade de veículos e equipamentos utilizados pela Administração Municipal, 
torna-se indispensável a adoção de solução tecnológica capaz de centralizar e otimizar os processos 
relacionados ao abastecimento, manutenção preventiva, corretiva, preditiva e emergencial, aquisição de 
peças e insumos, bem como ao rastreamento e monitoramento veicular em tempo real. A ausência desses 
mecanismos de controle pode resultar em aumento dos custos operacionais, redução da eficiência 
administrativa e dificuldades no acompanhamento da utilização dos recursos públicos. 

2.3. A contratação de empresa especializada permitirá maior controle sobre os gastos da frota, melhor 
planejamento das manutenções, redução do tempo de indisponibilidade dos veículos, ampliação da 
transparência na gestão dos recursos e maior eficiência na fiscalização dos serviços executados por meio 
da rede credenciada de fornecedores e prestadores de serviços. 

2.4. Ademais, a utilização de sistema informatizado integrado possibilitará a geração de relatórios 
gerenciais, acompanhamento de indicadores de desempenho, controle de consumo de combustíveis, 
monitoramento dos serviços realizados e rastreamento da frota, fornecendo informações estratégicas 
para a tomada de decisões e para o aprimoramento da gestão pública. 

2.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de definir previamente a 
quantidade exata dos serviços que serão demandados ao longo da vigência da contratação, em razão das 
variações decorrentes da utilização da frota municipal. Tal modelo proporciona maior flexibilidade, 
eficiência no atendimento das demandas, otimização dos recursos públicos e economicidade para a 
Administração, observando os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6. Dessa forma, a contratação pretendida visa assegurar a continuidade das atividades administrativas 
e operacionais do Município, garantindo maior eficiência na gestão da frota, redução de custos, controle 
dos recursos públicos e melhoria na prestação dos serviços à população. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de gestão 

integrada de frotas, por meio de sistema informatizado e integrado, destinado à administração, controle 

e gerenciamento operacional da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou utilizados 

pela Administração Municipal. 

3.2. A solução deverá contemplar plataforma tecnológica que possibilite o gerenciamento das operações 

da frota em tempo real, abrangendo o controle do abastecimento de combustíveis, a gestão da 

manutenção preventiva, corretiva, preditiva e emergencial, a administração do fornecimento de peças, 

componentes, acessórios e demais insumos, além do rastreamento e monitoramento dos veículos e 
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equipamentos. 

3.3. Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar sistema de identificação por meio 

de cartões eletrônicos, etiquetas, dispositivos ou tecnologia equivalente, assegurando a rastreabilidade, 

a segurança das transações, o controle das operações e a parametrização das regras de utilização dos 

serviços. 

3.4. A solução deverá operar por intermédio de ampla rede credenciada de postos de combustíveis, 

oficinas mecânicas, centros automotivos, concessionárias, fornecedores de peças e demais 

estabelecimentos aptos à prestação dos serviços, garantindo cobertura suficiente para atender às 

necessidades da Administração Municipal. 

3.5. O sistema deverá disponibilizar funcionalidades que permitam o acompanhamento das operações 

em tempo real, controle dos custos operacionais, gestão do consumo de combustíveis, controle das 

manutenções, emissão de ordens de serviço, histórico individualizado dos veículos e equipamentos, 

rastreamento da frota, geração de relatórios gerenciais, indicadores de desempenho, mecanismos de 

auditoria e demais ferramentas necessárias ao gerenciamento eficiente da frota municipal. 

3.6. A solução deverá assegurar a integração de todas as informações operacionais em ambiente único, 

permitindo maior controle administrativo, padronização dos procedimentos, transparência, 

rastreabilidade das operações e suporte à fiscalização da execução contratual pelos gestores e fiscais 

designados pela Administração. 

3.7. Em razão da natureza contínua dos serviços, da necessidade de integração entre todos os módulos 

operacionais e da interdependência entre as funcionalidades disponibilizadas, a solução deverá ser 

executada de forma unificada, garantindo a compatibilidade das informações, a integridade dos dados e 

a eficiência da gestão da frota municipal. 

3.8. A solução proposta busca proporcionar maior eficiência operacional, redução dos custos 

administrativos, otimização da utilização dos recursos públicos, melhoria do planejamento da 

manutenção e do abastecimento da frota, aumento da disponibilidade dos veículos, máquinas e 

equipamentos e maior confiabilidade das informações gerenciais, contribuindo para a continuidade e 

qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreenderá, no mínimo, as seguintes 

atividades: 

• Cadastro dos usuários no sistema, com definição de perfis de acesso e níveis de permissão; 

• Cadastro dos itens, serviços e demais parâmetros necessários à operação da solução; 

• Cadastro das empresas credenciadas, garantindo cobertura adequada para atendimento integral 

dos itens contratados; 

• Realização de treinamento dos usuários e operadores do sistema, abrangendo funcionalidades 

operacionais e gerenciais; 
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• Acompanhamento assistido em ambiente de produção, com suporte inicial para estabilização da 

operação; 

• Prestação de suporte técnico contínuo, incluindo atendimento a dúvidas, correções e 

manutenção evolutiva do sistema. 

Atividades 
Assinatura da 

ARP 

Até o 3º 

Dia Útil 

Até o 5º 

Dia Útil 

Até o 7º 

Dia Útil 

Cadastro dos usuários X    

Cadastro dos itens  X   

Treinamento dos usuários/operadores   X  

Cadastro das empresas para 

atendimento na totalidade dos itens    X 

 

4.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar à Administração Pública sistema informatizado, integrado e 

seguro de autogestão de frotas, com acesso via navegador web (browser), que interligue a rede 

credenciada, a equipe técnica especializada e os órgãos/secretarias contratantes. 

 

4.2.1 Operação: O sistema deverá operar em ambiente online, em tempo real, permitindo o registro, 

solicitação, planejamento, acompanhamento e controle das manutenções, abastecimentos e 

rastreamento da frota de veículos e maquinários oficiais, além da emissão de relatórios operacionais e 

gerenciais. 

4.2.2 Padronização: A base de dados de serviços, peças e acessórios deverá ser padronizada 

conforme práticas de mercado, utilizando nomenclatura técnica reconhecida, preferencialmente a 

adotada pelas montadoras, ou outra equivalente que assegure clareza, rastreabilidade e 

compatibilidade. 

4.2.3 Disponibilidade: O sistema deverá garantir disponibilidade de operação 24 horas por dia, 7 dias 

por semana, exceto em casos de manutenção programada, que deverá ser previamente comunicada 

com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis. 

4.3 O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades detalhadas por módulos: 

 

4.3.1 Funcionalidades Operacionais 

• Registro do plano de manutenção preventiva por veículo; 
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• Alertas automáticos de revisões programadas, por meio de notificações, relatórios, e-mails ou 

SMS; 

• Solicitação de manutenção via plataforma web, pelo usuário, com rastreabilidade. 

4.3.2 Gestão de Orçamentos e Manutenção 

Registro detalhado de orçamento, contendo: 

o Placa e hodômetro do veículo; 

o Nome do condutor responsável pela entrega; 

o Relação de peças, acessórios, componentes e materiais com quantidades e valores 

unitários e totais; 

o Relação de serviços com tempos estimados e valores unitários e totais; 

o Datas de entrada do veículo e emissão do orçamento; 

o Tipo de manutenção (corretiva, preventiva, preditiva, sinistro ou garantia); 

o Campo para anexos e imagens das peças a serem substituídas; 

o Inclusão de informações sobre serviço de reboque/guincho, quando aplicável. 

• Vinculação obrigatória de cada serviço a uma peça ou acessório específico, vedada a utilização 

de descrições genéricas; 

• Registro exclusivo de orçamentos pela rede credenciada ou servidor autorizado do órgão; 

• Autenticação do condutor por senha pessoal e intransferível no momento da entrega do veículo, 

com confirmação prévia dos dados inseridos pelo estabelecimento; 

• Controle de garantias de peças, componentes, materiais e serviços, com consulta por veículo, 

setor ou órgão/secretaria; 

• Classificação técnica das peças (genuínas, originais ou de 1ª linha) e das manutenções (corretiva, 

preventiva, preditiva, sinistro ou garantia). 

4.3.3 Controle, Auditoria e Validação 

• Vistoria por imagem, com upload de fotografias para análise técnica e validação pelo gestor de 

frota; 

• Cotação eletrônica com no mínimo 03 (três) orçamentos distintos por peça/material/serviço, 

com possibilidade de inclusão de cotações adicionais; 

• Identificação do estabelecimento físico de entrada do veículo e controle da finalização de todas 

as cotações antes da retirada; 

• Garantia de que, no momento da retirada do veículo, todos os orçamentos estejam finalizados; 

• Execução preferencial dos serviços em um único estabelecimento, salvo exceções justificadas; 
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• Permissão para fornecimento de peças por múltiplos estabelecimentos, com controle 

centralizado; 

• Alteração de itens do orçamento mediante verificação de garantia ou negociação técnica; 

• Apresentação consolidada das cotações e indicação da combinação econômica de menor preço. 

4.3.4 Fluxo de Aprovação e Execução 

• Aprovação parcial, total ou reprovação dos orçamentos pelo gestor de frota, mediante 

autenticação por senha pessoal; 

• Solicitação de revisão de orçamentos/cotações pelo gestor, com registro no sistema; 

• Geração de Ordem de Serviço para cada manutenção aprovada; 

4.3.5 Registro cronológico dos eventos da manutenção, incluindo as datas de: 

o Solicitação da manutenção; 

o Registro no estabelecimento; 

o Finalização da orçamentação; 

o Aprovações pelos gestores de frota; 

o Início da manutenção; 

o Término da manutenção; 

o Retirada do veículo. 

• Identificação do estabelecimento, dos responsáveis pelas aprovações e do condutor responsável 

pela entrega e retirada do veículo; 

• Notificações automáticas ao gestor de frota em cada etapa que exija ação; 

• Exibição dos códigos e siglas dos órgãos/secretarias contratantes; 

• Verificação automática de conformidade para aprovação, com checklist e validações sistêmicas; 

• Possibilidade de retroceder fases e alterar tipo de solicitação ou classificação de peças; 

• Registro da data/hora de envio da combinação econômica ao gestor; 

• Identificação do técnico responsável pela manutenção; 

• Liberação da manutenção condicionada à validação dos requisitos mínimos. 

4.3.6 Requisitos de Conformidade Técnica e Econômica 

• Comprovação de que os preços unitários são iguais ou inferiores aos valores oficiais das 

montadoras; 

• Comprovação de que os tempos de reparo são iguais ou inferiores aos tempos oficiais dos 

fabricantes; 
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• Comprovação de que os preços da hora/homem são iguais ou inferiores aos valores propostos; 

• Início da manutenção somente após aprovação formal; 

• Vedação à realização de nova manutenção antes da finalização da anterior. 

4.3.7 Gestão de Dados e Relatórios 

• Armazenamento permanente e centralizado de todos os dados; 

• Disponibilidade para consulta e emissão de relatórios gerenciais e operacionais; 

• Perfil de acesso específico para Gestor de Frota, com permissões restritas. 

4.3.8 Conformidade Tributária 

• O sistema deverá estar apto a tratar informações fiscais conforme legislação vigente, incluindo: 

o Dedução ou isenção de ICMS; 

o Retenção na fonte do ISSQN; 

• As notas fiscais/faturas deverão conter todas as informações exigidas; 

• Cálculo automático dos valores líquidos; 

• As faturas deverão conter, no mínimo: 

o Nome do órgão/secretaria contratante; 

o Período de referência; 

o Número do contrato; 

o Fonte pagadora; 

o Valor aprovado no sistema; 

o Tributos deduzidos ou retidos; 

• A fatura poderá ser emitida de forma centralizada ou descentralizada, conforme critério da 

Administração. 

4.4 A solução deverá disponibilizar dashboards e relatórios gerenciais integrados, permitindo a 

consolidação das informações de abastecimento, manutenção e rastreamento, com exportação de dados 

em formatos eletrônicos compatíveis com as necessidades da Administração. 

 

4.5 Dos relatórios 

O sistema informatizado de autogestão de frotas deverá permitir aos usuários autorizados a emissão de 

relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, assegurando o controle, a transparência e a gestão 

eficiente das informações relacionadas aos veículos e às respectivas despesas com manutenção, 

abastecimento e rastreamento, durante todo o período de vigência contratual. 
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4.5.1 Formatos e Acessibilidade 

• Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização em tela e para extração em formatos 

digitais, incluindo PDF, XLS (ou similar) e CSV, sem limitação quanto ao número de registros ou 

ao tamanho dos arquivos gerados; 

• O sistema deverá permitir consultas online em tempo real, bem como a geração de relatórios 

consolidados em até 05 (cinco) dias úteis após a realização de cada manutenção ou 

abastecimento, conforme o grau de complexidade e volume de dados; 

• Todos os arquivos extraídos deverão conter metadados de geração (data, hora, usuário 

responsável e filtros aplicados), para fins de auditoria e controle. 

4.5.2 Filtros e Agrupamentos 

Os relatórios deverão permitir filtros e agrupamentos por: 

• Período: dia, semana, mês ou intervalo personalizado; 

• Data de referência: considerada como a data de registro da manutenção/abastecimento no 

sistema, no momento da entrada do veículo no estabelecimento credenciado; 

• Veículo: por placa, modelo e ano de fabricação; 

• Unidade/Setor: agrupamento de veículos por setor administrativo; 

• Órgão/Secretaria: agrupamento por ente contratante; 

• Local da manutenção/abastecimento: por estabelecimento e cidade; 

• Itens específicos: peças, componentes, acessórios, materiais, serviços e combustíveis (para 

análise de histórico, durabilidade, preços e volume de gastos). 

4.5.3 Tipos de Relatórios Obrigatórios 

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios: 

• a) Relatório de Detalhamento de Manutenção por Veículo: contendo data da manutenção, 

estabelecimento responsável, condutor que entregou e retirou o veículo, orçamentos realizados 

e respectivos valores, gestores que autorizaram a operação, técnico da CONTRATADA 

responsável pelo atendimento e descrição dos itens adquiridos (com quantidade, tempo 

unitário, valor unitário e valor total). 

• b) Relatório de Duração das Etapas da Manutenção: identificação do veículo (placa, modelo, 

ano, órgão/setor), estabelecimento credenciado, e cronograma com datas e horários de registro 

de entrada, orçamentos/cotações, aprovação pela equipe especializada, aprovação pelo gestor, 

início e término da manutenção, retirada do veículo e tempo total de indisponibilidade. 

• c) Relatório Geral de Manutenções: todas as etapas e datas, dados dos aprovadores e níveis de 

alçada, estabelecimentos envolvidos, peças, materiais e serviços utilizados (com quantidades e 

valores), além de demais informações relevantes disponíveis no sistema. 
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• d) Relatório de Comprovação da Economicidade: identificação do veículo e dos 

estabelecimentos, valores orçados e cotados para cada item, acompanhado de comparativo 

entre propostas e a indicação da combinação econômica de menor preço. 

• e) Relatório Estatístico de Peças por Marca/Modelo: marca/modelo e ano de fabricação, 

descrição das peças/materiais utilizados, durabilidade mínima, média e máxima, e preços 

mínimos, médios e máximos. 

• f) Relatório de Saldo de Cotas: por veículo, unidade/setor e órgão/secretaria, com atualização 

em tempo real ou por período definido. 

• g) Relatório Analítico de Despesas: manutenções preventivas e corretivas por órgão/secretaria, 

com detalhamento por período, veículo e tipo de serviço. 

• h) Relatório de Garantias: peças e serviços com garantia vigente, datas de início e fim, com 

sinalização de vencimento com antecedência mínima. 

• i) Relatório de Comunicação Sistêmica: histórico de mensagens entre CONTRATANTE, 

CONTRATADA e rede credenciada, com identificação de remetente, destinatário, data e vínculo 

com a manutenção correspondente. 

• j) Relatórios de Abastecimento: consumo de combustíveis e lubrificantes por veículo, unidade e 

órgão/secretaria; valores totais e médios; quilometragem rodada; médias de km/litro; 

comparativos entre estabelecimentos e períodos; e prestação de contas seguindo os parâmetros 

do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás. 

4.5.4 Disponibilização e Extração de Relatórios 

• Os relatórios operacionais deverão ser disponibilizados em tempo real, imediatamente após o 

registro da operação no sistema; 

• Os demais relatórios deverão ser disponibilizados em até (3) dias úteis após a conclusão da 

manutenção; 

• Consulta online com controle de acesso por perfil e autenticação; 

• Sem limitação de volume de dados; 

• Exportação em PDF, XLS ou CSV (quando necessário); 

• Todos os arquivos deverão conter metadados completos. 

4.5.5 Padronização de Formatos e BI 

• Separador decimal: vírgula (","); 

• Datas: (data); 

• Horários: HH:MM:SS; 

• Campos numéricos formatados corretamente. 

O sistema deverá possuir módulo de Business Intelligence (BI) com painéis dinâmicos, contemplando: 
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• a) Painel de Combustível: KPIs, gráficos, tabelas dinâmicas e relatórios comparativos; 

• b) Painel de Movimentação de Peças: KPIs, gráficos, tabelas, filtros e relatórios completos; 

• c) Painel de Cotações: KPIs, gráficos, alertas, notificações e relatórios; 

• d) Painel de Orçamentos: KPIs, gráficos, mapas, tabelas e filtros dinâmicos. 

Todos os dados deverão permitir exportação com metadados completos para fins de auditoria. 

4.6 EQUIPE ESPECIALIZADA PARA A GESTÃO DA MANUTENÇÃO 

A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica especializada, devidamente capacitada e com 

experiência comprovada em manutenção e abastecimento veicular, para suporte contínuo aos gestores 

e usuários. 

4.6.1 Competências Mínimas 

• Elaboração de planos de manutenção preventiva; 

• Monitoramento e controle das manutenções; 

• Emissão de alertas automáticos; 

• Assistência técnica aos usuários; 

• Direcionamento para rede credenciada; 

• Avaliação técnica de orçamentos; 

• Cotação eletrônica com mínimo de 3(três) propostas; 

• Negociação de preços; 

• Apoio ao gestor público; 

• Apresentação da melhor proposta econômica; 

• Acompanhamento da execução dos serviços; 

• Disponibilização de profissional dedicado. 

4.6.2 Requisitos Adicionais 

• Registro de todas as ações no sistema com rastreabilidade completa; 

• Comunicação formal devidamente registrada em ambiente digital; 

• Suporte técnico em horário comercial e regime emergencial. 

4.7 DA REDE CREDENCIADA 

A CONTRATADA deverá manter rede credenciada de oficinas e estabelecimentos automotivos aptos à 

execução dos serviços. 
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4.7.1 Requisitos Técnicos 

• Capacidade multimarcas e estrutura física adequada; 

• Equipamentos modernos de diagnóstico e ferramentas específicas; 

• Elevadores e infraestrutura compatível com a frota; 

• Câmara de pintura em conformidade com as normas vigentes; 

• Equipe técnica qualificada e integração total com o sistema. 

4.7.2 Condições Operacionais 

• Atendimento mínimo de segunda a sexta-feira, em horário comercial regulamentar; 

• Cobertura territorial adequada conforme a demanda da Administração; 

• Disponibilização da rede inicial em até 3 (três) dias; 

• Credenciamento de novos estabelecimentos solicitados em até 3 (três) dias; 

• Comprovação documental da rede em até 3 (três) dias após a assinatura do instrumento. 

4.7.3 Transparência e Responsabilidade 

• Atualização contínua da rede de parceiros no sistema; 

• Responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pelos pagamentos junto aos credenciados; 

• Notas fiscais emitidas com a indicação expressa da intermediação; 

• Plataforma com módulo de visualização completa da rede geográfica credenciada. 

4.8 DO FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

A CONTRATADA deverá cadastrar, manter e comprovar a existência de uma rede credenciada de oficinas 

e estabelecimentos do setor de reposição automotiva, composta por oficinas mecânicas, autopeças, 

distribuidoras e concessionárias autorizadas, aptas a realizar serviços de manutenção preventiva e 

corretiva na frota, bem como prestar assistência em situações emergenciais, incluindo serviço de 

reboque/guincho, com disponibilidade ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana). 

 

4.8.1 Autorização Prévia e Controle de Fornecimento 

• O fornecimento de quaisquer peças, componentes, acessórios e materiais somente poderá 

ocorrer após aprovação expressa do gestor de frota, exclusivamente por meio do sistema de 

gestão; 

• A execução de serviços ou utilização de peças/materiais sem a devida autorização prévia não 

gerará qualquer obrigação de pagamento por parte dos órgãos contratantes; 

• Toda aprovação deverá estar registrada eletronicamente, contendo data, hora, identificação do 

responsável e justificativa técnica. 
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4.8.2 Tipologia e Hierarquia de Peças 

• A CONTRATADA deverá priorizar a utilização de peças genuínas, comercializadas exclusivamente 

por revendedoras autorizadas das montadoras; 

• A utilização de peças originais será permitida mediante autorização do gestor de frota, 

especialmente em caso de indisponibilidade da genuína ou inviabilidade econômica; 

• A utilização de peças de 1ª linha (paralelas) somente será admitida em caráter excepcional, 

mediante justificativa da equipe especializada e autorização expressa do gestor; 

• A definição final do tipo de peça a ser utilizada observará os critérios de custo-benefício, 

disponibilidade e manutenção de garantias. 

4.8.3 Regras de Precificação 

• As peças de 1ª linha deverão apresentar preços inferiores aos das peças originais, que, por sua 

vez, deverão ser inferiores aos das peças genuínas, deduzidos os descontos previstos na proposta 

comercial; 

• A CONTRATADA deverá apresentar as cotações comparativas diretamente no sistema para 

assegurar a transparência e a escolha econômica. 

4.8.4 Garantia e Descarte 

• É vedada a utilização de peças originais ou de 1ª linha em manutenções que impliquem a perda 

da garantia de fábrica do veículo; 

• As peças substituídas deverão ser entregues ao servidor no ato da retirada do veículo, exceto 

pneus e baterias, que seguirão para descarte ecológico homologado; 

• O descarte de insumos e componentes substituídos deverá observar rigorosamente a legislação 

ambiental vigente, registrando-se o manifesto correspondente no sistema. 

4.8.5 Definições Técnicas aplicáveis (Conforme Normas Relacionadas) 

 

Tipo de 

Peça 
Definição Técnica (ABNT/NBR) 

Genuína 

Peça concebida pelo mesmo processo de fabricação da montadora, com controle de 

qualidade e comercialização exclusiva por meio da rede de concessionárias 

autorizadas. (Normas de Referência) 

Original 

Peça com as mesmas especificações técnicas da genuína, produzida pelo mesmo 

fornecedor da montadora, porém comercializada por distribuidores independentes. 

(Normas de Referência) 
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Tipo de 

Peça 
Definição Técnica (ABNT/NBR) 

1ª Linha 

Peça paralela com especificações técnicas compatíveis às originais, produzida por 

fabricantes reconhecidos no mercado, com garantia de intercambialidade e 

desempenho adequado. 

 

4.9 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

4.9.1 Procedimentos Obrigatórios de Entrada e Saída 

• Preenchimento obrigatório de checklist de entrada e saída do veículo (físico ou eletrônico) para 

cada manutenção realizada; 

• No formato eletrônico, a validação e o ateste de conformidade ocorrerão mediante a inserção 

da senha pessoal e intransferível do condutor autorizado. 

4.9.2 Elaboração de Orçamento Técnico 

• Realização de orçamento detalhado, inclusive nos casos que envolvam a necessidade de 

desmontagem parcial ou total de motores e transmissões; 

• Produtos químicos específicos de limpeza ou conservação devem ser previamente informados e 

autorizados pelo gestor via sistema. 

4.9.3 Execução dos Serviços 

• Os serviços de manutenção deverão ser executados exclusivamente nas instalações 

homologadas da oficina credenciada; 

• É vedada a execução de qualquer serviço que não tenha sido expressamente aprovado pelo 

gestor de frota na plataforma; 

• Os reparos deverão utilizar ferramentas adequadas e seguir as orientações técnicas e parâmetros 

das montadoras. 

4.9.4 Condições de Entrega 

• O veículo deverá ser devolvido em perfeitas condições de funcionamento e devidamente 

higienizado, conforme o padrão estabelecido pela Administração. 

4.9.5 Inspeção e Controle de Peças 

• A oficina deverá manter as peças substituídas em local apropriado para eventual inspeção prévia 

ou auditoria por parte do gestor de frota ou comissão designada. 

4.9.6 Responsabilidade por Danos 
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• A oficina credenciada responde integralmente por quaisquer danos, avarias ou sinistros causados 

ao veículo sob sua guarda ou decorrentes de falhas de execução técnica. 

4.9.7 Custos de Vistoria e Laudos 

• As despesas com emissão de laudos periciais e vistorias técnicas serão inicialmente custeadas 

pela CONTRATADA, com posterior reembolso se comprovada a ausência de nexo causal ou culpa 

da rede credenciada. 

4.10 DA GARANTIA 

• Componentes e Materiais: A rede credenciada deverá fornecer garantia mínima equivalente à 

oferecida pelo fabricante das peças e insumos aplicados. O prazo de substituição ou reparo em 

caso de defeito do produto será de até 3 (três) dias corridos após a notificação; 

• Serviços e Mão de Obra: Todos os serviços executados possuirão garantia mínima de 90 

(noventa) dias corridos, contados a partir da retirada do veículo. Caso o serviço necessite ser 

refeito por imperfeição técnica, o prazo de garantia será integralmente reiniciado após a nova 

entrega; 

• Responsabilidade Civil de Guarda: A rede credenciada é fiel depositária do veículo, respondendo 

de forma integral por furto, roubo, incêndio ou danos a pertences internos, sem possibilidade de 

transferência de responsabilidade a terceiros. 

4.11 DO FLUXO DE ATENDIMENTO 

• O sistema emitirá alertas automáticos de manutenção preventiva baseados no 

hodômetro/horímetro; 

• A indicação da oficina credenciada apta deverá ocorrer em até 24 (vinte quatro) horas úteis após 

a abertura da solicitação no sistema, ressalvadas as exceções logísticas devidamente justificadas. 

Tabela 1 – Prazos Limites para Emissão de Orçamentos 

Os estabelecimentos credenciados deverão registrar os orçamentos no sistema observando os seguintes 

prazos máximos após a entrada do veículo: 

 

Tipo de Orçamento Veículos Leves 
Veículos Pesados / 

Máquinas 

Manutenção Preventiva (Revisão) Até 8 (oito) horas  Até 16 (dezesseis) horas  

Manutenção Corretiva Comum 
Até 2 (dois) dias 

úteis 
Até 5 (cinco) dias úteis 
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Tipo de Orçamento Veículos Leves 
Veículos Pesados / 

Máquinas 

Manutenção Corretiva (Média/Alta 

Monta) 

Até 2 (dois) dias 

úteis 
Até 5 (cinco) dias úteis 

 

Validação Econômica e Alçadas de Aprovação 

• Será obrigatória a realização de, no mínimo, 3 (três) cotações adicionais no sistema, salvo quando 

o valor do orçamento for inferior a R$ 100,00 (cem reais) para veículos leves ou R$ 1.000,00 (mil 

reais) para veículos pesados e maquinários; 

• Se o valor do orçamento acumulado com os gastos do veículo nos últimos 12 (doze) meses 

ultrapassar o limite percentual definido sobre o seu valor venal, a execução dependerá de 

autorização especial do ordenador de despesas. 

Tabela 2 – Prazos para Execução dos Serviços de Manutenção 

Os prazos para conclusão dos reparos serão contados em dias úteis a partir da aprovação sistêmica do 

orçamento, variando conforme o impacto financeiro em relação ao valor venal do ativo: 

 

Limite do Orçamento / Valor Venal Veículos Leves Veículos Pesados / Máquinas 

(0)% a (10)% Até 1(um) dia útil Até 2 (dois) dias úteis 

(11)% a (20)% Até 2 (dois) dias úteis Até 4 (quatro) dias úteis 

(21)% a (30)% Até 4 (quatro) dias úteis Até 6 (seis) dias úteis 

(31)% a (40)% Até 8 (oito) dias úteis Até 8 (oito) dias úteis 

Acima de (40)% Até 10 (dez) dias úteis Até 15 (quinze) dias úteis 

 

4.12 AVALIAÇÃO DOS CUSTOS E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
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• Taxa de Administração Máxima: A taxa de administração máxima admitida para este certame 

será de (2,33)%, incidente exclusivamente sobre o montante mensal faturado com peças e 

serviços; 

• Critérios de Desclassificação: Serão sumariamente desclassificadas as propostas que 

apresentarem taxa de administração superior a (2,33)%; 

• Composição do Preço: A taxa de administração ofertada deverá cobrir todos os custos 

operacionais da CONTRATADA (implantação do sistema, emissão de cartões, licenciamento de 

software, treinamentos, equipe técnica e encargos tributários/trabalhistas); 

• Parâmetros de Mercado: Os preços praticados para fornecimento de combustíveis não poderão 

exceder os limites médios apurados pela (agência reguladora nacional de combustíveis) para a 

respectiva região. Peças e serviços seguirão tabelas oficiais de mercado e sistemas públicos de 

referência como o (sistema oficial de preços públicos). 

4.13 GERENCIAMENTO E PLATAFORMA DE TECNOLOGIA 

O sistema deverá capturar instantaneamente as transações, registrar metadados completos (data, hora, 

geolocalização do condutor e do veículo no momento do uso) e manter um índice de disponibilidade 

mínima de 80% (oitenta por cento), com suporte técnico contínuo. 

 

4.14 MÓDULO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE DESPESAS 

O aplicativo ou sistema web deverá contemplar os seguintes níveis de cadastramento e parametrização: 

a) Administrador do Sistema: Perfil com controle total e gestão de políticas de uso; 

b) Usuários Comuns: Acesso restrito a consultas e relatórios parametrizados; 

c) Veículos e Equipamentos: Campos obrigatórios para placa, chassi, horímetro/hodômetro, capacidade 

de tanque e histórico mecânico unificado; 

d) Condutores: Vinculação de CPF, CNH (com categoria válida) e senha de assinatura eletrônica; 

e) Parâmetros de Limites: Bloqueios automáticos configuráveis por transação, por dia ou por teto de valor 

unitário, liberados apenas por autorização do Administrador; 

f) Identificadores (Cartões ou Tags): Emissão individualizada por veículo com validade técnica mínima de 

(1) anos; 

g) Validação de Transações: Exigência de dupla checagem (validação física do identificador + senha 

biométrica ou numérica do condutor); 

h) Controle Operacional de Bloqueio: Cancelamento instantâneo por perda ou extravio, com reposição 

física do dispositivo em até (24) horas; 

i) Terminais de Captura (Leitoras): Emissão automatizada de comprovantes contendo CNPJ do 

credenciado, hodômetro, volumes, valores e carimbo de data/hora; 

j) Procedimento Contingencial: Protocolo de contingência operacional seguro para liberação de frotas 

em cenários de queda de energia ou falha de conectividade; 
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k) Módulo de Negociação: Ferramenta para registro de tabelas de descontos acordadas junto aos postos 

e oficinas parceiras; 

l) Integração com Bancos de Dados Técnicos: O sistema deverá operar integrado ou permitir validação 

cruzada com (sistemas de tabelas de referência técnica e tempo padrão de mão de obra de fabricantes) 

para apoio à fiscalização do contrato; 

m) Capacitação dos Servidores: Fornecimento de treinamento técnico-operacional focado nas boas 

práticas de gestão de frotas, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, sem custos para a 

Administração. 

4.15 DOS PRODUTOS E SERVIÇOS FORNECIDOS 

A rede de fornecedores credenciados deverá fornecer, no mínimo, os seguintes produtos e serviços: 

a) Combustíveis: gasolina comum, álcool, diesel comum, diesel S10 e demais tipos de combustíveis; 

b) Óleos lubrificantes e elementos filtrantes: para todos os tipos de motores; 

c) Manutenção leve nos Postos de Atendimento, prevendo: 

o Reposição do nível da solução para o sistema de esguicho do limpador de para-brisa; 

o Reposição do nível da solução para o sistema de arrefecimento; 

o Reposição do nível do óleo do motor; 

o Serviço de conserto de pneus; 

o Serviço de lavagem parcial e completa em automóveis leves e utilitários, utilizando-se, 

preferencialmente, lavagem a seco; 

o Serviço de aplicação de cera em automóveis leves e utilitários; 

o Serviço de troca de óleo lubrificante em veículos da frota; 

o Reposição do nível da solução para o sistema de freios; 

o Fornecimento de extintor de incêndio veicular. 

d) Manutenção preventiva e corretiva: Serviço de manutenção nas partes mecânica e elétrica, inclusive: 

Motor, Sistema de embreagem, Sistema de alimentação e injeção eletrônica a gasolina, Sistema de 

alimentação e injeção a diesel, Sistema de transmissão, Sistema de direção, Sistema de suspensão, 

Sistema de freios, Sistema de arrefecimento e ventilação, Sistema de escapamento e Sistema elétrico em 

geral. 

e) Serviço de funilaria, lanternagem, pintura em geral e vidraçaria: incluindo serviços de reparo no caso 

de trincas no para-brisa. 

f) Serviço de retífica: motor e componentes, discos e campanas de freios. 

g) Alinhamento e Balanceamento: 

o Serviços de alinhamento de direção; 

o Serviços de balanceamento de rodas; 
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o Serviços de cambagem, caster e convergência; 

o Serviços de substituição, troca e remendo de pneus, com ou sem fornecimento de 

insumos e produtos; 

o Serviços de desempeno de rodas. 

h) Serviço de guincho: disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, sem franquia 

de quilometragem, devendo ser aprovado somente pelo Administrador da frota com usuário e senha 

devidamente identificados, sem a exigibilidade de qualquer tipo de aprovação por parte da CONTRATADA. 

i) Serviço de borracharia: disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, sem 

franquia de quilometragem, devendo ser aprovado somente pelo Administrador da frota com usuário e 

senha devidamente identificados, sem a exigibilidade de qualquer tipo de aprovação por parte da 

CONTRATADA.  

j) Serviço de chaveiro automotivo: disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana. 

k) Serviço de atendimento via telefone 0800: disponível para ligação via celular, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, 7 (sete) dias da semana. 

l) Higienização de veículos: prevendo limpeza simples e com cera para todos os veículos que compõem a 

frota da CONTRATANTE. 

4.16 DA REDE CREDENCIADA DE FORNECEDORES 

A CONTRATADA deverá manter e comprovar, no momento da celebração do contrato, a existência de 

uma rede credenciada de fornecedores ampla, funcional e tecnicamente habilitada, com cobertura 

efetiva nas cidades credenciadas, garantindo a plena viabilidade da execução dos serviços e fornecimento 

de produtos automotivos, combustíveis e serviços correlatos, conforme os requisitos abaixo: 

 

4.16.1 Infraestrutura e cobertura territorial 

• Todos os fornecedores credenciados deverão estar equipados com tecnologia compatível para 

aceitar e transmitir, em tempo real, as transações realizadas com os cartões magnéticos ou 

digitais identificadores dos veículos da frota da CONTRATANTE; 

• A CONTRATADA deverá garantir o abastecimento mesmo em situações de sistema offline, sem 

prejuízo para a CONTRATANTE; 

• A rede credenciada deverá incluir, no mínimo, 3 (três) fornecedores localizados em um raio 

máximo de 30 (trinta) km do edifício-sede da unidade contratante, conforme previsto na 

justificativa técnica do item 3 do Termo de Referência, com o objetivo de atender ao princípio 

constitucional da economicidade e garantir agilidade operacional; 

• Os serviços de abastecimento deverão estar disponíveis, no mínimo, de segunda a sábado, das 

7H às 22H, devendo haver ao menos 2 posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

7 (sete) dias da semana. 

4.16.2 Identificação e transparência 
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• Os fornecedores credenciados deverão manter, em local visível, identificação clara de sua adesão 

à rede credenciada, por meio de banners, placas ou sinalização equivalente; 

• Os preços praticados para serviços e materiais deverão estar dentro dos limites de mercado, 

considerando a média vigente no município da unidade beneficiária, com base em pesquisa 

pública e atualizada; 

• No caso de combustíveis, os preços não poderão ser superiores aos valores máximos à vista ou 

a prazo se aplicável, praticados no mercado, apurados semanalmente pelo (Inmetro), servindo 

como parâmetro o limite de preço unitário máximo por tipo de combustível. 

4.16.3 Procedimentos operacionais e técnicos 

Os fornecedores credenciados deverão: 

• Disponibilizar, via sistema, orçamento detalhado com relação de peças, componentes, materiais, 

tempo estimado de serviço e custo da hora/homem, para aprovação da CONTRATANTE; 

• Disponibilizar local adequado para inspeção prévia das peças a serem substituídas, com relação 

e códigos para conferência por servidor designado; 

• Executar serviços somente após autorização formal, via sistema ou por meio de Ordem de 

Serviço emitida pelo Administrador; 

• Dispor de área física adequada, boxes cobertos e pátio pavimentado, com bancadas 

preferencialmente revestidas; 

• Contar com profissional técnico qualificado, ferramental atualizado e equipamentos eletrônicos 

para aferição, regulagem e diagnóstico veicular; 

• Executar serviços de manutenção preventiva e corretiva em conformidade com normas técnicas, 

especificações de fábrica e exigências da CONTRATANTE, incluindo serviços não expressamente 

mencionados, desde que previamente autorizados; 

• Estar em conformidade com as normas do (Inmetro – Portaria nº 516/2010) e possuir selo de 

aferição das bombas medidoras de combustíveis, conforme Portaria Inmetro nº 295/2018; 

• Não constar como interditados ou autuados no Painel Dinâmico da Fiscalização do 

Abastecimento por Problemas de Qualidade do (ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis). 

4.16.4 Qualidade e procedência dos materiais 

Os fornecedores deverão fornecer peças e materiais com as seguintes características: 

• Genuínos: produzidos e/ou embalados com controle de qualidade do fabricante ou montadora, 

constantes de seu catálogo; 

• Originais: fornecidos pelos fabricantes que atendem às montadoras, com padrões de qualidade 

exigidos e constantes de catálogo; 

• De terceiros: desde que atendam aos níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados pela 

montadora, mediante autorização formal da CONTRATANTE; 
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• Combustíveis e lubrificantes deverão ter procedência comprovada, mediante apresentação de 

documentos sempre que solicitado. 

4.16.5 Obrigações adicionais dos fornecedores credenciados 

• Priorizar as execuções solicitadas pela CONTRATANTE; 

• Prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

• Não aplicar materiais ou serviços sem prévia autorização; 

• Entregar os veículos em perfeitas condições de funcionamento; 

• Providenciar a devolução das peças substituídas, conforme checklist; 

• Permitir fiscalização presencial (in loco) por parte da CONTRATANTE, a qualquer tempo, durante 

a execução dos serviços autorizados. 

A disponibilidade dos fornecedores credenciados referidos no item “2.1” deverá ser comprovada quando 

da celebração do contrato. 

 

4.16.6 MÓDULO INTEGRADO DE AUTO-GESTÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma web e aplicativo de tecnologia da informação que 

permita o cadastramento, parametrização, identificação e comunicação automatizada sobre a 

necessidade de manutenção preventiva, bem como o gerenciamento da vida mecânica dos veículos da 

frota, em tempo real, com rastreabilidade e controle gerencial. 

 

4.16.7 Funcionalidades mínimas do módulo de auto-gestão 

A auto-gestão da manutenção preventiva deverá contemplar, no mínimo, os seguintes itens: 

• Troca de óleo do motor e dos elementos filtrantes; 

• Alinhamento de direção e balanceamento de rodas; 

• Elementos do sistema de freio. 

O sistema deverá disponibilizar relatório mensal consolidado dos veículos com manutenção preventiva 

prevista para o período, com filtros por tipo de serviço, veículo, unidade/setor e órgão/secretaria. 

 

4.16.8 Relatórios gerenciais obrigatórios 

Após o cadastramento dos dados e captação das despesas, o sistema deverá gerar, cumulativa ou 

individualmente, os seguintes relatórios: 

a) Relação dos veículos por tipo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação, centro de 

custo (se houver) e limites de valores por veículo; 
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b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo: Data e hora, estabelecimento credenciado, 

condutor autorizado, veículo (placa), hodômetro no momento da operação, tipo e quantidade de 

combustível, valor unitário e total da operação, e natureza do serviço utilizado; 

c) Quilometragem entre abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro; 

d) Histórico de operações por condutor autorizado; 

e) Histórico de operações por estabelecimento credenciado; 

f) Histórico de manutenção dos veículos; 

g) Indicação de desvios de hodômetro, consumo médio, tipo de combustível e outros parâmetros; 

h) Relatório analítico de despesas por período, dividido em: 

I. Despesas de manutenção: Oficina (nome e endereço), veículo (marca, tipo, prefixo, 

placa), hodômetro no momento da manutenção, serviços executados, peças 

substituídas, data e hora da transação, valor da operação e servidor responsável pela 

autorização (nome e matrícula). 

II. Despesas de higienização: Estabelecimento (nome e endereço), veículo (marca, tipo, 

prefixo, placa), hodômetro no momento da higienização, tipo de serviço executado, 

data e hora da transação, valor da operação e servidor responsável pela autorização 

(nome e matrícula). 

III. Despesas de abastecimento: Posto (nome e endereço), veículo (marca, tipo, prefixo, 

placa), hodômetro no momento do abastecimento, tipo e quantidade de combustível, 

valor unitário e total da operação, data e hora da transação, e condutor responsável 

(nome e matrícula). 

i) Tempo de imobilização por veículo; 

j) Custos e quantidades por tipo de manutenção por veículo; 

k) Custos por quilômetro rodado e indicadores por veículo; 

l) Tempo de garantia de peças e serviços; 

m) Volume de litros e gastos realizados por tipo de combustível, com preço médio unitário consumido 

pela frota; 

n) Informações mensais dos preços históricos dos combustíveis praticados nos postos credenciados, em 

R$/litro, por tipo de combustível, ordenados em ordem crescente, identificando o posto e endereço; 

o) Descontos sobre o preço de bomba, quando aplicável. 

4.16.9 Funcionalidades em tempo real (on-line) 

O sistema deverá disponibilizar, em tempo real: 

• Cotação de produtos e serviços; 

• Orçamento eletrônico detalhado de serviços preventivos e corretivos, com relação de peças, mão 

de obra e prazo de execução; 
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• Comparação de orçamentos entre, no mínimo, 3 fornecedores credenciados; 

• Relação atualizada dos fornecedores credenciados e consulta de garantias de peças e serviços; 

• Relatório de inconsistências (tentativas de operação não autorizadas); 

• Relatório técnico por grupo de peças, mão de obra/hora, tempo de execução e custo por peça; 

• Relatório de condutores por veículo e das autorizações efetuadas pelo gestor; 

• Relatórios de ordens de serviço com status de execução; 

• Relatórios comparativos de desempenho e análises gerenciais da frota. 

4.16.10 Direitos da CONTRATANTE 

Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de seus gestores, o direito de: 

• a) Realizar orçamentos adicionais em oficinas credenciadas ou não credenciadas, para fins de 

verificação de economicidade e conformidade técnica; 

• b) Negociar diretamente a redução de custos com a primeira oficina credenciada onde o veículo 

estiver registrado; 

• c) Remanejar o veículo para outra oficina, imediatamente, caso: A primeira oficina não aceite a 

negociação de custos; os valores praticados estejam acima da média de mercado; ou a oficina 

não atenda aos padrões técnicos exigidos pela CONTRATANTE. 

4.17 DO RASTREAMENTO DA FROTA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma web e aplicativo móvel (sistemas operacionais móveis) 

para rastreamento e monitoramento da frota em tempo real, com tecnologia expansível e integrável a 

outros sistemas. 

 

4.17.1 Requisitos técnicos mínimos 

• Equipamentos homologados, com comunicação GPRS e satelital, garantindo cobertura e 

segurança; 

• Monitoramento em tempo real, com relatórios precisos e interface de fácil acesso; 

• Portal e aplicativo com dashboards e relatórios consolidados; 

• Integração com sensores veiculares (ignição, horímetro, combustível, entre outros); 

• Armazenamento de dados e eventos para auditoria, com memória mínima de 6 (seis) meses de 

registros; 

• Homologação na ANATEL e conformidade com normas técnicas vigentes. 

4.17.2 Funcionalidades de monitoramento 

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios e consultas: 



Página 54 de 153 
 

 

• Posições e últimas posições (lista e mapa de localização dos veículos); 

• Eventos (registro de ocorrências geradas pelo veículo) e dados de performance/rotas; 

• Tempo parado e movimento (status da ignição, distâncias percorridas e períodos de inatividade); 

• Odômetro parcial/por período e Horímetro (dados de horas trabalhadas); 

• Velocidade (gráficos de velocidade média e máxima, com alertas de excesso); 

• Movimento/rota e movimento/ponto (mapas detalhados de trajetos); 

• Relatórios por motorista (ranking de km, infrações, CNH vencidas, horas extras, diárias e 

justificativas de uso fora do horário); 

• Relatórios de condutores e trajetos (simplificados e analíticos) e Dashboard gerencial. 

4.17.3 Recursos adicionais 

 

• Bloqueio e desbloqueio remoto: progressivo ou seco, por sistema, senha, iButton ou 

RFID; 

 

• Cerca eletrônica: até 64 áreas configuráveis, com regras de velocidade e bloqueio; 

 

• Sensores: de nível, chuva, caçamba, betoneira, hidrômetros, entre outros; 

 

• Temperatura: leitura de até 10 sensores simultâneos (-55°C a +125°C); 

 

• Acelerômetro: detecção de frenagens bruscas, inclinação, aceleração e alertas de 

furto; 

 

• Integração satelital (Globalstar): envio de posição a cada 5 minutos, chaveamento 

automático entre satélite e GPRS; 

 

• Funções SIMCARD: envio de SMS, controle por PIN, dados de ERB/LBS; 

 

• Atualização remota de firmware; 
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• Resistência à água e telemetria avançada. 

 

4.17.4 Direitos da CONTRATANTE 

• Acesso em tempo real a todos os dados de rastreamento e relatórios; 

• Criação de subcontas e perfis de acesso diferenciados; 

• Fiscalização e auditoria das informações registradas; 

• Utilização dos relatórios para controle de jornada, infrações, consumo e desempenho da frota. 

4.18 DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.18.1 Disponibilização do Sistema 

A DETENTORA DA ATA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, desde o início da vigência contratual, um 

sistema informatizado em ambiente web, devidamente homologado e funcional, que permita a consulta, 

solicitação e obtenção de orçamentos de materiais, peças e serviços especializados de manutenção, bem 

como o controle de abastecimento e demais serviços automotivos, por meio de estabelecimentos 

credenciados. 

O sistema deverá atender integralmente à frota oficial de veículos, tratores, máquinas agrícolas, 

implementos, geradores, roçadeiras, cortadores e demais maquinários. 

 

4.19. Gestão integrada da manutenção e abastecimento 

A gestão da manutenção da frota será realizada de forma integrada por meio do sistema informatizado, 

que deverá contemplar: 

• Atendimento exclusivo nos estabelecimentos credenciados; 

• Orçamentos discriminados e justificados (peças, componentes, produtos e serviços), conforme 

especificações técnicas; 

• Garantia de compatibilidade com todas as marcas e modelos constantes no Anexo; 

• Restauração dos bens às condições originais de segurança e funcionalidade, com laudo de 

conclusão; 

• Registro digital de todas as etapas do processo com acesso auditável; 

• Controle de abastecimento por meio de cartões magnéticos ou digitais vinculados a cada veículo, 

com senha individual do condutor e limites parametrizados; 

• Garantia de abastecimento mesmo em situações de sistema off-line. 
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4.20 Cartões magnéticos/digitais 

 

• A DETENTORA DA ATA fornecerá cartões magnéticos/digitais para todos os ativos cadastrados 

da frota; 

• O limite disponibilizado em cada cartão será definido pela CONTRATANTE e poderá ser alterado 

a qualquer tempo via sistema; 

• A emissão inicial dos cartões será sem ônus, assim como a reposição de cartões perdidos, 

extraviados ou danificados, limitada a 1 reposição gratuita por ano; 

• Bloqueio e desbloqueio imediato via sistema em caso de perda ou roubo, com reposição em até 

48 horas; 

• Utilização validada por senha individual do condutor e saldo disponível. 

4.21 A DETENTORA DA ATA deverá manter ampla rede credenciada de fornecedores de produtos e 

serviços, garantindo cobertura mínima de 01 (um) posto de combustível a cada 150 km (por conta da 

localização do Município e pelas rotas que mais são utilizadas); 

• A rede de postos conveniados deverá ser mantida sempre atualizada junto à CONTRATANTE; 

• Os fornecedores deverão estar aptos a transmitir em tempo real as transações realizadas com os cartões 

magnéticos/digitais. 

 

4.22 Relatórios e controles 

O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, incluindo: 

• Relatórios de consumo médio de combustível (km/l) e/ou hora trabalhada, acumulados mensalmente, 

com histórico mínimo de 12 meses; 

• Relatórios de consumo discriminados por veículo, condutor, posto credenciado, data, hora, quantidade 

de combustível, valor unitário e total; 

• Relatórios de manutenção preventiva e corretiva, com peças, serviços, valores e responsáveis; 

• Relatórios consolidados por período, tipo de serviço, fornecedor, veículo, unidade/setor e 

órgão/secretaria; 

• Relatórios de regularidade das postagens de cobrança junto aos postos credenciados, garantindo que o 

período entre a transação e a cobrança seja o menor possível. 

 

4.23 Acesso ao sistema 
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A DETENTORA DA ATA deverá disponibilizar, sem ônus adicional, acesso irrestrito e contínuo ao software 

de gerenciamento compartilhado da frota, em ambiente web, garantindo a conformidade com a 

legislação de proteção de dados vigente. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1 O serviço de sistema informatizado de gestão integrada de frotas, objeto desta licitação, será 

contratado pelo regime de Registro de Preços, abrangendo de forma integrada os macroprocessos de: 

• Manutenção de veículos e maquinários; 

• Abastecimento de combustíveis; 

• Rastreamento e monitoramento veicular com equipamentos em comodato. 

Incluindo ainda: 

• Orçamentação eletrônica; 

• Intermediação para fornecimento de peças, insumos e serviços; 

• Operação por meio de rede credenciada de oficinas, postos de combustíveis e fornecedores 

especializados. 

5.2. DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO INTEGRADA 

O sistema deverá ser informatizado, integrado, operando em ambiente web (cloud), contemplando 

funcionalidades completas de gestão de frotas, gerenciamento, orçamentação e intermediação de bens 

e serviços, observando as seguintes definições:  

5.2.1. Administração e Gerenciamento 

A administração e gerenciamento consistem no credenciamento, pela contratada, de rede de 

estabelecimentos aptos à execução de serviços de manutenção preditiva, preventiva e corretiva de 

veículos e equipamentos. 

• Parágrafo único: Os serviços de manutenção não serão executados diretamente pela contratada, 

mas sim pelos estabelecimentos credenciados, os quais deverão estar obrigatoriamente 

integrados à plataforma tecnológica disponibilizada. 

5.2.2. Manutenção Preditiva 

Conjunto de procedimentos destinados a identificar o momento ideal para substituição ou reparo de 

componentes, com base em dados, indicadores e análise de desempenho, visando mitigar riscos 

operacionais. 

 

5.2.3. Manutenção Preventiva 

Procedimentos planejados previamente, baseados em cronogramas e recomendações dos fabricantes, 

com o objetivo de evitar falhas e garantir a disponibilidade operacional da frota. 
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5.2.4. Manutenção Corretiva 

Procedimentos destinados à correção de falhas identificadas, mediante reparo ou substituição de peças 

e componentes, assegurando o retorno do veículo ou equipamento às condições normais de operação e 

segurança. 

5.2.5. Definição de Peças 

Consideram-se peças todas as partes individuais que compõem um veículo ou equipamento. 

5.2.6. Definição de Componentes 

Componentes são conjuntos de peças organizadas em subconjuntos funcionais, conforme definição da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Incluem, entre outros: 

• Motor, sistema de suspensão e sistema de direção; 

• Sistema de freios, sistema de ar-condicionado e sistema de combustível; 

• Componentes elétricos e eletrônicos; 

• Estrutura interna e externa, sistema de exaustão, chassi, portas, vidros e acessórios; 

• Pneus e lubrificantes. 

5.2.7. Serviços Contemplados (Rol Exemplificativo) 

Fazem parte do objeto, entre outros, os seguintes serviços: 

• a) Mecânica Geral: Motor, retífica, câmbio, injeção, sistema de freios, embreagem e correlatos. 

• b) Lanternagem: Lataria, estrutura, solda e carrocerias. 

• c) Pintura/Estufa: Pintura interna/externa, polimento, identificação visual. 

• d) Capotaria: Estofados, revestimentos internos e mecanismos associados. 

• e) Sistema Elétrico: Faróis, iluminação, comandos, vidros elétricos e correlatos. 

• f) Sistema Hidráulico: Freios, direção hidráulica e sistemas correlatos. 

• g) Sistema de Freios: Manutenção integral dos componentes de frenagem. 

• h) Borracharia Completa: Troca, reparo e montagem de pneus. 

• i) Recapagem e Vulcanização: Serviços técnicos de recuperação de pneus. 

• j) Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: Ajustes do sistema de rodagem. 

• k) Suspensão: Amortecedores, molas, pivôs, barras e componentes. 

• l) Instalação de Acessórios: Equipamentos funcionais e de segurança. 

• m) Vidraçaria: Vidros, películas, retrovisores e vedação. 
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• n) Ar-condicionado: Manutenção completa do sistema, incluindo carga de gás. 

• o) Troca de Óleo: Lubrificação completa com substituição de filtros. 

• p) Lavação Completa: Limpeza interna e externa, incluindo higienização. 

5.3. EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica especializada para gestão dos processos de manutenção 

e abastecimento, garantindo suporte operacional, acompanhamento e controle das atividades 

executadas. 

 

5.4. DOS PNEUS 

A substituição de pneus deverá observar: 

• Normas do CONTRAN; 

• Avaliação e autorização do gestor; 

• Utilização de pneus novos (vedado uso de pneus reformados, remoldados ou recauchutados); 

• Conformidade com normas da ABNT/NBR; 

• Certificação INMETRO; 

• Índice de carga conforme fabricante. 

5.5. RECAPAGEM DE PNEUS 

A recapagem consiste na reutilização da carcaça do pneu, desde que em condições adequadas, com 

aplicação de nova banda de rodagem, visando aumento da vida útil. 

 

5.6. LOGÍSTICA DE RECAPAGEM E VULCANIZAÇÃO 

A contratada deverá: 

• Realizar coleta das carcaças nos locais indicados; 

• Executar os serviços; 

• Efetuar a devolução no endereço indicado; 

• Sem custos adicionais para a Administração. 

5.7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão atender às normas técnicas aplicáveis, incluindo: 

• Profundidade de sulcos; 

• Altura de garras; 
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• Padrões técnicos comprovados por catálogo ou documentação técnica. 

5.8. DOS LUBRIFICANTES 

São considerados lubrificantes todos os fluidos utilizados em veículos e equipamentos, incluindo óleo de 

motor, óleo de transmissão, fluido de freio, fluido de arrefecimento, graxas, fluido de direção hidráulica 

e fluido de limpeza (para-brisa), com funções de: 

• Redução de atrito e proteção contra corrosão; 

• Transferência térmica, vedação e limpeza. 

5.9. DO SISTEMA INTEGRADO 

A solução deverá operar de forma integrada, permitindo em ambiente único a gestão dos três 

macroprocessos (Rastreamento, Manutenção e Abastecimento), devendo: 

• Operar em ambiente web (cloud); 

• Processar dados em tempo real; 

• Garantir rastreabilidade total das operações; 

• Atender integralmente aos requisitos da Prova de Conceito (POC). 

5.10. DA REDE CREDENCIADA 

A rede credenciada deverá: 

• Incluir oficinas, postos de combustíveis e fornecedores automotivos; 

• Garantir cobertura territorial adequada; 

• Atender integralmente às demandas da Administração; 

• Estar integrada ao sistema da contratada; 

• Permitir operação em tempo real e rastreabilidade completa. 

5.11. ESPECIFICAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

5.11.1. Natureza da Contratação 

Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de fornecimento de 

soluções integradas de administração, gerenciamento e gestão de frotas, de natureza continuada. 

5.11.2. Sistema Integrado 

Disponibilização de sistema informatizado integrado, com as seguintes características obrigatórias: 

• Plataforma 100% nativa Web, operando em um único ambiente cloud; 

• Funcionamento unificado e integrado dos três macroprocessos: Manutenção (preditiva, 

preventiva, corretiva e emergencial), Abastecimento de combustíveis e lubrificantes e 

Rastreamento e monitoramento veicular em tempo real; 
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• Gestão completa de ordens de serviço, incluindo abertura, aprovação, execução, auditoria e 

histórico; 

• Processamento em tempo real, com rastreabilidade integral das operações; 

• Aderência ao percentual de exigências da Prova de Conceito (POC). 

5.11.3. Corpo Técnico Especializado 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, com atribuições de acompanhamento 

contínuo da execução contratual, suporte técnico e operacional aos usuários, apoio na gestão dos 

macroprocessos e garantia da eficiência operacional. 

5.11.4. Rede Credenciada 

A contratada deverá disponibilizar rede credenciada composta por postos de combustíveis, oficinas 

mecânicas, centros automotivos e prestadores de serviços especializados, garantindo cobertura territorial 

adequada, capacidade operacional compatível e integração total com o sistema. 

5.11.5. Tecnologia de Rastreamento 

A solução deverá contemplar a disponibilização de equipamentos de rastreamento operando nos modais 

GPRS (rede móvel) e Satelital (quando aplicável), com integração total ao sistema de gestão e emissão de 

relatórios gerenciais. 

5.12. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

Os serviços objeto da presente contratação classificam-se como: 

• Serviços comuns, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;  
 

• Serviços de natureza contínua, por serem indispensáveis à manutenção das atividades 
administrativas e operacionais da Administração Pública;  

 

• Serviços cuja execução demanda disponibilidade permanente, em razão da necessidade contínua 
de gerenciamento da frota municipal, abrangendo abastecimento, manutenção, rastreamento e 
demais serviços correlatos. 
 

Em razão de sua natureza contínua, os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços 

poderão ter sua vigência prorrogada sucessivamente, desde que haja previsão no instrumento contratual, 

seja demonstrada a vantajosidade para a Administração e sejam mantidas as condições inicialmente 

pactuadas, observado o prazo máximo de até 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Ressalta-se que a possibilidade de prorrogação prevista neste item aplica-se exclusivamente aos contratos 

firmados com fundamento na Ata de Registro de Preços, não alterando o prazo de vigência da própria 

Ata, que observará o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal 

aplicável. 
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5.13. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.13.1 O órgão responsável pela condução do certame será qualificado como órgão gerenciador do 

registro de preços, razão pela qual poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços e contratar, a partir 

dela, os órgãos e entidades da Administração Pública não vinculados, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador. 

5.13.2 Os órgãos e entidades participantes poderão contratar o objeto deste edital de acordo com suas 

necessidades específicas e demanda efetiva, observando os quantitativos registrados na Ata de Registro 

de Preços como mera estimativa, não constituindo obrigação de contratação integral. 

5.13.3 Os órgãos e entidades não participantes poderão aderir à Ata de Registro de Preços, na forma da 

legislação vigente, respeitados os limites estabelecidos no instrumento convocatório. 

5.13.4 Em caso de inadimplemento contratual, caberá ao órgão ou entidade contratante a 

responsabilidade pela apuração dos fatos e aplicação das penalidades à contratada, devendo comunicar 

o ocorrido ao órgão gerenciador para fins de registro e eventuais providências complementares. 

6. GESTÃO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FISCALIZAÇÃO: 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas 
estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e nas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração 
especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo 
fiscalização geral, fiscalização técnica, fiscalização administrativa e gestão contratual. 

6.3. Fiscalização Geral: A execução do contrato será acompanhada por fiscal(is) designado(s) pela 
Administração, competindo-lhe acompanhar a prestação dos serviços, registrar ocorrências, verificar o 
cumprimento das obrigações contratuais e adotar as providências necessárias para assegurar a adequada 
execução do objeto. 

6.4. Fiscalização Técnica: Será responsável por verificar o adequado funcionamento da solução de gestão 
integrada de frotas, incluindo os módulos de abastecimento, manutenção, rastreamento e 
monitoramento veicular, bem como a operacionalização da rede credenciada. Compete ao fiscal técnico 
registrar ocorrências relevantes no histórico de gerenciamento, emitir notificações à contratada com 
definição de prazos para correção de falhas, acompanhar a adoção das medidas corretivas e comunicar 
ao gestor do contrato situações que ultrapassem sua competência. 

6.5. Fiscalização Administrativa: Será responsável por verificar a manutenção das condições de 
habilitação da contratada durante toda a vigência contratual, acompanhar os procedimentos de 
empenho, liquidação e pagamento, conferir a regularidade documental, fiscal, trabalhista e 
previdenciária, bem como monitorar as garantias eventualmente exigidas e demais aspectos 
administrativos relacionados à execução contratual. 

6.6. Gestão do Contrato: Será exercida por servidor formalmente designado pela Administração, 
competindo-lhe coordenar as atividades de fiscalização, consolidar os registros produzidos pelos fiscais, 
avaliar os indicadores de desempenho da contratação, acompanhar a execução dos serviços de gestão 
integrada de frotas e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 
Quando cabível, deverá promover as medidas necessárias para instauração de processo administrativo 
de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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6.7. O gestor e os fiscais do contrato acompanharão, dentre outros aspectos: 

a) a execução dos serviços de gestão integrada de frotas; 

b) o funcionamento da plataforma tecnológica disponibilizada pela contratada; 

c) a gestão e o controle dos abastecimentos realizados; 

d) a execução dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, preditiva e emergencial; 

e) a aquisição e fornecimento de peças, componentes, acessórios e demais insumos; 

f) a utilização e cobertura da rede credenciada; 

g) o rastreamento e monitoramento veicular em tempo real; 

h) a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros; 

i) os indicadores de desempenho da frota e da contratação. 

6.8. A contratada deverá disponibilizar relatórios, dashboards, indicadores gerenciais e demais 
informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual, permitindo à Administração 
verificar a regularidade das operações realizadas, os custos envolvidos e a eficiência dos serviços 
prestados. 

6.9. Todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas pelos fiscais 
competentes, inclusive aquelas relacionadas a falhas no sistema, indisponibilidade da plataforma, 
inconsistências de informações, problemas na rede credenciada, abastecimentos, manutenções, 
rastreamento ou qualquer outra situação que possa comprometer a adequada execução do objeto. 

6.10. Quando forem identificadas situações que ultrapassem a competência do fiscal responsável, estas 
deverão ser formalmente comunicadas ao gestor do contrato para adoção das providências cabíveis. 

6.11. A contratada será obrigada a corrigir, reparar, substituir ou regularizar, às suas expensas, quaisquer 
falhas, inconsistências ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, incluindo problemas 
relacionados ao sistema de gestão, rastreamento veicular, rede credenciada, abastecimentos, 
manutenções, fornecimento de peças e demais serviços contratados. 

6.12. A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da 
execução do contrato, inclusive aqueles relacionados a falhas operacionais, indisponibilidade da 
plataforma, inconsistências de informações, falhas de monitoramento, execução inadequada dos serviços 
ou quaisquer ocorrências atribuíveis à sua atuação. 

6.13. A contratada será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles relacionados aos 
profissionais empregados na prestação dos serviços. 

6.14. A inadimplência da contratada quanto aos encargos legais, fiscais, trabalhistas ou previdenciários 
não transfere à Administração qualquer responsabilidade, nem poderá ser utilizada como justificativa 
para interrupção, suspensão ou limitação da execução contratual. 
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6.15. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por meio 
eletrônico ou outro canal oficial definido pela Administração, devendo ser registradas e juntadas aos 
autos sempre que pertinentes à gestão e fiscalização contratual. 

6.16. Antes da liberação de qualquer pagamento, deverá ser verificada a regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária da contratada, bem como a efetiva prestação dos serviços e o cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas. 

6.17. Serão exigidas, no mínimo, as seguintes certidões válidas e atualizadas para fins de pagamento: 

6.17.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.17.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

6.17.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

6.18. Verificada a prática de infração contratual, o gestor do contrato adotará as providências necessárias 
para apuração dos fatos e, quando cabível, para instauração de processo administrativo de 
responsabilização, observando o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

6.19. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar auditorias, diligências e verificações 
complementares para assegurar a adequada execução dos serviços, a conformidade das informações 
registradas na plataforma de gestão de frotas e o atendimento integral das obrigações assumidas pela 
contratada. 

7. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE: 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

disposições deste Termo de Referência, do Contrato/Ata de Registro de Preços e seus anexos. 

7.1.2 Proporcionar as condições necessárias para que a contratada execute adequadamente os serviços 

contratados, disponibilizando as informações, documentos, acessos, cadastros e demais elementos 

indispensáveis ao funcionamento da solução de gestão integrada de frotas. 

7.1.3 Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, verificando sua 

conformidade com as especificações técnicas e contratuais. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato/Ata por meio de servidor(es) formalmente 

designado(s), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.5 Verificar a conformidade dos serviços prestados, dos relatórios emitidos, do funcionamento da 

plataforma tecnológica, da rede credenciada, dos abastecimentos, das manutenções, do rastreamento 

veicular e das demais atividades executadas pela contratada. 

7.1.6 Notificar formalmente a contratada acerca de vícios, defeitos, falhas, inconsistências ou 

irregularidades verificadas na execução contratual, fixando prazo para sua correção, reparação, 

substituição ou regularização. 
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7.1.7 Manter os registros atualizados da execução contratual, incluindo ocorrências, notificações, 

medições, relatórios e demais documentos relacionados à fiscalização e gestão do contrato. 

7.1.8 Fornecer à contratada as informações necessárias para a adequada execução dos serviços, incluindo 

dados da frota, usuários autorizados, centros de custo, secretarias participantes e demais informações 

indispensáveis ao funcionamento da solução. 

7.1.9 Comunicar à contratada para emissão de Nota Fiscal/Fatura referente à parcela incontroversa da 

execução contratual, para fins de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre quantidade, 

qualidade ou demais aspectos da execução, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.10 Os prazos para liquidação e pagamento observarão o disposto na legislação vigente e nos 

normativos municipais aplicáveis, limitando-se a: 

I – Até 15 (quinze) dias úteis para liquidação da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

ou documento equivalente; 

II – Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, contados da liquidação da despesa. 

7.1.11 Exigir da contratada a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas durante 

toda a vigência da contratação. 

7.1.12 Aplicar à contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, no edital, na Ata de 

Registro de Preços e no contrato, quando constatado o descumprimento de obrigações contratuais. 

7.1.13 Emitir decisão expressa sobre solicitações, requerimentos e reclamações relacionados à execução 

contratual, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, protelatórios ou desprovidos de 

interesse para a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, admitida prorrogação motivada por igual 

período. 

7.1.14 Analisar e decidir os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

apresentados pela contratada, observada a legislação vigente e o prazo legal aplicável. 

7.1.15 Notificar os emitentes de garantias eventualmente prestadas sobre a instauração de processo 

administrativo destinado à apuração de descumprimento contratual. 

7.1.16 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo repasse dos valores devidos aos 

estabelecimentos integrantes da rede credenciada, incluindo postos de combustíveis, oficinas mecânicas, 

centros automotivos, fornecedores de peças, acessórios e demais prestadores de serviços vinculados à 

execução contratual, devendo efetuar os respectivos pagamentos no prazo máximo de até 03 (três) dias 

úteis, contados do efetivo recebimento dos valores pagos pela Administração. 

7.1.17 O prazo de repasse previsto no item anterior constitui elemento essencial da contratação, sendo 

indispensável para assegurar a sustentabilidade econômica da rede credenciada, a continuidade dos 

serviços públicos, a regularidade operacional da frota municipal e o adequado funcionamento da solução 

de gestão integrada de frotas. 
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7.1.18 Excepcionalmente, poderá ser admitida a superação do prazo estabelecido para repasse dos 

valores, desde que devidamente justificada por motivo técnico relevante, comprovado pela contratada e 

formalmente aceito pela Administração. 

7.1.19 O descumprimento injustificado do prazo de repasse poderá ensejar a aplicação das sanções 

previstas no edital, no contrato e na legislação vigente, observados o contraditório e a ampla defesa. 

7.1.20 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada perante 

terceiros, nem por danos causados a terceiros por seus empregados, prepostos, subcontratados ou 

representantes durante a execução contratual. 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO: 

8.1 A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, da Ata de 

Registro de Preços, do Contrato e seus anexos, assumindo integralmente os riscos e despesas decorrentes 

da perfeita execução do objeto. 

8.2. Efetuar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação pela Administração, a 

assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação e 

sujeitar-se às sanções previstas na legislação e no instrumento convocatório. 

8.3. Designar e manter preposto formalmente indicado e aceito pela Administração, responsável por 

representar a contratada durante toda a execução contratual, atuando como interlocutor junto aos fiscais 

e gestores do contrato. 

8.4. A Administração poderá recusar o preposto indicado, mediante justificativa formal, hipótese em que 

a contratada deverá proceder à sua substituição em prazo razoável definido pela fiscalização. 

8.5. Atender prontamente às determinações emitidas pela fiscalização ou por autoridade competente da 

Administração, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados. 

8.6. Corrigir, reparar, substituir ou regularizar, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, 

quaisquer falhas, defeitos, inconsistências ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, 

incluindo aquelas relacionadas à plataforma de gestão de frotas, rede credenciada, abastecimentos, 

manutenções, fornecimento de peças, rastreamento veicular e demais serviços contratados. 

8.7. Responsabilizar-se integralmente pelos vícios, defeitos e danos decorrentes da execução contratual, 

bem como pelos prejuízos causados à Administração ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo 

Contratante reduza ou exclua essa responsabilidade. 

8.8. Não contratar, durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Administração 

ou de agente público que atue na fiscalização ou gestão contratual, nos termos do art. 48, parágrafo único, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.9. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, apresentando, sempre que solicitado ou quando não for possível sua consulta eletrônica, os 

documentos comprobatórios de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
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8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

tributárias, comerciais e demais encargos decorrentes da execução contratual, não transferindo à 

Administração qualquer responsabilidade por seu inadimplemento. 

8.11. Comunicar formalmente à fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência que possa comprometer a execução dos serviços, a continuidade do atendimento, a 

operacionalidade da plataforma ou a disponibilidade da rede credenciada. 

8.12. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração, fornecendo acesso 

aos documentos, registros, relatórios, históricos de transações e demais informações relacionadas à 

execução contratual. 

8.13. Disponibilizar sistema informatizado de gestão integrada de frotas em pleno funcionamento durante 

toda a vigência contratual, observando os requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.14. Disponibilizar e manter rede credenciada de postos de combustíveis, oficinas mecânicas, centros 

automotivos, fornecedores de peças, acessórios e demais estabelecimentos necessários ao atendimento 

das demandas da Administração. 

8.15. Executar os serviços de gestão de abastecimento, manutenção preventiva, corretiva, preditiva e 

emergencial, intermediação de peças e insumos, rastreamento e monitoramento veicular, observando os 

níveis de qualidade e desempenho estabelecidos pela Administração. 

8.16. Fornecer, instalar, configurar, ativar e manter os equipamentos de rastreamento, quando previstos 

na contratação, garantindo seu adequado funcionamento durante toda a vigência contratual. 

8.17. Disponibilizar relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, indicadores de desempenho, 

dashboards e demais ferramentas de acompanhamento necessárias à gestão e fiscalização contratual. 

8.18. Submeter previamente à aprovação da Administração quaisquer alterações que impliquem 

mudanças relevantes na forma de execução dos serviços ou na operacionalização da solução contratada. 

8.19. Não permitir a utilização de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nem permitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de 18 (dezoito) anos. 

8.20. Cumprir, durante toda a execução contratual, as disposições relativas à reserva legal de cargos para 

pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável. 

8.21. Comprovar, quando solicitado pela fiscalização, o cumprimento das exigências legais relacionadas à 

reserva de cargos e demais obrigações trabalhistas previstas em lei. 

8.22. Manter absoluto sigilo sobre dados, informações, documentos e registros a que tiver acesso em 

razão da execução contratual, observando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei 

Federal nº 13.709/2018). 

8.23. Responsabilizar-se pelos custos decorrentes de erros, omissões ou equívocos no dimensionamento 

de sua proposta, inclusive quanto a despesas futuras necessárias ao fiel cumprimento do objeto, 

ressalvadas as hipóteses legalmente previstas de reequilíbrio econômico-financeiro. 
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8.24. Cumprir integralmente a legislação federal, estadual e municipal aplicável à execução do objeto, 

bem como as normas, regulamentos, procedimentos e orientações expedidos pela Administração. 

8.25. Efetuar o repasse dos valores devidos aos estabelecimentos integrantes da rede credenciada no 

prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados do efetivo recebimento dos valores pagos pela 

Administração, observando as disposições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato. 

8.26. Garantir a continuidade e a sustentabilidade da rede credenciada durante toda a vigência contratual, 

mantendo cobertura adequada para atendimento das necessidades da frota municipal. 

8.27. Disponibilizar suporte técnico, atendimento especializado, treinamento de usuários, manutenção 

corretiva e atualização contínua da plataforma durante toda a vigência da contratação. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato mediante verificação preliminar 

da execução dos serviços prestados no período de referência, abrangendo a disponibilidade da plataforma 

de gestão de frotas, a operacionalização da rede credenciada, os serviços de abastecimento, manutenção, 

fornecimento de peças, rastreamento veicular e demais obrigações previstas neste Termo de Referência. 

9.2. Constatadas inconsistências, falhas ou irregularidades na execução contratual, a contratada será 

formalmente notificada para promover as correções necessárias no prazo estabelecido pela fiscalização, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços executados com 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante emissão de atesto pelo fiscal ou gestor 

do contrato. 

9.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ser precedida do recebimento definitivo dos serviços 

referentes ao período faturado. 

9.5. Quando houver glosa parcial dos serviços executados, a Administração comunicará formalmente a 

contratada para emissão da Nota Fiscal/Fatura considerando exclusivamente os valores efetivamente 

aprovados pela fiscalização. 

9.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter, no mínimo: 

I – Número do Contrato ou Ata de Registro de Preços; 

II – Período de referência da prestação dos serviços; 

III – Identificação da contratada; 

IV – Valor dos serviços executados; 

V – Discriminação dos serviços prestados; 

VI – Destaque das retenções tributárias legalmente exigíveis, quando aplicáveis. 
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9.7. Os prazos para liquidação e pagamento observarão o disposto na legislação vigente e nos normativos 

municipais aplicáveis, limitando-se a: 

I – Até 15 (quinze) dias úteis para liquidação da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

ou documento equivalente; 

II – Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, contados da liquidação da despesa. 

9.8. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta bancária indicada pela contratada, após o 

cumprimento de todas as exigências contratuais e a devida atestação dos serviços executados. 

9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, inconsistência nos documentos apresentados 

ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a 

contratada promova a regularização da pendência, sem ônus para a Administração. 

9.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária da contratada, mediante consulta aos sistemas oficiais ou apresentação da documentação 

exigida pela legislação vigente. 

9.11. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração verificará: 

I – A manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

II – A inexistência de impedimentos legais para contratação com o Poder Público; 

III – A regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada. 

9.12. Constatada qualquer irregularidade, a contratada será notificada para promover sua regularização 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez por igual período, 

mediante justificativa aceita pela Administração. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a justificativa apresentada considerada improcedente, a 

Administração adotará as providências cabíveis, inclusive comunicação aos órgãos competentes e 

instauração dos procedimentos administrativos pertinentes. 

9.14. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas necessárias à rescisão contratual, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.15. Havendo a efetiva prestação dos serviços e inexistindo impedimento legal, os pagamentos serão 

realizados normalmente até eventual decisão administrativa em sentido diverso. 

9.16. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente. 

9.17. Independentemente dos percentuais indicados pela contratada, serão observadas as retenções 

tributárias obrigatórias previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicável. 

9.18. A contratada optante pelo Simples Nacional fará jus ao tratamento tributário diferenciado previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, desde que apresente documentação comprobatória válida de sua 

condição, ficando dispensada das retenções legalmente excepcionadas. 
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10. PENALIDADES E SANÇÕES: 

10.1 O atraso injustificado na implantação da solução, disponibilização da rede credenciada, 

fornecimento dos equipamentos de rastreamento, correção de falhas operacionais, atendimento às 

solicitações da Administração ou na execução de quaisquer obrigações previstas neste Termo de 

Referência sujeitará a contratada à aplicação de multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da 

obrigação inadimplida, por dia de atraso, observados os limites legais e contratuais. 

10.1.1 A aplicação da multa de mora dependerá da instauração de processo administrativo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, bem como pelo descumprimento das obrigações 

assumidas, a Administração poderá aplicar à contratada, garantida a prévia defesa, as sanções previstas 

nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 Constituem infrações administrativas passíveis de sanção, dentre outras previstas na legislação: 

10.3.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.3.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.3.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.3.4 Deixar de manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual; 

10.3.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem motivo justificado; 

10.3.6 Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução contratual; 

10.3.7 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.3.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.3.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.3.10 Descumprir as obrigações relativas à manutenção da rede credenciada, ao funcionamento da 

plataforma, ao rastreamento veicular, ao gerenciamento dos abastecimentos, das manutenções ou ao 

repasse dos valores devidos aos estabelecimentos credenciados. 

10.4 Poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

10.4.1 Advertência; 

10.4.2 Multa; 

10.4.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na Lei Federal 

nº 14.133/2021; 
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10.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da 

legislação vigente. 

10.5 A multa por inexecução total ou parcial do contrato poderá ser fixada em até 2% (dois por cento) 

sobre o valor atualizado do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

10.6 O descumprimento injustificado da obrigação de repassar os valores aos estabelecimentos 

integrantes da rede credenciada no prazo contratualmente estabelecido poderá ensejar aplicação de 

multa, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Termo de Referência, no contrato e na 

legislação aplicável. 

10.7 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – os danos causados à Administração; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os antecedentes da contratada; 

V – a vantagem auferida ou pretendida pela contratada; 

VI – os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

10.8 As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos à contratada, 

da garantia contratual, quando houver, ou cobradas administrativa e judicialmente. 

10.9 Na hipótese de inexistência ou insuficiência de créditos para compensação, os valores devidos 

poderão ser inscritos em dívida ativa e cobrados pelos meios legalmente admitidos. 

10.10 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação de reparação 

integral dos danos causados à Administração ou a terceiros. 

10.11 Nenhuma penalidade será aplicada sem a instauração do correspondente processo administrativo, 

assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11. FORMA E CIRTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

11.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico, adotando-se o Sistema de 
Registro de Preços (SRP), nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, 
observando-se o critério de julgamento de menor preço, representado pela menor taxa de administração 
ofertada. 

11.2. O procedimento licitatório será realizado em plataforma eletrônica oficial, assegurando ampla 
competitividade, transparência, publicidade, isonomia entre os licitantes e seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

11.3. O julgamento das propostas observará a menor taxa de administração ofertada, podendo ser 
admitidas taxas positivas, zero ou negativas, desde que exequíveis e compatíveis com os custos 
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necessários à execução do objeto, observadas as condições estabelecidas no Edital e neste Termo de 
Referência. 

11.4. A proposta vencedora deverá contemplar a prestação dos serviços de gestão integrada de frotas, 
abrangendo, no mínimo, a disponibilização de sistema informatizado de gerenciamento, rede credenciada 
para abastecimento e manutenção veicular, intermediação para aquisição de peças, componentes e 
insumos, rastreamento e monitoramento veicular, emissão de relatórios gerenciais, suporte técnico e 
demais funcionalidades previstas neste Termo de Referência. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem taxa de administração inexequível, 
incompatível com os custos da execução contratual, ou que deixarem de atender às exigências técnicas, 
operacionais e comerciais estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência. 

11.6. Encerrada a fase de lances, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será 
submetido à fase de habilitação, devendo comprovar o atendimento das exigências relativas à habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, 
conforme estabelecido no Edital e na legislação vigente. 

11.7. Para fins de comprovação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir documentação que 
demonstre a aptidão da licitante para execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, 
bem como a comprovação da capacidade de disponibilização da rede credenciada exigida. 

11.8. A Administração poderá exigir a realização de Prova de Conceito (POC), demonstração prática do 
sistema ou apresentação técnica da solução ofertada, com o objetivo de verificar o atendimento dos 
requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.9. A adjudicação do objeto será realizada em favor da licitante vencedora que apresentar a proposta 
mais vantajosa e atender integralmente às exigências de habilitação e qualificação previstas no Edital. 

11.10. A homologação do certame será realizada pela autoridade competente após a verificação da 
regularidade de todos os atos praticados durante o procedimento licitatório. 

11.11. O Registro de Preços não gera obrigação de contratação por parte da Administração, ficando a 
efetiva contratação condicionada à necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e 
financeira e à emissão dos respectivos instrumentos de contratação, na forma da legislação vigente. 

11.12. A futura contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e estrutura compatíveis com a 
execução dos serviços de gestão integrada de frotas, mantendo durante toda a vigência da contratação 
rede credenciada suficiente para atendimento das necessidades do Município de Trindade, seus Fundos 
e Autarquias. 

11.13 PROVA DE CONCEITO 

11.13.1 Para fins de verificação da conformidade técnica da solução ofertada, o sistema informatizado de 

gestão de frotas integrada deverá ser submetido a exame prático denominado Prova de Conceito (POC), 

nos termos do § 3º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. A licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar será convocada para realizar a POC no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 

data da sessão. 
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11.13.2 A Prova de Conceito será realizada em sessão pública, podendo ser acompanhada pelos licitantes 

participantes do certame, por seus representantes devidamente credenciados, pelos membros da 

Comissão de Contratação, equipe de apoio, fiscais da contratação, servidores da área demandante, 

representantes da área de Tecnologia da Informação, quando houver, bem como por quaisquer 

interessados, observado o limite de capacidade do local de realização. 

11.13.3 A participação dos licitantes e demais interessados ocorrerá na condição de ouvintes, sendo 

vedada qualquer intervenção durante a demonstração, ressalvadas as manifestações autorizadas pela 

Comissão de Contratação. 

11.13.4 A Prova de Conceito – POC consistirá na validação prática das funcionalidades e requisitos 

técnicos declarados na proposta comercial, mediante demonstração da solução ofertada, sem qualquer 

ônus à Administração Pública. A avaliação será realizada com base nos critérios técnicos definidos neste 

Termo de Referência, visando aferir o nível de atendimento aos requisitos exigidos. 

11.13.5 A Prova de Conceito – POC terá caráter eliminatório e tem como objetivo comprovar, de forma 

inequívoca, a aderência da solução ofertada às especificações técnicas e funcionais exigidas para o 

sistema informatizado de gestão de frotas integrado, abrangendo os módulos de manutenção, 

abastecimento, rastreamento. 

11.13.6 A licitante classificada em primeiro lugar após a fase de lances e devidamente habilitada será 

submetida à Prova de Conceito – POC, sendo condição indispensável para a continuidade no certame. 

11.13.7 Para fins de aprovação, o sistema ofertado deverá atender a 80% (oitenta por cento) dos 

requisitos técnicos e funcionais exigidos, conforme matriz de avaliação previamente definida pela 

Comissão Técnica. 

11.13.8 Em caso de reprovação na Prova de Conceito – POC, será convocada, no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, a licitante subsequente melhor classificada, observada a ordem de classificação final, para 

realização de nova Prova de Conceito, repetindo-se o procedimento até que se obtenha aprovação 

técnica. 

11.13.8 Os licitantes poderão acompanhar integralmente a demonstração da solução. Eventuais 

apontamentos acerca do atendimento ou não dos requisitos técnicos deverão ser encaminhados 

exclusivamente à Comissão de Contratação, por escrito, durante a sessão ou no prazo fixado pela 

Comissão, vedada a interrupção da apresentação da empresa avaliada. Compete exclusivamente à 

Comissão decidir sobre a pertinência das manifestações apresentadas, podendo solicitar esclarecimentos 

técnicos à licitante em avaliação. 

11.13.9 A avaliação da Prova de Conceito – POC será conduzida por Comissão Técnica de Avaliação, 

composta por, no mínimo, 03 (três) servidores designados pela Administração, responsáveis pela análise 

dos requisitos e funcionalidades exigidas. 

11.13.10 A critério da Administração, a Prova de Conceito – POC poderá ser realizada de forma presencial 

ou remota, conforme as condições técnicas e operacionais disponíveis. 
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11.13.11 A demonstração da Prova de Conceito – POC será realizada, cabendo à licitante classificada 

providenciar, por sua conta e risco, toda a infraestrutura necessária para a realização da prova, incluindo 

equipamentos, acesso ao sistema, suporte técnico e demais recursos indispensáveis. 

11.13.12 Durante a realização da Prova de Conceito é vedado aos participantes: 

I – interromper a apresentação da licitante; 

II – dirigir perguntas diretamente à empresa avaliada sem autorização da Comissão; 

III – interferir na execução da demonstração; 

IV – realizar manifestações que comprometam a ordem dos trabalhos; 

V – manter contato com a equipe técnica da empresa avaliada durante a demonstração. 

O descumprimento dessas regras poderá ensejar advertência e, em caso de reincidência, a retirada do 

participante do recinto, sem prejuízo do registro em ata 

11.13.13 A aprovação na Prova de Conceito – POC será condição indispensável para a formalização da 

contratação, sendo vedada a contratação de solução que não comprove, de forma inequívoca, sua 

aderência integral às funcionalidades exigidas. 

11.13.14 Durante a avaliação da Prova de Conceito – POC, a Administração poderá solicitar 

esclarecimentos ou ajustes demonstrativos, desde que não impliquem alteração das condições 

originalmente propostas. 

11.13.15 Serão avaliados, entre outros, os seguintes quesitos técnicos e funcionais do sistema 

informatizado e integrado de gestão de frotas: 

Item Módulo Descrição do Item Apto ou Inapto 

1 MANUTENÇÃO O sistema deve ser capaz de registrar 

secretarias, departamentos, empenhos e 

usuários com perfil de acesso. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

2 MANUTENÇÃO O sistema deve a possibilidade de criação de 

usuários com níveis de permissão de acesso a 

cada unidade, podendo um ou mais usuários 

ter acesso às informações da frota, de acordo 

com as suas respectivas responsabilidades. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

3 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar a permite de 

SIMULAR orçamento com pelo menos 3 

cotações, cada uma com 5 produtos distintos, 

destinados para empresas credenciadas, 

mínimo de 3 empresas por cotação. 

Selecionando data e horário para abertura e 

fechamento. Permitir também a inserção de 

observações a cada uma das cotações. 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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4 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar a possibilidade de 

aprovação de cotação com perfil de 

fornecedor, com seleção de empenho e 

amostragem de dedução de saldo. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

5 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar que é capaz em dar 

resposta por parte da rede credenciada com 

identificação do usuário e ranking dos preços 

apresentados. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

6 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar visualização da tela 

de financeiro integrada, com abertura das 

notas de reembolso e consulta dos relatórios. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

7 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir acompanhar a 

movimentação financeira; cliente e 

fornecedor. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

8 MANUTENÇÃO O sistema permite informar das manutenções 

preventivas, quando os veículos que possuem 

garantia de fábrica estejam próximos as 

manutenções seja por tempo de uso ou 

quilometragem e que a plataforma faça a 

comunicação 

SIM ( ) NÃO ( ) 

9 MANUTENÇÃO O sistema tem a opção de finalizar os 

orçamentos de peças somente após os 

recebimentos e conferência das mesmas. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

10 MANUTENÇÃO O sistema informar a originalidade das peças e 

garantia por parte da rede credenciada 

contendo dia e horário de compra 

SIM ( ) NÃO ( ) 

11 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir a exportação 

(downloads) dos relatórios gerenciais em PDF 

e XLSX. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

12 MANUTENÇÃO O sistema deve Cadastrar veículos / 

maquinários, contendo pelo menos: tipo da 

frota (própria, cautelada, cedida etc.), centro 

de custo / secretaria / departamento, placa, 

prefixo, RENAVAM, tipo de desempenho 

(horímetro ou velocímetro), chassi, marca, 

modelo, tipo (passeio, utilitário, ônibus, 

maquinários, etc.), motorização, combustível 

(gasolina, diesel, álcool, gás natural), lotação 

(órgão / cidade / código do centro de custos), 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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capacidade do tanque, e dados do gestor 

responsável pelo veículo/maquinário. 

13 MANUTENÇÃO O sistema deve possuir o padrão de 

nomenclatura com o objetivo de impedir a 

digitação dos seguintes itens ao registrar 

veículos e equipamentos: fabricante, modelo, 

combustível e desempenho (hodômetro e 

horímetro). No momento em que forem 

selecionados o fabricante e o modelo, a 

família / classificação / espécie, tipo do veículo 

e do equipamento deve ser preenchido 

automaticamente pelo sistema 

SIM ( ) NÃO ( ) 

14 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar a abertura do 

orçamento eletrônico originado pela 

CONTRATANTE, esta deve informar o tipo de 

manutenção a ser realizada (preventiva, 

corretiva, garantia, aquisição de peça e 

guincho), a placa do veículo ou do 

equipamento, a quilometragem / horímetro, o 

nome do condutor, o relato do mesmo sobre 

o problema a ser solucionado. Deverá incluir 

as peças e serviços no qual está necessitando 

(sem especificar valores), individualizando 

item por item, especificar o tempo ao qual 

deseja obter a resposta da conveniada, e, por 

fim solicitar as cotações para os 

estabelecimentos selecionados que desejar, 

assim como ter a opção de enviar para todos, 

de uma única vez. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

15 MANUTENÇÃO O sistema deve demostrar o saldo mensal de 

acordo com a utilização. Cadastro de 

empenho, listando o número, valor, saldo. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

16 MANUTENÇÃO O sistema deve controlar os valores gastos, de 

acordo com o empenho fornecido pela 

CONTRATA, onde deve contar pelo menos: o 

número, valor e saldo remanescente, já 

considerando os valores provisionados nas 

ordens de serviço 

SIM ( ) NÃO ( ) 

17 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir que o gestor informe 

o prazo de resposta no qual as redes 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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credenciadas deverão responder ao 

orçamento. Se o estabelecimento não 

responder no prazo estipulado, a ordem de 

serviço deve ser recusada automaticamente 

pelo sistema. 

18 MANUTENÇÃO Geração de um relatório de todo o processo 

do orçamento, contendo: data/hora, dados do 

veículo ou equipamento, relação de todas as 

peças e serviços realizados de forma 

individualizada, análise dos orçamentos 

solicitados para a tomada de decisão 

contendo o nome e valores de cada 

conveniado e a indicação do orçamento que 

foi aprovado, bem como o histórico e toas as 

etapas com os respectivos responsáveis / 

aprovadores 

SIM ( ) NÃO ( ) 

19 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar o Registro da 

quilometragem / horímetro do 

veículo/maquinário no instante da abertura 

do orçamento. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

20 MANUTENÇÃO O sistema deve conter registro de troca de 

peças e serviços na execução de serviços, 

descriminando item por item que foi 

substituído. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

21 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir Inclusão de avisos 

para execução de manutenção preventiva 

(pré-cadastrados) por veículo/maquinário, 

com limites de tempo e/ou quilometragem 

percorrida caso possua integração com 

combustível. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

22 MANUTENÇÃO O sistema deve conter controle de 

manutenção preventiva, corretiva, estoque, 

emergencial; 

SIM ( ) NÃO ( ) 

23 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir a criação de 

orçamentos, especificando o tipo de peças 

(original, genuína, remanufaturadas ou do 

mercado paralelo) e serviços que serão 

executados. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

24 MANUTENÇÃO O sistema deve conter identificação completa 

da empresa credenciada que realiza o 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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fornecimento de peças e/ou a prestação de 

serviço. 

25 MANUTENÇÃO O sistema deve conter registro histórico 

completo das manutenções realizadas no 

veículo/maquinário, identificando peças e 

serviços. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

26 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir bloqueio temporária 

e/ou inativação de registro do 

veículo/maquinário no sistema. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

27 MANUTENÇÃO O sistema deve conter registro do período de 

garantia de peças e serviços. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

28 MANUTENÇÃO O sistema deve individualizar o custo por tipo 

de manutenção. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

29 MANUTENÇÃO O sistema deve conter identificação do gestor 

responsável pela aprovação de execução dos 

serviços e disponibilização de peças 

SIM ( ) NÃO ( ) 

30 MANUTENÇÃO O sistema deve conter número das notas 

fiscais emitidas pelo fornecedor. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

31 MANUTENÇÃO O sistema deve emitir relatório de consumo e 

composição de faturamento unificado com 

notas fiscais, valores e porcentagens de 

retenção de impostos e tributos (Exemplo: IR 

e ISS) com especificação das peças e serviços 

adquiridos no orçamento. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

32 MANUTENÇÃO O sistema deve permitir o acompanhamento 

on-line do status dos serviços. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

33 MANUTENÇÃO O sistema deve disponibilizar um módulo de 

comunicação interna totalmente integrado, 

permitindo a interação entre todos os setores 

da plataforma por meio de chat unificado e 

centralizado.” 

SIM ( ) NÃO ( ) 

34 MANUTENÇÃO O sistema deve comprovar que o sistema 

permite a emissão de relatórios que 

contenham, pelo menos, as seguintes 

informações: extrato analítico / sintético, 

contendo todos os serviços de manutenções, 

individualmente discriminados por 

veículo/maquinário, apresentando data, hora, 

local, quilometragem atual, descrição das 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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peças, componentes, materiais, mão-de-obra 

e serviços em- pregados, juntamente com o 

relatório dos valores. 

35 ABASTECIMENTO O sistema é capaz de registrar e registrar 

secretarias, departamentos, empenhos e 

usuários com perfil de acesso. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

36 ABASTECIMENTO Demonstrar a possibilidade de criação de 

níveis de permissão de acesso ao software a 

cada unidade, podendo um ou mais usuários 

ter acesso às informações da frota, de acordo 

com as suas respectivas responsabilidades. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

37 ABASTECIMENTO Cadastrar veículos / maquinários, contendo 

pelo menos: tipo da frota (própria, cautelada, 

cedida etc.), centro de custo / secretaria / 

departamento, placa, prefixo, RENAVAM, tipo 

de desempenho (horímetro ou velocímetro), 

chassi, marca, modelo, tipo (passeio, utilitário, 

ônibus, maquinários, etc.), motorização, 

combustível (gasolina, diesel, álcool, gás 

natural), lotação (órgão / cidade / código do 

centro de custos), capacidade do tanque. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

38 ABASTECIMENTO O sistema possui o padrão de nomenclatura 

com o objetivo de impedir a digitação dos 

seguintes itens ao registrar veículos e 

equipamentos: fabricante, modelo, 

combustível e desempenho (hodômetro e 

horímetro). No momento em que forem 

selecionados o fabricante e o modelo, a 

família / classificação / espécie, tipo do veículo 

e do equipamento deve ser preenchido 

automaticamente pelo sistema 

SIM ( ) NÃO ( ) 

39 ABASTECIMENTO O sistema permite realizar 3 abastecimentos 

ou mais simultâneos em postos diferentes via 

cartão nas POS. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

40 ABASTECIMENTO Registro da quilometragem / horímetro do 

veículo/maquinário no instante no ato no 

abastecimento. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

41 ABASTECIMENTO O sistema deve identificar os condutores que 

estão realizando os abastecimentos através de 

códigos e senha. 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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42 ABASTECIMENTO Possibilitar bloqueio temporária e/ou 

inativação de registro do veículo/maquinário 

no sistema. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

43 ABASTECIMENTO O sistema permite o controle de entrada e 

saída dos abastecimentos nos Tanques no 

Pátio do município, bags, galões e etc., com 

isso tendo relatórios de média de consumo, 

relatório de movimentação distribuída por P. 

A. e por veículos dentro CDA. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

44 ABASTECIMENTO Sistema realiza a alimentação do P. A. 

automaticamente por intermédio dos cartões 

de abastecimento que é vinculado ao tanque, 

bags e galões para fazer o credito no modulo 

CDA. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

45 ABASTECIMENTO O sistema permite colocação de saldo e cota 

individual por cartões. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

46 ABASTECIMENTO O sistema deve permitir a consulta do registro 

do hodômetro de cada veículo 

SIM ( ) NÃO ( ) 

47 ABASTECIMENTO O sistema deve permitir a exportação 

(downloads) dos relatórios gerenciais em PDF 

e XLSX. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

48 ABASTECIMENTO Disponibilizar App de abastecimento, deve 

disponibiliza geração de cartão virtual de 

abastecimento, notificação em tempo real 

para o gestor da frota, bloqueio e desbloqueio 

de cartões, ajuste de cota para os veículos, 

relatório de abastecimento para o condutor 

que estiver logado e rede de postos 

credenciados 

SIM ( ) NÃO ( ) 

49 RASTREAMENTO O sistema é capaz de registrar grupos de 

acessos com secretarias, usuários com perfil 

de acesso. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

50 RASTREAMENTO O dispositivo de rastreamento deve estar 

devidamente homologado pela Anatel. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

51 RASTREAMENTO O equipamento deve possuir dispositivo ou 

interface específica para identificação do 

condutor, permitindo, mediante validação 

adequada, a interrupção do aviso sonoro 

(buzzer) e/ou a liberação do sistema de 

ignição do veículo, conforme regras e 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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parametrizações definidas no sistema de 

rastreamento. 

52 RASTREAMENTO O equipamento deve conter a função da 

situação da ignição (ligado/ desligado). 

SIM ( ) NÃO ( ) 

53 RASTREAMENTO O equipamento deve conter a função de 

verificação do hodômetro por GPS. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

54 RASTREAMENTO O equipamento deve conter a função de 

verificação da velocidade do veículo. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

55 RASTREAMENTO O equipamento deve conter bateria interna. SIM ( ) NÃO ( ) 

56 RASTREAMENTO O equipamento deve conter sistema de 

detecção de falha na bateria. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

57 RASTREAMENTO O sistema deve permitir a consulta de todos os 

trajetos percorridos por veículo, contendo: 

por data, hora, hodômetro inicial e hodômetro 

final. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

58 RASTREAMENTO Comprovar que o sistema de rastreamento 

permite a visualização ao vivo das câmeras 

veiculares diretamente na plataforma de 

rastreamento, permitindo o 

acompanhamento em tempo real da 

operação, com suporte a múltiplos canais 

simultâneos por veículo, no próprio sistema. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

59 RASTREAMENTO O sistema deve permitir a parametrização de 

alerta de cercas virtuais violadas, enviando 

automaticamente as notificações por meio do 

Sistema e e-mail, conforme configuração 

definida pelo gestor. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

60 RASTREAMENTO Comprovar que o sistema de rastreamento 

disponibiliza relatórios específicos dos 

eventos captados por câmeras com 

inteligência artificial, permitindo consulta por 

período, veículo e tipo de evento, com acesso 

direto às evidências associadas e correlação 

com o histórico de deslocamento do veículo. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

61 RASTREAMENTO O sistema deve permitir a geração de relatório 

de diário de bordo, mostrando a placa do 

veículo, nome do condutor, data e hora do 

início e do fim do trajeto, tempo de viagem, 

tempo de permanência no local, a distância 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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percorrida em KM, bem como mostrar a rota 

do trajeto no mapa. 

62 RASTREAMENTO Demonstrar que os relatórios de eventos e 

rastreamento podem ser exportados em 

formatos usuais, preservando integralmente 

as informações técnicas, incluindo data, hora, 

veículo, localização geográfica, tipo do evento 

e evidências associadas, sem perda de dados. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

63 RASTREAMENTO O sistema deve permitir a exportação 

(downloads) dos relatórios gerenciais em PDF 

e XLSX. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

64 RASTREAMENTO O sistema deve disponibilizar funcionalidade 

de Cerca Virtual, permitindo ao gestor o 

registro, configuração e gerenciamento de 

perímetros geográficos, de forma que seja 

possível registrar automaticamente os 

eventos de entrada e saída de veículos nos 

limites previamente definidos, com 

identificação do veículo, data, hora e 

localização. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

65 RASTREAMENTO Aplicativo de rastreamento disponível em 

lojas oficiais para IOS e ANDROID. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

66 RASTREAMENTO O aplicativo deve disponibilizar avisos em sua 

tela inicial, deverá ser cadastrado no Módulo 

de Rastreamento quais avisos deverão 

aparecer e ser demonstrado o aviso na 

apresentação do aplicativo. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

67 RASTREAMENTO O aplicativo deve identificar o usuário logado, 

com no minímo as seguintes informações: 

Nome do cliente, tipo do perfil (Gestor e 

Condutor), nome do usuário e e-mail do 

usuário. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

68 RASTREAMENTO O aplicativo deverá disponibilizar relatórios 

operacionais tais como: Veículo por grupo, 

eventos por veículo, posições por veículo, 

cercas por grupo, percurso por veículo, 

comandos por veículo, hodômetro, diário de 

bordo e telemetria. 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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69 RASTREAMENTO O aplicativo deverá ter checklist operacional, 

para resguardar o condutor e o cliente, 

descrevendo todos os itens para conferência. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

70 RASTREAMENTO Segurança: Cinto de segurança, freios, freio de 

mão, buzina, luz de freio, setas, farol, pisca 

alerta e retrovisores, Condições do veículo: 

Pneus, estepe, calotas, lataria, para-brisa, 

limpador, óleo, água, bateria, Conforto e 

operacional: Ar-condicionado, painel, travas, 

vidros e bagageiro,  Rastreamento: 

Rastreador, sinal GPS. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

71 RASTREAMENTO O checklist deverá possuir também: anexo de 

imagens da galeria ou registro de imagem em 

tempo real. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

72 RASTREAMENTO O checklist deverá possuir historico de todos 

os registros já gravados com possibilidade de 

impressão individual de cada um. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

73 RASTREAMENTO O aplicativo deverá possuir ferramenta de 

envio de comandos para os dispositivos 

instalados nos veículos, permitindo a seleção 

de veículo especifico sendo identificado por 

placa e dispositivo. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

74 RASTREAMENTO O aplicativo deve conter visualização do mapa 

com ultima posição do veículo. 

 

75 RASTREAMENTO O aplicativo deve conter no mapa a listagem 

dos veículos possuindo no mínimo as 

seguintes informações: placa, IMEI do 

dispositivo, data da ultima comunicação, 

status de ignição ON e OFF, velocidade no 

momento da posição, status da batería do 

veículo, hodômetro e endereço. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

76 RASTREAMENTO O aplicativo deve conter a troca de 

visualização de mapa, mapa satélite e mapa 

padrão. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

77 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O envio de comando para os dispositivos 

deverá possuir as opções de comandos a 

seguir: ativar buzzer, desativar buzzer, solicitar 

posição GPRS, informação de status, obter 

IMEI e CCID, retornar a configuração de IP, 

configurar bloqueio com excesso de 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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velocidade, atualizar hodômetro e envio 

manual. 

78 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O sistema deve disponibilizar dashboard 

gerencial, apresentando, de forma 

consolidada e atualizada, informações 

relativas ao status de comunicação dos 

rastreadores, eventos registrados, resumo de 

movimentação dos veículos, quantitativo de 

motoristas, com detalhamento individual e 

por categoria da CNH, quantidade total de 

veículos, com segmentação por marca do 

veículo e modelo do dispositivo de 

rastreamento, bem como mini-mapa 

indicativo da última localização registrada. O 

dashboard deve ainda apresentar o total de 

chamados registrados, classificados por nível 

de gravidade, permitindo rápida visualização 

do cenário operacional da frota. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

79 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI Sistema deve possui relatório de consumo 

integrado que demonstre os valores sintéticos 

gastos quando houver entre as ferramentas de 

abastecimento, abastecimento em tanques e 

melosas, manutenções e rastreamento. 

Relatório deve permitir visualizar o custo total 

por quilometro/hora e também a 

porcentagem de gasto equiparado ao valor 

venal do veículo 

SIM ( ) NÃO ( ) 

80 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI Sistema deve possuir dashboard integrado 

aonde demonstre a placa do veículo, modelo, 

ano, hodômetro e saldo atual; demonstre 

também a média de consumo do veículo o 

custo por quilometro rodado; que demonstre 

o histórico sintetizado de gasto do veículo por 

mês entre abastecimento e manutenções e 

que seja possível visualizar em resumo a data 

e hora do abastecimento ou manutenção, o 

fornecedor prestador do serviço os valores 

relacionado ao que foi consumido e itens que 

compõe esse consumo; deve também mostrar 

os dados de rastreamento quando houver com 

filtro de data e hora para que se possa 

comparar a localização do veículo no dia e 

hora que tais consumos foram realizados. 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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81 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O sistema contempla módulo de Business 

Intelligence (BI), que permite o 

acompanhamento detalhado do consumo de 

combustíveis por Secretaria, Fornecedor, 

Veículo e Ano de referência. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

82 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O sistema oferece painel de Business 

Intelligence (BI), que permite o 

acompanhamento detalhado dos custos 

médios de abastecimento, por produto, 

veículo e ano de referência. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

83 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O sistema disponibiliza módulo de Business 

Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento 

do consumo de combustíveis por fornecedor, 

permitindo análise financeira detalhada, 

distribuição de abastecimentos ao longo do 

tempo e consolidação por produto. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

84 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O Business Intelligence (BI) voltado ao 

acompanhamento do consumo de 

combustíveis por Secretaria, consolidando 

dados financeiros, operacionais e de 

distribuição de combustíveis por produto. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

85 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O sistema disponibiliza módulo Business 

Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento 

de cotações, contendo o valor consumido 

distribuído mensalmente, os veículos 

abastecidos, o status dos orçamentos e seus 

respectivos valores consolidados. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

86 DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI O sistema disponibiliza módulo Business 

Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento 

de cotações, contendo mapa de calor de 

cotações por valor consolidado naquele 

segmento de preço, valor consumido por 

status e por tipo de manutenção. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

87 

DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI 

O sistema disponibiliza de módulo Business 

Intelligence (BI) voltado ao acompanhamento 

de cotações, onde seja possível visualizar o 

consumo mensal, por veículo e por 

fornecedores de todos os orçamentos 

consolidados no período. 

SIM ( ) NÃO ( ) 
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88 

DASHBOARD E INTEGRAÇÕES BI 

O sistema deve conter módulo específico de 

Business Intelligence (BI), com interface 

gráfica e painéis interativos de análise de 

dados, permitindo a visualização, análise e 

extração de informações gerenciais. O módulo 

de BI deve conter, pelo menos, os seguintes 

elementos: (Obrigatório) - Valor total 

consumido no período selecionado (com 

destaque em moeda); - Número total de 

pedidos em andamento; - Número de pedidos 

cancelados ou em contestação. - Filtros de 

períodos de análise semanal, mensal, 

trimestral e 1 ano; - Aplicação automática dos 

filtros para todos os gráficos e indicadores 

exibidos no BI. - Gráfico com valor diário 

acumulado de orçamentos aceitos; - Indicação 

do número de propostas validadas por data; - 

Gráfico demonstrando: Pedidos “Aguardando 

Ofertas” e pedidos “Aguardando Fornecedor” 

- Exibição gráfica do valor total utilizado por 

cada secretaria (ex: barra vertical); - Valores 

detalhados por secretaria com exibição do 

total em R$; - Listagem e/ou gráfico dos itens 

mais frequentemente solicitados em pedidos; 

- Possibilidade de exibição por quantidade de 

ocorrências ou por valor total envolvido. 

SIM ( ) NÃO ( ) 

 

11.13.16 Ao término da Prova de Conceito será lavrada ata contendo: data, horário, participantes, 

funcionalidades avaliadas, manifestações da comissão e assinatura dos presentes. 

11.13.17 Toda a Prova de Conceito será registrada em ata circunstanciada (contendo data, gravada em 

áudio e vídeo, para fins de transparência, segurança jurídica e eventual instrução de recursos 

administrativos. A gravação, integrará os autos do processo administrativo. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1 Dúvidas referentes ao objeto deste Pregão devem ser sanadas através de pedido de 

esclarecimento, o qual deve ser apresentado via sistema, nos termos do edital. 

12.2 Fazem parte deste Termo de Referência: 

Anexo I – Descrição do(s) item(ns) e quantidade(s) máxima(s) da contratação. 

_________________________________________ 
JOÃO CARLOS MIRANDA PEREIRA 

Matrícula: 6396 

 



Página 87 de 153 
 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO: 21018/2026 

DESCRIÇÃO DOS ITEM(NS) E QUANTIDADE(S) MÁXIMA(S) DA CONTRATAÇÃO: 

1. TABELA DE DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALORES: 

SOLUÇÕES REQUISITO VALOR ESTIMADO 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, 

INTERMEDIAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO DE 

SISTEMA 

INFORMATIZADO E 

INTEGRADO DE GESTÃO 

DE FROTAS 

Serviço de gestão de frotas com 

fornecimento de combustíveis e 

lubrificantes em geral 

R$ 14.670.000,90 

 

Serviço de gestão de frotas com 

fornecimento de peças, insumos e 

serviços para manutenção 

preventiva/corretiva 

R$ 6.277.650,00 

Serviço especializado de fornecimento 

(regime de Comodato), instalação e 

configuração dos equipamentos 

satelital de rastreamento, 

monitoramento e telemetria veícular 

fornecidos, com pagamento por veículo. 

R$ 226.200,00 

Serviços de rastreamento, 

monitoramento e telemetria. de veículos 

via satélite, gps/gsm/gprs, 

compreendendo a disponibilização de 

software de gerenciamento com acesso 

via web para gestão da frota de veículos, 

bem como componentes e licença de uso 

de software, capacitação e suporte 

técnico e garantia de funcionamento. 

Valor por veículo/mês. 

R$ 164.976,00 

PLANILHA DE CUSTOS 

TOTAL SEM TAVA DE ADMINISTRAÇÃO, ESTIMADO (SERVIÇOS A 

SEREM EXECUTADOS ESTÃO DISCRIMINADOS NO TR 
R$ 21.338.826,90 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 2,33 % 

VALOR ESTIMADO TOTAL COM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 21.836.021,57 
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2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 O custo estimado da contratação é de R$ 21.836.021,57 (vinte e um milhões e oitocentos e trinta 

e seis mil e vinte e um reais e cinquenta e sete centavos) conforme cotação realizada pelo Departamento 

de Compras do Município de Trindade-GO. 

3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trindade, para o exercício 2026. 

3.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  UNIDADE 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Educ. Inf. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ Educ. Inf. 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

(PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

(PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
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07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.30.00 PROCON 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.39.00 PROCON 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.30.00 FEMBOM 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.39.00 FEMBOM 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.30.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino Fundamental 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.39.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.30.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ed. Infantil 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.39.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino Fundamental 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

____________________________________________________________ 

Nome: (Gabriela Correa e Silva) 

CPF: 703.650.641-57 
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ANEXO II 

CARTA PROPOSTA 

(Modelo) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE  

Centro Administrativo Prefeito Pedro Pereira da Silva 

Avenida Raimundo de Aquino nº420, Quadra 02, Jardim Salvador. 

 

Ref.: PREGÃO Nº ___/2026  

 
A empresa _____________________ inscrita no CNPJ sob n. º ______________, sediada a 

__________________, tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para o 
fornecimento/instalação do(s)objeto de conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e 
condições abaixo, já inclusas todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e 
demais custos incidentes. 
 

(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I – Termo de Referência, contendo 

quantitativos, especificação do objeto, MARCA, valores unitários e totais e locais de entrega).  

 

ITEM UND QUANT. ESPECIFICAÇÃO DO 

OBJETO/MARCA 

P.UNIT. (R$ 

) 

P.TOTAL (R$ ) 

      

      

VALOR 

TOTAL........................................................................................................R$  
 

  

DADOS BANCARIOS: BANCO ___________________ / AG: ___________ / C/C: ________________ 

 

DECLARAMOS que os itens serão de primeira qualidade, caso a nossa proposta seja aceita, 

comprometemos a fornecer os itens no prazo, local e condições previstos no edital, contados a partir do 

recebimento da respectiva nota de empenho. Concordamos também em manter a validade desta 

proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar se sua apresentação. Até o 

recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um 

compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

 

Local, __/__/____. 

_______________________________________________ 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal. 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(Modelo) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE  

Centro Administrativo Prefeito Pedro Pereira da Silva 

Avenida Raimundo de Aquino nº420, Quadra 02, Jardim Salvador. 

 

Ref.: PREGÃO Nº ___/2026  

 
DECLARAÇÕES: 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________________, por seu 
representante legal abaixo assinado, Sr.(a) __________________, CPF nº ______________________, 
DECLARA QUE: 
 
 a) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, sob as penas da Lei, que não está 
impedida de participar de licitações promovidas pelo Município de Trindade-Go, e nem foi declarada 
inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação ou que invalide 
a sua participação no presente certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
b) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei e para fins do disposto inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos;  
 
c) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que a proposta apresentada para 
participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
 d) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada:  
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alterada 
pela Lei Complementar 147, de 07/08/2014;  
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
 
e) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, não estar cumprindo sanção por 
inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal;  
 
f) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que não possuí dirigentes, gerentes, sócios 
ou componentes do quadro técnico que sejam servidores da administração municipal direta ou indireta 
promotora deste certame.  

Local, __/__/____. 

____________________________________________________ 
Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS 

(Modelo) 

 

 

Á 

Prefeitura Municipal de Trindade/GO 

Processo n° 21018/2026 

Pregão n° ____/2026 

 

 

A empresa____________________________________________, inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o nº___________________________________________________________, sediada à 

Rua/Avenida______________________________________________________________nº_________, 

Setor/Bairro____________________, na cidade de ______________ Estado de 

______________________, por seu .............................................................. (diretor ou sócio com poderes 

de gerência), declaro para os devidos fins que não celebramos contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte/micro empresa. 

 

 

........................................................................... 

Local e data. 

 

 

........................................................................................................... 

Nome completo e assinatura do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO DE FORNECIMENTO N° ____/2026 
 

Processo n° 21018/2026 

Pregão Eletrônico n° ____/2026 (SRP) 

 

DAS PARTES: 

 

O MUNICÍPIO DE TRINDADE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 

01.217.538/0001-15 neste ato representada pelo Gestor do Executivo S.r. LHINICKER PEREIRA SILVA D’ 

ORAZIO, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 5362021 SPTC/GO, e inscrito no CPF 

sob o nº 008.277.741-17, residente e domiciliado nesta cidade; doravante designados simplesmente 

CONTRATANTE; 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ 
nº 52.484.313/0001-66, neste ato representado por seu GESTOR Sr. SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA, 
portador da RG n° 4341548 2º Via e CPF n° 006.232.191-90, residente e domiciliado na Av. das Nações, 
Qd.40, Lt.23, Jardim Marista, Trindade-GO, nesta cidade, doravante designados simplesmente 
CONTRATANTE; 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB, pessoa jurídica de direito público 

interno inscrito no CNPJ nº 11.728.236/0001-65, neste ato representado por seu GESTOR Sr. SERGIO 
SANCHES DE OLIVEIRA, portador da RG n° 4341548 2º Via e CPF n° 006.232.191-90, residente e 
domiciliado na Av. das Nações, Qd.40, Lt.23, Jardim Marista, Trindade-GO, nesta cidade; 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 11.329.685/0001-30 neste ato representada pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde Sra. 
SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO, brasileira, portador da cédula de identidade n° 3267452 SSP/GO, e 
do CPF/MF sob o n° 598.175.931-34, residente e domiciliado na Cidade de Trindade, estado de Goiás, 
doravante designado simplesmente CONTRATANTE; 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE TRINDADE, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.663.455/0001-28, neste ato representada pelo Gestor o Senhor WARLEY 
LOPES VIEIRA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 3562710 SSP/GO, e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 868.100.901-00, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE; 

 
O FEMBOM – FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL DOS BOMBEIROS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF nº 36.183.310/0001-36, neste ato representado por seu Gestor Tenente 
Coronel QOC FABIO NUNES DO NASCIMENTO, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 892.128.861-91, 
doravante designado simplesmente CONTRATANTE; 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF nº 11.370.452/0001-81 neste ato representada pela Gestora ROUANE CAROLINA AZEVEDO, 
brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade nº 4070821 SSP/GO, e inscrita no CPF/MF sob o 
nº 887.251.111-91, residente e domiciliada nesta cidade, doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE; 
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O PROCON/TRINDADE - INSTITUTO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF nº 29.466.462/0001-80, com sede na Praça 
Constantino Xavier, n° 330 Centro Trindade – Goiás, neste ato representado por sua Gestora, Sr.ª MILIAN 
MARIA DE JESUS SILVA, brasileira, portadora do RG de n° 4316910 PCGO – 2ª Via, e do CPF de n° 
993.986.641-00, residente e domiciliada nesta cidade; doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE; 

 
 

E de outro lado DETENTORA(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a empresa_____________________, 

inscrita no CNPJ n° _______________ sediada na ______________, neste ato representado por se 

representante legal Sr. _______, nacionalidade, profissão, portador da Carteira de Identidade n° 

__________, e CPF n° ___________, residente e domiciliado na ________. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e em observância 

às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, FIRMAM A PRESENTE ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS -ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026, ACIMA REFERENIADO, 

para o registro de preços, conforme objeto abaixo descrito, tendo os PREÇOS REGISTRADOS das 

respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº ____/2026, realizado em XXX, nos termos da ata de sessão anexa aos autos, 

mediante as cláusulas e condições que seguem: 

 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DE 

FROTAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, POR MEIO 

DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, ABRANGENDO A ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E 

GERENCIAMENTO OPERACIONAL DA FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PERTENCENTES OU UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, que integra o presente Edital. 

 

1.2 Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3 Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE V. UNITÁRIO V. TOTAL 

      

      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PRAZO E CONDIÇÕES 

 

2.1 Os preços dos materiais estão registrados nos termos da proposta vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº --- /2026 – Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) acima: 

Valor total por extenso: ______________________________. 
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2.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, podendo ser 

prorrogada por igual período, com a renovação de 100% dos quantitativos inicialmente registrados, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da 

Lei nº 14.133/21 c/c o art. 125 do Decreto Municipal nº 1080/25. 

2.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

2.4. Todos os equipamentos que se fizerem necessários deverão ser por conta da CONTRATADA. 

 

2.5. Os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços, em razão da natureza 

contínua dos serviços, poderão ter vigência inicial de até 5 (cinco) anos, admitidas prorrogações 

sucessivas, desde que demonstradas a vantajosidade para a Administração e a manutenção das condições 

contratuais, observado o prazo máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

2.6 O instrumento contratual disciplinará de forma detalhada as condições de vigência, prorrogação, 

alteração e extinção contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 1.080/2025 e demais normas aplicáveis. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PUBLICIDADE 

 

3.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade. 

 

3.2.  A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º 

da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.3. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº ---/2026-SRP, terá seu extrato publicado 

no site oficial do município, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

 

3.5. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 

inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores/prestadores de serviços / 

fornecimento registrados para negociar o novo valor. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO 

 

4.1. Os serviços/fornecimentos serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria demandante, 

mediante a assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços, no prazo imediato, mediante 



Página 96 de 153 
 

 

apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor 

público municipal competente; 

 

4.2. Os serviços/fornecimento deverão ser executados a partir da ordem de fornecimento assinatura e 

publicação da Ata de Registro de Preços até findar a vigência da mesma; 

 

4.3. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreenderá, no mínimo, as seguintes 

atividades: 

• Cadastro dos usuários no sistema, com definição de perfis de acesso e níveis de permissão; 

• Cadastro dos itens, serviços e demais parâmetros necessários à operação da solução; 

• Cadastro das empresas credenciadas, garantindo cobertura adequada para atendimento integral 

dos itens contratados; 

• Realização de treinamento dos usuários e operadores do sistema, abrangendo funcionalidades 

operacionais e gerenciais; 

• Acompanhamento assistido em ambiente de produção, com suporte inicial para estabilização da 

operação; 

• Prestação de suporte técnico contínuo, incluindo atendimento a dúvidas, correções e 

manutenção evolutiva do sistema. 

Atividades 
Assinatura da 

ARP 

Até o 3º 

Dia Útil 

Até o 5º 

Dia Útil 

Até o 7º 

Dia Útil 

Cadastro dos usuários X    

Cadastro dos itens  X   

Treinamento dos usuários/operadores   X  

Cadastro das empresas para 

atendimento na totalidade dos itens    X 

 

4.3.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar à Administração Pública sistema informatizado, integrado e 

seguro de autogestão de frotas, com acesso via navegador web (browser), que interligue a rede 

credenciada, a equipe técnica especializada e os órgãos/secretarias contratantes. 
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4.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos até 48 (quarenta e oito horas) horas após a confirmação da data de 

recebimento da Ordem de fornecimento para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

4.5. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

 

4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

4.8 Fica consignado que todo o detalhamento da operação, funcionalidades, gestão do sistema 

informatizado, integrado de autogestão de frotas, com acesso via navegador web (browser) encontra-

se descrito na íntegra no Termo de Referência anexo ao edital, parte integrante e inseparável deste 

instrumento. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado mediante a prestação de serviço/fornecimento, que deverão ser 

apresentadas com periodicidade de até 30 (trinta) dias e atestadas pelo fiscal do contrato. A Nota Fiscal 

só será liquidada após a comprovação da execução dos serviços, e quando estiver em total conformidade 

com as especificações, em atendimento ao inciso VI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.2. Caso a empresa seja domiciliada no Município de Trindade/GO, deverá apresentar juntamente com 

a Nota Fiscal a CNDM - Certidão Negativa de Débitos Municipais, caso não, de sua sede. 

 

5.3. A Nota Fiscal correspondente à prestação de serviço/fornecimento deverá ser entregue ao 

departamento onde será prestado o serviço, juntamente com certidões negativas dentro da validade 

(municipal, federal, estadual e trabalhista); CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; GPS – Guia da 

Previdência Social, GRF – Guia de Recolhimento do FGTS e Relatório SEFIP, referentes ao mês; 03 (três) 

vias do Relatório fotográfico (modelo próprio). 

 

5.3.1. Na Nota Fiscal deverá constar o objeto, o número do termo de contrato/ata de registro e 

do processo licitatório, e, em caso de convênios ou similares, os dados específicos do termo. 

 

5.3.2. No caso de notas fiscais emitidas em outro município, deverá ser providenciado o Registro 

Auxiliar de Nota Fiscal de Serviços – RANFS, no município de Trindade/GO. 

 

5.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser automaticamente descontadas do 

pagamento a que fizer jus a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO. 
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5.5. A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste Contrato /Ata de registro estiver em total 

conformidade com as especificações. 

 

5.6. Caso não ocorra o pagamento na data prevista no subitem 4.1 por culpa do MUNICÍPIO, o valor será 

corrigido pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE. 

 

5.7. Como condição para a continuidade do contrato/Ata de registro, a CONTRATADA/FORNECEDOR 

REGISTRADO deverá manter as mesmas condições de habilitação, inclusive será confirmada a situação de 

regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

 

5.8. Caso a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO tenha o recolhimento dos encargos relativos ao 

FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos 

deverá ser apresentado à Administração Pública. 

 

5.9. Quando a CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO não apresentar situação regular no ato da 

emissão da Nota de Empenho ou recusar-se a retirar a mesma injustificadamente, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, observando-se o disposto no subitem anterior. 

 

5.10. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1. A CONTRATADA/FORNECEDOR REGISTRADO obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes 

deste Contrato/ Ata de Registro e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

 
6.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato/ ata de registro. 

6.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

6.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.1.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato/ata de registro, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado/fornecedor registrado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato/ata de registro, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços/ fornecimento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

6.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

6.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

6.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato/ ata de registro, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

6.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato/ ata de registro; 

6.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 84, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.16. Todos os gêneros empregados na elaboração das refeições deverão ser obrigatoriamente 

de primeira qualidade e estar em perfeitas condições de conservação, higiene e apresentação, 

podendo a CONTRATANTE vetar o recebimento e/ou utilização dos gêneros, mercadorias e outros 

materiais que não satisfizerem seu controle de qualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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6.1.17. O controle de qualidade deve ser efetuado em todas as etapas de produção tendo início no 

fornecedor, recebimento de matérias primas, armazenamento nas várias etapas do processo de 

preparação do produto até seu produto final. Incluindo mecanismos de transporte de gêneros 

alimentícios e refeições transportadas em perfeitas condições de temperatura. 

 

6.2. O CONTRATANTE se compromete a: 

 
6.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado/Fornecedor 
registrado, de acordo com o contrato/ata de registro e seus anexos; 
 
6.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
6.2.3. Notificar o Contratado/Fornecedor registrado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
6.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/ata de registro e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado/Fornecedor Registrado; 
 

6.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado/Fornecedor Registrado do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato/Ata 
de Registro e no Termo de Referência; 

 
6.2.7. Aplicar ao Contratado/Fornecedor registrado as sanções previstas na lei e neste 

Contrato/Ata de registro;  
 

6.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado/Fornecedor registrado; 

 
6.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato/Ata de Registro, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

 
6.2.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 

6.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado/ata de registro no prazo máximo de um mês. 

 
6.2.12. Comunicar o Contratado/Fornecedor registrado na hipótese de posterior alteração do 

projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado/Fornecedor registrado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato/ata de registro, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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decorrência de ato do Contratado/Fornecedor Registrado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

7.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu extrato, 

podendo ser prorrogada por igual período na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

7.1.1 Os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços, em razão da natureza 

contínua dos serviços, poderão ter vigência inicial de até 5 (cinco) anos, admitidas prorrogações 

sucessivas, desde que demonstradas a vantajosidade para a Administração e a manutenção das condições 

contratuais, observado o prazo máximo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

7.1.2 O instrumento contratual disciplinará de forma detalhada as condições de vigência, prorrogação, 

alteração e extinção contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 1.080/2025 e demais normas aplicáveis. 

 

7.2 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021; Decreto Federal – 11.462/23. 

 

7.3 Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos, salvo com a condição de restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do 

Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

 

7.4. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

 

7.5. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

7.6. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

7.7. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

7.8. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  
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b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou  

d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

7.9. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.10. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido.  

 

7.11. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor. 

 

7.12. Nas contratações de serviços e de fornecimento de bens, o reajuste será realizado com base na 

variação acumulada do IPCA ou do IGP-M, conforme previsto no instrumento convocatório. Nas 

contratações de obras e serviços de engenharia, o reajuste será realizado com base na variação 

acumulada do INCC ou do IPCA, conforme estabelecido no edital e no contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

8.1.1 Pela UNIDADE REQUISITANTE, mediante comunicação, quando: 

8.1.1.1 A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

8.1.1.2 A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 

8.1.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

8.1.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos na Lei nº 14.133/21. 

8.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

8.1.1.6 Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 

 

8.2 Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas na lei Federal nº 

14.133/21 com as respectivas alterações posteriores. 

8.2.1 - A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida ao 

ORGÃO GERENCIADOR, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões 

do pedido. 

 

8.3 - Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver 

dado origem ao Registro de Preços. 



Página 103 de 153 
 

 

8.3.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será 

feita por publicação em Imprensa Oficial e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) vezes consecutivas, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

8.3.2 - Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente a SECRETARIA 

DEMANDANTE, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis 

necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS SANSÕES 

 

9.1. O atraso injustificado no fornecimento dos materiais sujeitará o LICITANTE VENCEDOR à advertência 

e multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor adjudicado. 

9.1.1 A multa a que se alude o subitem 8.1 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 14.133/21. 

9.1.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contrato. 

 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao LICITANTE VENCEDOR as seguintes sanções: 

9.2.1 – Advertência; 

9.2.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado; 

9.2.3 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

9.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

 

9.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciado no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 

9.3.1 - Convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços não celebrar o contrato; 

9.3.2 - Deixar de entregar documentação exigida para o certame dentro do prazo estabelecido no 

Edital, considerando, também, como documentação a proposta ajustada; 

9.3.3 - Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

9.3.4 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

9.3.5 – Ensejar retardamento da execução de seu objeto; 

9.3.6 - Não mantiver a proposta; 

 

9.4 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2026. 

 

9.5 - Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, será aplicada multa de 2% (dois por cento) 

sobre o valor total do Contrato atualizado, cumuláveis com as demais sanções, inclusive rescisão 

contratual, se for o caso. 
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9.6 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do preço a que fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor 

devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Trindade e 

cobrado judicialmente. 

 

9.7 - Para garantir o fiel pagamento da multa, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito 

gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

10.1. A Contratante pagará os serviços/fornecimento efetivamente executados pelo 

Contratado/Fornecedor Registrado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva Nota Fiscal 

acompanhada de todas as certidões negativas e relatório do serviço prestado, obedecendo o cronograma 

da Secretaria de Finanças. 

 

10.2. O pagamento somente se dará após regular certificação da despesa pelo responsável pela 

fiscalização do contrato e pelo responsável pelo Controle Interno, na forma da legislação vigente. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com Municipal provenientes da Lei 

Orçamentária Anual nº 2.461, de 16 de dezembro de 2025, para o exercício de 2026, assim classificadas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  UNIDADE 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Educ. Inf. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ Educ. Inf. 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

(PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

(PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 
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07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ MANUTENÇÃO 

DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.30.00 PROCON 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.39.00 PROCON 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.30.00 FEMBOM 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.39.00 FEMBOM 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.30.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino Fundamental 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.39.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.30.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ed. Infantil 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.39.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino Fundamental 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

12.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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12.2. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

12.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/ata, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simplicíssima apostila. 

 

12.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

12.5. O representante da Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

12.6. A execução do contrato/ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

12.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato/ata, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

 

12.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

 

12.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato/ata, determinando prazo para a correção; 

 

12.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

 

12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

12.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada/fornecedor registrado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 

12.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

12.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato/ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato/ata para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

 

12.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada/fornecedor registrado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 

12.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato/ata, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

12.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado/fornecedor 

registrado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

 

12.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

12.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato/ata 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, se for o caso. 

 

12.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

12.21. A declaração de anuência de designação de gestor e fiscal do contrato encontra-se anexo. 

 

12.22. O gestor será competente para exercer as seguintes funções: 

I. Requisitar o objeto a ser contratado/registrado, bem como providenciar toda a documentação 

necessária para início do procedimento licitatório; 

II. Acompanhar o procedimento licitatório; 

III. dar ciência aos seus superiores hierárquicos sobre possíveis atrasos na conclusão do 

procedimento licitatório; 

IV. Emitir Ordem de Execução do Serviço; 

V. Controlar o prazo de vigência do contrato; 

 

12.23. Os fiscais serão competentes para exercerem as seguintes funções: 

I. Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

sua execução; 

II. Esclarecer dúvidas do preposto/representante do Contratado/Fornecedor Registrado que 

estiverem sob a sua alçada; 

III. verificar se a entrega está acontecendo conforme o pactuado; 
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IV. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas do contrato, comunicando ao gestor as 

irregularidades. 

V. Acompanhar de forma integral a execução dos serviços prestados. 

 

12.24. O MUNICÍPIO deverá manter atualizado o nome do responsável pela fiscalização da execução do 

serviço/fornecimento, do gestor e do fiscal do contrato/ata de registro. 

 

12.25. A atualização será realizada dentro dos autos do procedimento licitatório, em caso de afastamento, 

férias, impedimento ou exoneração dos agentes públicos designados. 

 

12.26. A atualização, caso seja necessária, será realizada por ato normativo próprio, nos termos do artigo 

136, da Lei Federal n° 14.133/2023. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração 

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com ampla defesa, 

quando: 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no 

mercado; 

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora; 

h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 

 

13.2. Pela Detentora quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

b) A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do pedido de 

execução dos serviços pelo Município. 

 

13.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja 

a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre 

atendida a conveniência administrativa; 

 

13.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 

qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse 

público e demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos 

termos da legislação pertinente; 

 

13.5. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza; 
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13.6. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao 

Registro de Preços; 

 

13.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 

por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a 

partir da última publicação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

 

14.1. Poderá utilizar–se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 14.770/23, bem como deverão ser observadas às condições estabelecidas no 
instrumento convocatório.  
 
14.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condição nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador. 
 
14.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
14.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

14.5. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado 
em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão. 
 
14.6. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital n. º _________, Modalidade Pregão Eletrônico, que a precedeu e integra 
o presente instrumento de compromisso. 
 
14.7. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela 
empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços serão exercidos por meio de um 

responsável técnico designado pela Secretaria -----------------------------------------, o Sr. XXXXXXXXXXX, a qual 

compete fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos serviços bem como dirimir e desembaraçar 

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência a Administração conforme 

determina o art. 140 da lei 14.333/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
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16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, além das normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1.  A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 

em Imprensa Oficial. 

 

17.2.  Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos 

atos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2026– SRP. 

 

17.3. Fica eleito o foro de TRINDADE/GO para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata. 

 

    E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato 

em 02 (duas) vias, de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

 

TRINDADE/GO, aos ___ de ____ 2026. 
 
 
 
 

________________________________________________ 

LHINICKER PEREIRA SILVA D’ORAZIO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO  

GESTOR DO PODER EXECUTIVO 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

_____________________________________ 

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

_____________________________________ 

SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA 

GESTOR DO FME E FUNDEB 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 
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_____________________________________ 

WARLEY LOPES VIEIRA 

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

_____________________________________ 

TENENTE CORONEL QOC FABIO NUNES DO NASCIMENTO 

GESTOR DO FEMBOM 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________________ 

ROUANE CAROLINA AZEVEDO 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________________ 

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 

GESTORA DO PROCON 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

_______________________________________ 
RODRIGO DIEGO DE ARAUJO SILVA 

  Matrícula: 10896807452 
(Fiscal Do Contrato) 

 
 
 

_______________________________________ 
JOÃO CARLOS MIRANDA PEREIRA 

Matrícula: 6396 

(Gestor do Contrato) 
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_________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: __________________________   

CPF: ____________________________      

 

NOME: __________________________ 

CPF: ____________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° ___/2026. 

 

Processo n° 21018/2026 

Pregão Eletrônico n° ___/2026 

 

DAS PARTES: 

 

O MUNICÍPIO DE TRINDADE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 

01.217.538/0001-15 neste ato representada pelo Gestor do Executivo S.r. LHINICKER PEREIRA SILVA D’ 

ORAZIO, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 5362021 SPTC/GO, e inscrito no CPF 

sob o nº 008.277.741-17, residente e domiciliado nesta cidade; doravante designados simplesmente 

CONTRATANTE; 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ 

nº 52.484.313/0001-66, neste ato representado por seu GESTOR Sr. SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA, 

portador da RG n° 4341548 2º Via e CPF n° 006.232.191-90, residente e domiciliado na Av. das Nações, 

Qd.40, Lt.23, Jardim Marista, Trindade-GO, nesta cidade, doravante designados simplesmente 

CONTRATANTE; 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB, pessoa jurídica de direito público 

interno inscrito no CNPJ nº 11.728.236/0001-65, neste ato representado por seu GESTOR Sr. SERGIO 

SANCHES DE OLIVEIRA, portador da RG n° 4341548 2º Via e CPF n° 006.232.191-90, residente e 

domiciliado na Av. das Nações, Qd.40, Lt.23, Jardim Marista, Trindade-GO, nesta cidade; 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 11.329.685/0001-30 neste ato representada pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde Sra. 

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO, brasileira, portador da cédula de identidade n° 3267452 SSP/GO, e 

do CPF/MF sob o n° 598.175.931-34, residente e domiciliado na Cidade de Trindade, estado de Goiás, 

doravante designado simplesmente CONTRATANTE; 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE TRINDADE, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.663.455/0001-28, neste ato representada pelo Gestor o Senhor WARLEY 

LOPES VIEIRA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 3562710 SSP/GO, e inscrito no 

CPF/MF sob o nº 868.100.901-00, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE; 

 

O FEMBOM – FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL DOS BOMBEIROS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF nº 36.183.310/0001-36, neste ato representado por seu Gestor Tenente 

Coronel QOC FABIO NUNES DO NASCIMENTO, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 892.128.861-91, 

doravante designado simplesmente CONTRATANTE; 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF nº 11.370.452/0001-81 neste ato representada pela Gestora ROUANE CAROLINA AZEVEDO, 

brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade nº 4070821 SSP/GO, e inscrita no CPF/MF sob o 

nº 887.251.111-91, residente e domiciliada nesta cidade, doravante designado simplesmente 

CONTRATANTE; 
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O PROCON/TRINDADE - INSTITUTO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF nº 29.466.462/0001-80, com sede na Praça 

Constantino Xavier, n° 330 Centro Trindade – Goiás, neste ato representado por sua Gestora, Sr.ª MILIAN 

MARIA DE JESUS SILVA, brasileira, portadora do RG de n° 4316910 PCGO – 2ª Via, e do CPF de n° 

993.986.641-00, residente e domiciliada nesta cidade; doravante designado simplesmente 

CONTRATANTE; 

 

E de outro lado a empresa_____________________, inscrita no CNPJ n° _______________ sediada na 

______________, neste ato representado por se representante legal Sr. _______, nacionalidade, 

profissão, portador da Carteira de Identidade n° __________, e CPF n° ___________, residente e 

domiciliado na ________; doravante designados simplesmente CONTRATADA. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente contrato é regido pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 

2021 e alterações posteriores; Lei Complementar n° 123/2006; Decreto Municipal n° 1.080/2025, 

conforme termo de homologação e processo administrativo n° 21.018/2026, decorrente da licitação 

realizada na modalidade Pregão n° ___/2026, regendo-o no que for omisso, as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DE FROTAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, 

ABRANGENDO A ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E GERENCIAMENTO OPERACIONAL DA FROTA DE 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES OU UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL. 

 

1.2. Este instrumento contratual vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3 Discriminação do objeto: 

 

ITEM SOLUÇÕES REQUISITO VALOR ESTIMADO 

 

 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA 

INFORMATIZADO E INTEGRADO DE 

GESTÃO DE FROTAS 

Serviço de gestão de frotas 

com fornecimento de 

combustíveis e lubrificantes 

em geral 

R$  

 

Serviço de gestão de frotas 

com fornecimento de peças, 

insumos e serviços para 

manutenção 

preventiva/corretiva 

R$  
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01 

Serviço especializado de 

fornecimento (regime de 

Comodato), instalação e 

configuração dos 

equipamentos satelital de 

rastreamento, 

monitoramento e telemetria 

veícular fornecidos, com 

pagamento por veículo. 

R$  

Serviços de rastreamento, 

monitoramento e telemetria. 

de veículos via satélite, 

gps/gsm/gprs, compreendendo 

a disponibilização de software 

de gerenciamento com acesso 

via web para gestão da frota 

de veículos, bem como 

componentes e licença de uso 

de software, capacitação e 

suporte técnico e garantia de 

funcionamento. Valor por 

veículo/mês. 

R$  

 

1.4. Estimativa de consumo do órgão solicitante para o período de 12 meses 

 

PLANILHA DE CUSTOS 

TOTAL SEM TAVA DE ADMINISTRAÇÃO, ESTIMADO (SERVIÇOS A SEREM 

EXECUTADOS ESTÃO DISCRIMINADOS NO TR 
R$  

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO % 

VALOR ESTIMADO TOTAL COM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PRAZO E CONDIÇÕES 

 

2.1 O preço do presente contrato é de:  

Nos termos da proposta vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 – conforme a tabela (s) acima: 

 

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do seu extrato 

podendo ser prorrogado, conforme termos da lei federal nº 14.133/2021. 

 

2.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

2.4. Todos os equipamentos que se fizerem necessários deverão ser por conta da CONTRATADA. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PUBLICIDADE 

 

3.1. Este CONTRATO deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 

apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de 

cédula de identidade. 

 

3.2.  CONTRATO terá validade de um ano, podendo ser prorrogado, conforme termos da lei federal nº 

14.133/2021. 

 

3.3. O CONTRATO referente ao Pregão Eletrônico nº ___/2026, terá seu extrato publicado no site oficial 

do município, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreenderá, no mínimo, as seguintes 

atividades: 

• Cadastro dos usuários no sistema, com definição de perfis de acesso e níveis de permissão; 

• Cadastro dos itens, serviços e demais parâmetros necessários à operação da solução; 

• Cadastro das empresas credenciadas, garantindo cobertura adequada para atendimento integral 

dos itens contratados; 

• Realização de treinamento dos usuários e operadores do sistema, abrangendo funcionalidades 

operacionais e gerenciais; 

• Acompanhamento assistido em ambiente de produção, com suporte inicial para estabilização da 

operação; 

• Prestação de suporte técnico contínuo, incluindo atendimento a dúvidas, correções e 

manutenção evolutiva do sistema. 

Atividades 
Assinatura da 

ARP 

Até o 3º 

Dia Útil 

Até o 5º 

Dia Útil 

Até o 7º 

Dia Útil 

Cadastro dos usuários X    

Cadastro dos itens  X   

Treinamento dos usuários/operadores   X  
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Atividades 
Assinatura da 

ARP 

Até o 3º 

Dia Útil 

Até o 5º 

Dia Útil 

Até o 7º 

Dia Útil 

Cadastro das empresas para 

atendimento na totalidade dos itens 
   X 

 

4.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar à Administração Pública sistema informatizado, integrado e 

seguro de autogestão de frotas, com acesso via navegador web (browser), que interligue a rede 

credenciada, a equipe técnica especializada e os órgãos/secretarias contratantes. 

 

4.2.4 Operação: O sistema deverá operar em ambiente online, em tempo real, permitindo o registro, 

solicitação, planejamento, acompanhamento e controle das manutenções, abastecimentos e 

rastreamento da frota de veículos e maquinários oficiais, além da emissão de relatórios operacionais e 

gerenciais. 

4.2.5 Padronização: A base de dados de serviços, peças e acessórios deverá ser padronizada 

conforme práticas de mercado, utilizando nomenclatura técnica reconhecida, preferencialmente a 

adotada pelas montadoras, ou outra equivalente que assegure clareza, rastreabilidade e 

compatibilidade. 

4.2.6 Disponibilidade: O sistema deverá garantir disponibilidade de operação 24 horas por dia, 7 dias 

por semana, exceto em casos de manutenção programada, que deverá ser previamente comunicada 

com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis. 

4.3 O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funcionalidades detalhadas por módulos: 

 

4.3.1 Funcionalidades Operacionais 

• Registro do plano de manutenção preventiva por veículo; 

• Alertas automáticos de revisões programadas, por meio de notificações, relatórios, e-mails ou 

SMS; 

• Solicitação de manutenção via plataforma web, pelo usuário, com rastreabilidade. 

4.3.2 Gestão de Orçamentos e Manutenção 

Registro detalhado de orçamento, contendo: 

o Placa e hodômetro do veículo; 

o Nome do condutor responsável pela entrega; 

o Relação de peças, acessórios, componentes e materiais com quantidades e valores 

unitários e totais; 

o Relação de serviços com tempos estimados e valores unitários e totais; 

o Datas de entrada do veículo e emissão do orçamento; 

o Tipo de manutenção (corretiva, preventiva, preditiva, sinistro ou garantia); 

o Campo para anexos e imagens das peças a serem substituídas; 

o Inclusão de informações sobre serviço de reboque/guincho, quando aplicável. 

• Vinculação obrigatória de cada serviço a uma peça ou acessório específico, vedada a utilização 

de descrições genéricas; 

• Registro exclusivo de orçamentos pela rede credenciada ou servidor autorizado do órgão; 

• Autenticação do condutor por senha pessoal e intransferível no momento da entrega do veículo, 

com confirmação prévia dos dados inseridos pelo estabelecimento; 

• Controle de garantias de peças, componentes, materiais e serviços, com consulta por veículo, 

setor ou órgão/secretaria; 
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• Classificação técnica das peças (genuínas, originais ou de 1ª linha) e das manutenções (corretiva, 

preventiva, preditiva, sinistro ou garantia). 

4.3.3 Controle, Auditoria e Validação 

• Vistoria por imagem, com upload de fotografias para análise técnica e validação pelo gestor de 

frota; 

• Cotação eletrônica com no mínimo 03 (três) orçamentos distintos por peça/material/serviço, 

com possibilidade de inclusão de cotações adicionais; 

• Identificação do estabelecimento físico de entrada do veículo e controle da finalização de todas 

as cotações antes da retirada; 

• Garantia de que, no momento da retirada do veículo, todos os orçamentos estejam finalizados; 

• Execução preferencial dos serviços em um único estabelecimento, salvo exceções justificadas; 

• Permissão para fornecimento de peças por múltiplos estabelecimentos, com controle 

centralizado; 

• Alteração de itens do orçamento mediante verificação de garantia ou negociação técnica; 

• Apresentação consolidada das cotações e indicação da combinação econômica de menor preço. 

4.3.4 Fluxo de Aprovação e Execução 

• Aprovação parcial, total ou reprovação dos orçamentos pelo gestor de frota, mediante 

autenticação por senha pessoal; 

• Solicitação de revisão de orçamentos/cotações pelo gestor, com registro no sistema; 

• Geração de Ordem de Serviço para cada manutenção aprovada; 

4.3.5 Registro cronológico dos eventos da manutenção, incluindo as datas de: 

o Solicitação da manutenção; 

o Registro no estabelecimento; 

o Finalização da orçamentação; 

o Aprovações pelos gestores de frota; 

o Início da manutenção; 

o Término da manutenção; 

o Retirada do veículo. 

• Identificação do estabelecimento, dos responsáveis pelas aprovações e do condutor responsável 

pela entrega e retirada do veículo; 

• Notificações automáticas ao gestor de frota em cada etapa que exija ação; 

• Exibição dos códigos e siglas dos órgãos/secretarias contratantes; 

• Verificação automática de conformidade para aprovação, com checklist e validações sistêmicas; 

• Possibilidade de retroceder fases e alterar tipo de solicitação ou classificação de peças; 

• Registro da data/hora de envio da combinação econômica ao gestor; 

• Identificação do técnico responsável pela manutenção; 

• Liberação da manutenção condicionada à validação dos requisitos mínimos. 

4.3.6 Requisitos de Conformidade Técnica e Econômica 

• Comprovação de que os preços unitários são iguais ou inferiores aos valores oficiais das 

montadoras; 

• Comprovação de que os tempos de reparo são iguais ou inferiores aos tempos oficiais dos 

fabricantes; 

• Comprovação de que os preços da hora/homem são iguais ou inferiores aos valores propostos; 

• Início da manutenção somente após aprovação formal; 

• Vedação à realização de nova manutenção antes da finalização da anterior. 

4.3.7 Gestão de Dados e Relatórios 
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• Armazenamento permanente e centralizado de todos os dados; 

• Disponibilidade para consulta e emissão de relatórios gerenciais e operacionais; 

• Perfil de acesso específico para Gestor de Frota, com permissões restritas. 

4.3.8 Conformidade Tributária 

• O sistema deverá estar apto a tratar informações fiscais conforme legislação vigente, incluindo: 

o Dedução ou isenção de ICMS; 

o Retenção na fonte do ISSQN; 

• As notas fiscais/faturas deverão conter todas as informações exigidas; 

• Cálculo automático dos valores líquidos; 

• As faturas deverão conter, no mínimo: 

o Nome do órgão/secretaria contratante; 

o Período de referência; 

o Número do contrato; 

o Fonte pagadora; 

o Valor aprovado no sistema; 

o Tributos deduzidos ou retidos; 

• A fatura poderá ser emitida de forma centralizada ou descentralizada, conforme critério da 

Administração. 

4.4 A solução deverá disponibilizar dashboards e relatórios gerenciais integrados, permitindo a 

consolidação das informações de abastecimento, manutenção e rastreamento, com exportação de dados 

em formatos eletrônicos compatíveis com as necessidades da Administração. 

 

4.5 Dos relatórios 

O sistema informatizado de autogestão de frotas deverá permitir aos usuários autorizados a emissão de 

relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, assegurando o controle, a transparência e a gestão 

eficiente das informações relacionadas aos veículos e às respectivas despesas com manutenção, 

abastecimento e rastreamento, durante todo o período de vigência contratual. 

 

4.5.1 Formatos e Acessibilidade 

• Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização em tela e para extração em formatos 

digitais, incluindo PDF, XLS (ou similar) e CSV, sem limitação quanto ao número de registros ou 

ao tamanho dos arquivos gerados; 

• O sistema deverá permitir consultas online em tempo real, bem como a geração de relatórios 

consolidados em até 05 (cinco) dias úteis após a realização de cada manutenção ou 

abastecimento, conforme o grau de complexidade e volume de dados; 

• Todos os arquivos extraídos deverão conter metadados de geração (data, hora, usuário 

responsável e filtros aplicados), para fins de auditoria e controle. 

4.5.2 Filtros e Agrupamentos 

Os relatórios deverão permitir filtros e agrupamentos por: 

• Período: dia, semana, mês ou intervalo personalizado; 

• Data de referência: considerada como a data de registro da manutenção/abastecimento no 

sistema, no momento da entrada do veículo no estabelecimento credenciado; 

• Veículo: por placa, modelo e ano de fabricação; 

• Unidade/Setor: agrupamento de veículos por setor administrativo; 

• Órgão/Secretaria: agrupamento por ente contratante; 

• Local da manutenção/abastecimento: por estabelecimento e cidade; 
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• Itens específicos: peças, componentes, acessórios, materiais, serviços e combustíveis (para 

análise de histórico, durabilidade, preços e volume de gastos). 

4.5.3 Tipos de Relatórios Obrigatórios 

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios: 

• a) Relatório de Detalhamento de Manutenção por Veículo: contendo data da manutenção, 

estabelecimento responsável, condutor que entregou e retirou o veículo, orçamentos realizados 

e respectivos valores, gestores que autorizaram a operação, técnico da CONTRATADA 

responsável pelo atendimento e descrição dos itens adquiridos (com quantidade, tempo 

unitário, valor unitário e valor total). 

• b) Relatório de Duração das Etapas da Manutenção: identificação do veículo (placa, modelo, 

ano, órgão/setor), estabelecimento credenciado, e cronograma com datas e horários de registro 

de entrada, orçamentos/cotações, aprovação pela equipe especializada, aprovação pelo gestor, 

início e término da manutenção, retirada do veículo e tempo total de indisponibilidade. 

• c) Relatório Geral de Manutenções: todas as etapas e datas, dados dos aprovadores e níveis de 

alçada, estabelecimentos envolvidos, peças, materiais e serviços utilizados (com quantidades e 

valores), além de demais informações relevantes disponíveis no sistema. 

• d) Relatório de Comprovação da Economicidade: identificação do veículo e dos 

estabelecimentos, valores orçados e cotados para cada item, acompanhado de comparativo 

entre propostas e a indicação da combinação econômica de menor preço. 

• e) Relatório Estatístico de Peças por Marca/Modelo: marca/modelo e ano de fabricação, 

descrição das peças/materiais utilizados, durabilidade mínima, média e máxima, e preços 

mínimos, médios e máximos. 

• f) Relatório de Saldo de Cotas: por veículo, unidade/setor e órgão/secretaria, com atualização 

em tempo real ou por período definido. 

• g) Relatório Analítico de Despesas: manutenções preventivas e corretivas por órgão/secretaria, 

com detalhamento por período, veículo e tipo de serviço. 

• h) Relatório de Garantias: peças e serviços com garantia vigente, datas de início e fim, com 

sinalização de vencimento com antecedência mínima. 

• i) Relatório de Comunicação Sistêmica: histórico de mensagens entre CONTRATANTE, 

CONTRATADA e rede credenciada, com identificação de remetente, destinatário, data e vínculo 

com a manutenção correspondente. 

• j) Relatórios de Abastecimento: consumo de combustíveis e lubrificantes por veículo, unidade e 

órgão/secretaria; valores totais e médios; quilometragem rodada; médias de km/litro; 

comparativos entre estabelecimentos e períodos; e prestação de contas seguindo os parâmetros 

do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás. 

4.5.4 Disponibilização e Extração de Relatórios 

• Os relatórios operacionais deverão ser disponibilizados em tempo real, imediatamente após o 

registro da operação no sistema; 

• Os demais relatórios deverão ser disponibilizados em até (3) dias úteis após a conclusão da 

manutenção; 

• Consulta online com controle de acesso por perfil e autenticação; 

• Sem limitação de volume de dados; 

• Exportação em PDF, XLS ou CSV (quando necessário); 

• Todos os arquivos deverão conter metadados completos. 

4.5.5 Padronização de Formatos e BI 

• Separador decimal: vírgula (","); 
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• Datas: (data); 

• Horários: HH:MM:SS; 

• Campos numéricos formatados corretamente. 

O sistema deverá possuir módulo de Business Intelligence (BI) com painéis dinâmicos, contemplando: 

• a) Painel de Combustível: KPIs, gráficos, tabelas dinâmicas e relatórios comparativos; 

• b) Painel de Movimentação de Peças: KPIs, gráficos, tabelas, filtros e relatórios completos; 

• c) Painel de Cotações: KPIs, gráficos, alertas, notificações e relatórios; 

• d) Painel de Orçamentos: KPIs, gráficos, mapas, tabelas e filtros dinâmicos. 

Todos os dados deverão permitir exportação com metadados completos para fins de auditoria. 

4.6 EQUIPE ESPECIALIZADA PARA A GESTÃO DA MANUTENÇÃO 

A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica especializada, devidamente capacitada e com 

experiência comprovada em manutenção e abastecimento veicular, para suporte contínuo aos gestores 

e usuários. 

4.6.1 Competências Mínimas 

• Elaboração de planos de manutenção preventiva; 

• Monitoramento e controle das manutenções; 

• Emissão de alertas automáticos; 

• Assistência técnica aos usuários; 

• Direcionamento para rede credenciada; 

• Avaliação técnica de orçamentos; 

• Cotação eletrônica com mínimo de 3(três) propostas; 

• Negociação de preços; 

• Apoio ao gestor público; 

• Apresentação da melhor proposta econômica; 

• Acompanhamento da execução dos serviços; 

• Disponibilização de profissional dedicado. 

4.6.2 Requisitos Adicionais 

• Registro de todas as ações no sistema com rastreabilidade completa; 

• Comunicação formal devidamente registrada em ambiente digital; 

• Suporte técnico em horário comercial e regime emergencial. 

4.7 DA REDE CREDENCIADA 

A CONTRATADA deverá manter rede credenciada de oficinas e estabelecimentos automotivos aptos à 

execução dos serviços. 

 

4.7.1 Requisitos Técnicos 

• Capacidade multimarcas e estrutura física adequada; 

• Equipamentos modernos de diagnóstico e ferramentas específicas; 

• Elevadores e infraestrutura compatível com a frota; 

• Câmara de pintura em conformidade com as normas vigentes; 

• Equipe técnica qualificada e integração total com o sistema. 

4.7.2 Condições Operacionais 

• Atendimento mínimo de segunda a sexta-feira, em horário comercial regulamentar; 

• Cobertura territorial adequada conforme a demanda da Administração; 

• Disponibilização da rede inicial em até 3 (três) dias; 

• Credenciamento de novos estabelecimentos solicitados em até 3 (três) dias; 

• Comprovação documental da rede em até 3 (três) dias após a assinatura do instrumento. 
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4.7.3 Transparência e Responsabilidade 

• Atualização contínua da rede de parceiros no sistema; 

• Responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pelos pagamentos junto aos credenciados; 

• Notas fiscais emitidas com a indicação expressa da intermediação; 

• Plataforma com módulo de visualização completa da rede geográfica credenciada. 

4.8 DO FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

A CONTRATADA deverá cadastrar, manter e comprovar a existência de uma rede credenciada de oficinas 

e estabelecimentos do setor de reposição automotiva, composta por oficinas mecânicas, autopeças, 

distribuidoras e concessionárias autorizadas, aptas a realizar serviços de manutenção preventiva e 

corretiva na frota, bem como prestar assistência em situações emergenciais, incluindo serviço de 

reboque/guincho, com disponibilidade ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana). 

 

4.8.1 Autorização Prévia e Controle de Fornecimento 

• O fornecimento de quaisquer peças, componentes, acessórios e materiais somente poderá 

ocorrer após aprovação expressa do gestor de frota, exclusivamente por meio do sistema de 

gestão; 

• A execução de serviços ou utilização de peças/materiais sem a devida autorização prévia não 

gerará qualquer obrigação de pagamento por parte dos órgãos contratantes; 

• Toda aprovação deverá estar registrada eletronicamente, contendo data, hora, identificação do 

responsável e justificativa técnica. 

4.8.2 Tipologia e Hierarquia de Peças 

• A CONTRATADA deverá priorizar a utilização de peças genuínas, comercializadas exclusivamente 

por revendedoras autorizadas das montadoras; 

• A utilização de peças originais será permitida mediante autorização do gestor de frota, 

especialmente em caso de indisponibilidade da genuína ou inviabilidade econômica; 

• A utilização de peças de 1ª linha (paralelas) somente será admitida em caráter excepcional, 

mediante justificativa da equipe especializada e autorização expressa do gestor; 

• A definição final do tipo de peça a ser utilizada observará os critérios de custo-benefício, 

disponibilidade e manutenção de garantias. 

4.8.3 Regras de Precificação 

• As peças de 1ª linha deverão apresentar preços inferiores aos das peças originais, que, por sua 

vez, deverão ser inferiores aos das peças genuínas, deduzidos os descontos previstos na proposta 

comercial; 

• A CONTRATADA deverá apresentar as cotações comparativas diretamente no sistema para 

assegurar a transparência e a escolha econômica. 

4.8.4 Garantia e Descarte 

• É vedada a utilização de peças originais ou de 1ª linha em manutenções que impliquem a perda 

da garantia de fábrica do veículo; 

• As peças substituídas deverão ser entregues ao servidor no ato da retirada do veículo, exceto 

pneus e baterias, que seguirão para descarte ecológico homologado; 

• O descarte de insumos e componentes substituídos deverá observar rigorosamente a legislação 

ambiental vigente, registrando-se o manifesto correspondente no sistema. 

4.8.5 Definições Técnicas aplicáveis (Conforme Normas Relacionadas) 
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Tipo de 

Peça 
Definição Técnica (ABNT/NBR) 

Genuína 

Peça concebida pelo mesmo processo de fabricação da montadora, com controle de 

qualidade e comercialização exclusiva por meio da rede de concessionárias 

autorizadas. (Normas de Referência) 

Original 

Peça com as mesmas especificações técnicas da genuína, produzida pelo mesmo 

fornecedor da montadora, porém comercializada por distribuidores independentes. 

(Normas de Referência) 

1ª Linha 

Peça paralela com especificações técnicas compatíveis às originais, produzida por 

fabricantes reconhecidos no mercado, com garantia de intercambialidade e 

desempenho adequado. 

4.9 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

4.9.1 Procedimentos Obrigatórios de Entrada e Saída 

• Preenchimento obrigatório de checklist de entrada e saída do veículo (físico ou eletrônico) para 

cada manutenção realizada; 

• No formato eletrônico, a validação e o ateste de conformidade ocorrerão mediante a inserção 

da senha pessoal e intransferível do condutor autorizado. 

4.9.2 Elaboração de Orçamento Técnico 

• Realização de orçamento detalhado, inclusive nos casos que envolvam a necessidade de 

desmontagem parcial ou total de motores e transmissões; 

• Produtos químicos específicos de limpeza ou conservação devem ser previamente informados e 

autorizados pelo gestor via sistema. 

4.9.3 Execução dos Serviços 

• Os serviços de manutenção deverão ser executados exclusivamente nas instalações 

homologadas da oficina credenciada; 

• É vedada a execução de qualquer serviço que não tenha sido expressamente aprovado pelo 

gestor de frota na plataforma; 

• Os reparos deverão utilizar ferramentas adequadas e seguir as orientações técnicas e parâmetros 

das montadoras. 

4.9.4 Condições de Entrega 

• O veículo deverá ser devolvido em perfeitas condições de funcionamento e devidamente 

higienizado, conforme o padrão estabelecido pela Administração. 
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4.9.5 Inspeção e Controle de Peças 

• A oficina deverá manter as peças substituídas em local apropriado para eventual inspeção prévia 

ou auditoria por parte do gestor de frota ou comissão designada. 

4.9.6 Responsabilidade por Danos 

• A oficina credenciada responde integralmente por quaisquer danos, avarias ou sinistros causados 

ao veículo sob sua guarda ou decorrentes de falhas de execução técnica. 

4.9.7 Custos de Vistoria e Laudos 

• As despesas com emissão de laudos periciais e vistorias técnicas serão inicialmente custeadas 

pela CONTRATADA, com posterior reembolso se comprovada a ausência de nexo causal ou culpa 

da rede credenciada. 

4.10 DA GARANTIA 

• Componentes e Materiais: A rede credenciada deverá fornecer garantia mínima equivalente à 

oferecida pelo fabricante das peças e insumos aplicados. O prazo de substituição ou reparo em 

caso de defeito do produto será de até 3 (três) dias corridos após a notificação; 

• Serviços e Mão de Obra: Todos os serviços executados possuirão garantia mínima de 90 

(noventa) dias corridos, contados a partir da retirada do veículo. Caso o serviço necessite ser 

refeito por imperfeição técnica, o prazo de garantia será integralmente reiniciado após a nova 

entrega; 

• Responsabilidade Civil de Guarda: A rede credenciada é fiel depositária do veículo, respondendo 

de forma integral por furto, roubo, incêndio ou danos a pertences internos, sem possibilidade de 

transferência de responsabilidade a terceiros. 

4.11 DO FLUXO DE ATENDIMENTO 

• O sistema emitirá alertas automáticos de manutenção preventiva baseados no 

hodômetro/horímetro; 

• A indicação da oficina credenciada apta deverá ocorrer em até 24 (vinte quatro) horas úteis após 

a abertura da solicitação no sistema, ressalvadas as exceções logísticas devidamente justificadas. 

Tabela 1 – Prazos Limites para Emissão de Orçamentos 

Os estabelecimentos credenciados deverão registrar os orçamentos no sistema observando os seguintes 

prazos máximos após a entrada do veículo: 

 

Tipo de Orçamento Veículos Leves 
Veículos Pesados / 

Máquinas 

Manutenção Preventiva (Revisão) Até 8 (oito) horas  Até 16 (dezesseis) horas  
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Tipo de Orçamento Veículos Leves 
Veículos Pesados / 

Máquinas 

Manutenção Corretiva Comum 
Até 2 (dois) dias 

úteis 
Até 5 (cinco) dias úteis 

Manutenção Corretiva (Média/Alta 

Monta) 

Até 2 (dois) dias 

úteis 
Até 5 (cinco) dias úteis 

Validação Econômica e Alçadas de Aprovação 

• Será obrigatória a realização de, no mínimo, 3 (três) cotações adicionais no sistema, salvo quando 

o valor do orçamento for inferior a R$ 100,00 (cem reais) para veículos leves ou R$ 1.000,00 (mil 

reais) para veículos pesados e maquinários; 

• Se o valor do orçamento acumulado com os gastos do veículo nos últimos 12 (doze) meses 

ultrapassar o limite percentual definido sobre o seu valor venal, a execução dependerá de 

autorização especial do ordenador de despesas. 

Tabela 2 – Prazos para Execução dos Serviços de Manutenção 

Os prazos para conclusão dos reparos serão contados em dias úteis a partir da aprovação sistêmica do 

orçamento, variando conforme o impacto financeiro em relação ao valor venal do ativo: 

 

Limite do Orçamento / Valor Venal Veículos Leves Veículos Pesados / Máquinas 

(0)% a (10)% Até 1(um) dia útil Até 2 (dois) dias úteis 

(11)% a (20)% Até 2 (dois) dias úteis Até 4 (quatro) dias úteis 

(21)% a (30)% Até 4 (quatro) dias úteis Até 6 (seis) dias úteis 

(31)% a (40)% Até 8 (oito) dias úteis Até 8 (oito) dias úteis 

Acima de (40)% Até 10 (dez) dias úteis Até 15 (quinze) dias úteis 

4.12 AVALIAÇÃO DOS CUSTOS E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
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• Taxa de Administração: A taxa de administração corresponderá a (xx,xx)%; valor ofertado pela 

licitante e declarado vencedor no Pregão Eletrônico nº ___/2026, sendo este o montante que 

regerá a execução contratual. 

• Composição do Preço: A taxa de administração ofertada deverá cobrir todos os custos 

operacionais da CONTRATADA (implantação do sistema, emissão de cartões, licenciamento de 

software, treinamentos, equipe técnica e encargos tributários/trabalhistas); 

• Parâmetros de Mercado: Os preços praticados para fornecimento de combustíveis não poderão 

exceder os limites médios apurados pela (agência reguladora nacional de combustíveis) para a 

respectiva região. Peças e serviços seguirão tabelas oficiais de mercado e sistemas públicos de 

referência como o (sistema oficial de preços públicos). 

4.13 GERENCIAMENTO E PLATAFORMA DE TECNOLOGIA 

O sistema deverá capturar instantaneamente as transações, registrar metadados completos (data, hora, 

geolocalização do condutor e do veículo no momento do uso) e manter um índice de disponibilidade 

mínima de 80% (oitenta por cento), com suporte técnico contínuo. 

 

4.14 MÓDULO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE DESPESAS 

O aplicativo ou sistema web deverá contemplar os seguintes níveis de cadastramento e parametrização: 

a) Administrador do Sistema: Perfil com controle total e gestão de políticas de uso; 

b) Usuários Comuns: Acesso restrito a consultas e relatórios parametrizados; 

c) Veículos e Equipamentos: Campos obrigatórios para placa, chassi, horímetro/hodômetro, capacidade 

de tanque e histórico mecânico unificado; 

d) Condutores: Vinculação de CPF, CNH (com categoria válida) e senha de assinatura eletrônica; 

e) Parâmetros de Limites: Bloqueios automáticos configuráveis por transação, por dia ou por teto de valor 

unitário, liberados apenas por autorização do Administrador; 

f) Identificadores (Cartões ou Tags): Emissão individualizada por veículo com validade técnica mínima de 

(1) anos; 

g) Validação de Transações: Exigência de dupla checagem (validação física do identificador + senha 

biométrica ou numérica do condutor); 

h) Controle Operacional de Bloqueio: Cancelamento instantâneo por perda ou extravio, com reposição 

física do dispositivo em até (24) horas; 

i) Terminais de Captura (Leitoras): Emissão automatizada de comprovantes contendo CNPJ do 

credenciado, hodômetro, volumes, valores e carimbo de data/hora; 

j) Procedimento Contingencial: Protocolo de contingência operacional seguro para liberação de frotas 

em cenários de queda de energia ou falha de conectividade; 

k) Módulo de Negociação: Ferramenta para registro de tabelas de descontos acordadas junto aos postos 

e oficinas parceiras; 

l) Integração com Bancos de Dados Técnicos: O sistema deverá operar integrado ou permitir validação 

cruzada com (sistemas de tabelas de referência técnica e tempo padrão de mão de obra de fabricantes) 

para apoio à fiscalização do contrato; 

m) Capacitação dos Servidores: Fornecimento de treinamento técnico-operacional focado nas boas 

práticas de gestão de frotas, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, sem custos para a 

Administração. 

4.15 DOS PRODUTOS E SERVIÇOS FORNECIDOS 

A rede de fornecedores credenciados deverá fornecer, no mínimo, os seguintes produtos e serviços: 

a) Combustíveis: gasolina comum, álcool, diesel comum, diesel S10 e demais tipos de combustíveis; 
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b) Óleos lubrificantes e elementos filtrantes: para todos os tipos de motores; 

c) Manutenção leve nos Postos de Atendimento, prevendo: 

o Reposição do nível da solução para o sistema de esguicho do limpador de para-brisa; 

o Reposição do nível da solução para o sistema de arrefecimento; 

o Reposição do nível do óleo do motor; 

o Serviço de conserto de pneus; 

o Serviço de lavagem parcial e completa em automóveis leves e utilitários, utilizando-se, 

preferencialmente, lavagem a seco; 

o Serviço de aplicação de cera em automóveis leves e utilitários; 

o Serviço de troca de óleo lubrificante em veículos da frota; 

o Reposição do nível da solução para o sistema de freios; 

o Fornecimento de extintor de incêndio veicular. 

d) Manutenção preventiva e corretiva: Serviço de manutenção nas partes mecânica e elétrica, inclusive: 

Motor, Sistema de embreagem, Sistema de alimentação e injeção eletrônica a gasolina, Sistema de 

alimentação e injeção a diesel, Sistema de transmissão, Sistema de direção, Sistema de suspensão, 

Sistema de freios, Sistema de arrefecimento e ventilação, Sistema de escapamento e Sistema elétrico em 

geral. 

e) Serviço de funilaria, lanternagem, pintura em geral e vidraçaria: incluindo serviços de reparo no caso 

de trincas no para-brisa. 

f) Serviço de retífica: motor e componentes, discos e campanas de freios. 

g) Alinhamento e Balanceamento: 

o Serviços de alinhamento de direção; 

o Serviços de balanceamento de rodas; 

o Serviços de cambagem, caster e convergência; 

o Serviços de substituição, troca e remendo de pneus, com ou sem fornecimento de 

insumos e produtos; 

o Serviços de desempeno de rodas. 

h) Serviço de guincho: disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, sem franquia 

de quilometragem, devendo ser aprovado somente pelo Administrador da frota com usuário e senha 

devidamente identificados, sem a exigibilidade de qualquer tipo de aprovação por parte da CONTRATADA. 

i) Serviço de borracharia: disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, sem 

franquia de quilometragem, devendo ser aprovado somente pelo Administrador da frota com usuário e 

senha devidamente identificados, sem a exigibilidade de qualquer tipo de aprovação por parte da 

CONTRATADA.  

j) Serviço de chaveiro automotivo: disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana. 

k) Serviço de atendimento via telefone 0800: disponível para ligação via celular, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, 7 (sete) dias da semana. 

l) Higienização de veículos: prevendo limpeza simples e com cera para todos os veículos que compõem a 

frota da CONTRATANTE. 

4.16 DA REDE CREDENCIADA DE FORNECEDORES 

A CONTRATADA deverá manter e comprovar, no momento da celebração do contrato, a existência de 

uma rede credenciada de fornecedores ampla, funcional e tecnicamente habilitada, com cobertura 

efetiva nas cidades credenciadas, garantindo a plena viabilidade da execução dos serviços e fornecimento 

de produtos automotivos, combustíveis e serviços correlatos, conforme os requisitos abaixo: 

 

4.16.1 Infraestrutura e cobertura territorial 
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• Todos os fornecedores credenciados deverão estar equipados com tecnologia compatível para 

aceitar e transmitir, em tempo real, as transações realizadas com os cartões magnéticos ou 

digitais identificadores dos veículos da frota da CONTRATANTE; 

• A CONTRATADA deverá garantir o abastecimento mesmo em situações de sistema offline, sem 

prejuízo para a CONTRATANTE; 

• A rede credenciada deverá incluir, no mínimo, 3 (três) fornecedores localizados em um raio 

máximo de 30 (trinta) km do edifício-sede da unidade contratante, conforme previsto na 

justificativa técnica do item 3 do Termo de Referência, com o objetivo de atender ao princípio 

constitucional da economicidade e garantir agilidade operacional; 

• Os serviços de abastecimento deverão estar disponíveis, no mínimo, de segunda a sábado, das 

7H às 22H, devendo haver ao menos 2 posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

7 (sete) dias da semana. 

4.16.2 Identificação e transparência 

• Os fornecedores credenciados deverão manter, em local visível, identificação clara de sua adesão 

à rede credenciada, por meio de banners, placas ou sinalização equivalente; 

• Os preços praticados para serviços e materiais deverão estar dentro dos limites de mercado, 

considerando a média vigente no município da unidade beneficiária, com base em pesquisa 

pública e atualizada; 

• No caso de combustíveis, os preços não poderão ser superiores aos valores máximos à vista ou 

a prazo se aplicável, praticados no mercado, apurados semanalmente pelo (Inmetro), servindo 

como parâmetro o limite de preço unitário máximo por tipo de combustível. 

4.16.3 Procedimentos operacionais e técnicos 

Os fornecedores credenciados deverão: 

• Disponibilizar, via sistema, orçamento detalhado com relação de peças, componentes, materiais, 

tempo estimado de serviço e custo da hora/homem, para aprovação da CONTRATANTE; 

• Disponibilizar local adequado para inspeção prévia das peças a serem substituídas, com relação 

e códigos para conferência por servidor designado; 

• Executar serviços somente após autorização formal, via sistema ou por meio de Ordem de 

Serviço emitida pelo Administrador; 

• Dispor de área física adequada, boxes cobertos e pátio pavimentado, com bancadas 

preferencialmente revestidas; 

• Contar com profissional técnico qualificado, ferramental atualizado e equipamentos eletrônicos 

para aferição, regulagem e diagnóstico veicular; 

• Executar serviços de manutenção preventiva e corretiva em conformidade com normas técnicas, 

especificações de fábrica e exigências da CONTRATANTE, incluindo serviços não expressamente 

mencionados, desde que previamente autorizados; 

• Estar em conformidade com as normas do (Inmetro – Portaria nº 516/2010) e possuir selo de 

aferição das bombas medidoras de combustíveis, conforme Portaria Inmetro nº 295/2018; 

• Não constar como interditados ou autuados no Painel Dinâmico da Fiscalização do 

Abastecimento por Problemas de Qualidade do (ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis). 

4.16.4 Qualidade e procedência dos materiais 

Os fornecedores deverão fornecer peças e materiais com as seguintes características: 

• Genuínos: produzidos e/ou embalados com controle de qualidade do fabricante ou montadora, 

constantes de seu catálogo; 
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• Originais: fornecidos pelos fabricantes que atendem às montadoras, com padrões de qualidade 

exigidos e constantes de catálogo; 

• De terceiros: desde que atendam aos níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados pela 

montadora, mediante autorização formal da CONTRATANTE; 

• Combustíveis e lubrificantes deverão ter procedência comprovada, mediante apresentação de 

documentos sempre que solicitado. 

4.16.5 Obrigações adicionais dos fornecedores credenciados 

• Priorizar as execuções solicitadas pela CONTRATANTE; 

• Prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

• Não aplicar materiais ou serviços sem prévia autorização; 

• Entregar os veículos em perfeitas condições de funcionamento; 

• Providenciar a devolução das peças substituídas, conforme checklist; 

• Permitir fiscalização presencial (in loco) por parte da CONTRATANTE, a qualquer tempo, durante 

a execução dos serviços autorizados. 

A disponibilidade dos fornecedores credenciados referidos no item “2.1” deverá ser comprovada quando 

da celebração do contrato. 

 

4.16.6 MÓDULO INTEGRADO DE AUTO-GESTÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma web e aplicativo de tecnologia da informação que 

permita o cadastramento, parametrização, identificação e comunicação automatizada sobre a 

necessidade de manutenção preventiva, bem como o gerenciamento da vida mecânica dos veículos da 

frota, em tempo real, com rastreabilidade e controle gerencial. 

 

4.16.7 Funcionalidades mínimas do módulo de auto-gestão 

A auto-gestão da manutenção preventiva deverá contemplar, no mínimo, os seguintes itens: 

• Troca de óleo do motor e dos elementos filtrantes; 

• Alinhamento de direção e balanceamento de rodas; 

• Elementos do sistema de freio. 

O sistema deverá disponibilizar relatório mensal consolidado dos veículos com manutenção preventiva 

prevista para o período, com filtros por tipo de serviço, veículo, unidade/setor e órgão/secretaria. 

 

4.16.8 Relatórios gerenciais obrigatórios 

Após o cadastramento dos dados e captação das despesas, o sistema deverá gerar, cumulativa ou 

individualmente, os seguintes relatórios: 

a) Relação dos veículos por tipo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação, centro de 

custo (se houver) e limites de valores por veículo; 

b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo: Data e hora, estabelecimento credenciado, 

condutor autorizado, veículo (placa), hodômetro no momento da operação, tipo e quantidade de 

combustível, valor unitário e total da operação, e natureza do serviço utilizado; 

c) Quilometragem entre abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro; 

d) Histórico de operações por condutor autorizado; 

e) Histórico de operações por estabelecimento credenciado; 

f) Histórico de manutenção dos veículos; 

g) Indicação de desvios de hodômetro, consumo médio, tipo de combustível e outros parâmetros; 

h) Relatório analítico de despesas por período, dividido em: 
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I. Despesas de manutenção: Oficina (nome e endereço), veículo (marca, tipo, prefixo, 

placa), hodômetro no momento da manutenção, serviços executados, peças 

substituídas, data e hora da transação, valor da operação e servidor responsável pela 

autorização (nome e matrícula). 

II. Despesas de higienização: Estabelecimento (nome e endereço), veículo (marca, tipo, 

prefixo, placa), hodômetro no momento da higienização, tipo de serviço executado, 

data e hora da transação, valor da operação e servidor responsável pela autorização 

(nome e matrícula). 

III. Despesas de abastecimento: Posto (nome e endereço), veículo (marca, tipo, prefixo, 

placa), hodômetro no momento do abastecimento, tipo e quantidade de combustível, 

valor unitário e total da operação, data e hora da transação, e condutor responsável 

(nome e matrícula). 

i) Tempo de imobilização por veículo; 

j) Custos e quantidades por tipo de manutenção por veículo; 

k) Custos por quilômetro rodado e indicadores por veículo; 

l) Tempo de garantia de peças e serviços; 

m) Volume de litros e gastos realizados por tipo de combustível, com preço médio unitário consumido 

pela frota; 

n) Informações mensais dos preços históricos dos combustíveis praticados nos postos credenciados, em 

R$/litro, por tipo de combustível, ordenados em ordem crescente, identificando o posto e endereço; 

o) Descontos sobre o preço de bomba, quando aplicável. 

4.16.9 Funcionalidades em tempo real (on-line) 

O sistema deverá disponibilizar, em tempo real: 

• Cotação de produtos e serviços; 

• Orçamento eletrônico detalhado de serviços preventivos e corretivos, com relação de peças, mão 

de obra e prazo de execução; 

• Comparação de orçamentos entre, no mínimo, 3 fornecedores credenciados; 

• Relação atualizada dos fornecedores credenciados e consulta de garantias de peças e serviços; 

• Relatório de inconsistências (tentativas de operação não autorizadas); 

• Relatório técnico por grupo de peças, mão de obra/hora, tempo de execução e custo por peça; 

• Relatório de condutores por veículo e das autorizações efetuadas pelo gestor; 

• Relatórios de ordens de serviço com status de execução; 

• Relatórios comparativos de desempenho e análises gerenciais da frota. 

4.16.10 Direitos da CONTRATANTE 

Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de seus gestores, o direito de: 

• a) Realizar orçamentos adicionais em oficinas credenciadas ou não credenciadas, para fins de 

verificação de economicidade e conformidade técnica; 

• b) Negociar diretamente a redução de custos com a primeira oficina credenciada onde o veículo 

estiver registrado; 

• c) Remanejar o veículo para outra oficina, imediatamente, caso: A primeira oficina não aceite a 

negociação de custos; os valores praticados estejam acima da média de mercado; ou a oficina 

não atenda aos padrões técnicos exigidos pela CONTRATANTE. 

4.17 DO RASTREAMENTO DA FROTA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma web e aplicativo móvel (sistemas operacionais móveis) 

para rastreamento e monitoramento da frota em tempo real, com tecnologia expansível e integrável a 

outros sistemas. 
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4.17.1 Requisitos técnicos mínimos 

• Equipamentos homologados, com comunicação GPRS e satelital, garantindo cobertura e 

segurança; 

• Monitoramento em tempo real, com relatórios precisos e interface de fácil acesso; 

• Portal e aplicativo com dashboards e relatórios consolidados; 

• Integração com sensores veiculares (ignição, horímetro, combustível, entre outros); 

• Armazenamento de dados e eventos para auditoria, com memória mínima de 6 (seis) meses de 

registros; 

• Homologação na ANATEL e conformidade com normas técnicas vigentes. 

4.17.2 Funcionalidades de monitoramento 

O sistema deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes relatórios e consultas: 

• Posições e últimas posições (lista e mapa de localização dos veículos); 

• Eventos (registro de ocorrências geradas pelo veículo) e dados de performance/rotas; 

• Tempo parado e movimento (status da ignição, distâncias percorridas e períodos de inatividade); 

• Odômetro parcial/por período e Horímetro (dados de horas trabalhadas); 

• Velocidade (gráficos de velocidade média e máxima, com alertas de excesso); 

• Movimento/rota e movimento/ponto (mapas detalhados de trajetos); 

• Relatórios por motorista (ranking de km, infrações, CNH vencidas, horas extras, diárias e 

justificativas de uso fora do horário); 

• Relatórios de condutores e trajetos (simplificados e analíticos) e Dashboard gerencial. 

4.17.3 Recursos adicionais 

 

• Bloqueio e desbloqueio remoto: progressivo ou seco, por sistema, senha, iButton ou 

RFID; 

 

• Cerca eletrônica: até 64 áreas configuráveis, com regras de velocidade e bloqueio; 

 

• Sensores: de nível, chuva, caçamba, betoneira, hidrômetros, entre outros; 

 

• Temperatura: leitura de até 10 sensores simultâneos (-55°C a +125°C); 

 

• Acelerômetro: detecção de frenagens bruscas, inclinação, aceleração e alertas de 

furto; 

 

• Integração satelital (Globalstar): envio de posição a cada 5 minutos, chaveamento 

automático entre satélite e GPRS; 

 

• Funções SIMCARD: envio de SMS, controle por PIN, dados de ERB/LBS; 

 

• Atualização remota de firmware; 

 

• Resistência à água e telemetria avançada. 

 

4.17.4 Direitos da CONTRATANTE 

• Acesso em tempo real a todos os dados de rastreamento e relatórios; 
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• Criação de subcontas e perfis de acesso diferenciados; 

• Fiscalização e auditoria das informações registradas; 

• Utilização dos relatórios para controle de jornada, infrações, consumo e desempenho da frota. 

4.18 DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.18.1 Disponibilização do Sistema 

A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, desde o início da vigência contratual, um sistema 

informatizado em ambiente web, devidamente homologado e funcional, que permita a consulta, 

solicitação e obtenção de orçamentos de materiais, peças e serviços especializados de manutenção, bem 

como o controle de abastecimento e demais serviços automotivos, por meio de estabelecimentos 

credenciados. 

O sistema deverá atender integralmente à frota oficial de veículos, tratores, máquinas agrícolas, 

implementos, geradores, roçadeiras, cortadores e demais maquinários. 

 

4.19. Gestão integrada da manutenção e abastecimento 

A gestão da manutenção da frota será realizada de forma integrada por meio do sistema informatizado, 

que deverá contemplar: 

• Atendimento exclusivo nos estabelecimentos credenciados; 

• Orçamentos discriminados e justificados (peças, componentes, produtos e serviços), conforme 

especificações técnicas; 

• Garantia de compatibilidade com todas as marcas e modelos constantes no Anexo; 

• Restauração dos bens às condições originais de segurança e funcionalidade, com laudo de 

conclusão; 

• Registro digital de todas as etapas do processo com acesso auditável; 

• Controle de abastecimento por meio de cartões magnéticos ou digitais vinculados a cada veículo, 

com senha individual do condutor e limites parametrizados; 

• Garantia de abastecimento mesmo em situações de sistema off-line. 

4.20 Cartões magnéticos/digitais 

 

• A CONTRATADA fornecerá cartões magnéticos/digitais para todos os ativos cadastrados da frota; 

• O limite disponibilizado em cada cartão será definido pela CONTRATANTE e poderá ser alterado 

a qualquer tempo via sistema; 

• A emissão inicial dos cartões será sem ônus, assim como a reposição de cartões perdidos, 

extraviados ou danificados, limitada a 1 reposição gratuita por ano; 

• Bloqueio e desbloqueio imediato via sistema em caso de perda ou roubo, com reposição em até 

48 horas; 

• Utilização validada por senha individual do condutor e saldo disponível. 

4.21 A CONTRATADA deverá manter ampla rede credenciada de fornecedores de produtos e serviços, 

garantindo cobertura mínima de 01 (um) posto de combustível a cada 150 km (por conta da localização 

do Município e pelas rotas que mais são utilizadas); 

 

• A rede de postos conveniados deverá ser mantida sempre atualizada junto à CONTRATANTE; 

 

• Os fornecedores deverão estar aptos a transmitir em tempo real as transações realizadas com os cartões 

magnéticos/digitais. 
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4.22 Relatórios e controles 

O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, incluindo: 

 

• Relatórios de consumo médio de combustível (km/l) e/ou hora trabalhada, acumulados mensalmente, 

com histórico mínimo de 12 meses; 

 

• Relatórios de consumo discriminados por veículo, condutor, posto credenciado, data, hora, quantidade 

de combustível, valor unitário e total; 

 

• Relatórios de manutenção preventiva e corretiva, com peças, serviços, valores e responsáveis; 

 

• Relatórios consolidados por período, tipo de serviço, fornecedor, veículo, unidade/setor e 

órgão/secretaria; 

 

• Relatórios de regularidade das postagens de cobrança junto aos postos credenciados, garantindo que o 

período entre a transação e a cobrança seja o menor possível. 

 

4.23 Acesso ao sistema 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus adicional, acesso irrestrito e contínuo ao software de 

gerenciamento compartilhado da frota, em ambiente web, garantindo a conformidade com a legislação 

de proteção de dados vigente. 

 

5. CLAUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 O serviço de sistema informatizado de gestão integrada de frotas, objeto desta licitação, abrange de 

forma integrada os macroprocessos de: 

 

• Manutenção de veículos e maquinários; 

• Abastecimento de combustíveis; 

• Rastreamento e monitoramento veicular com equipamentos em comodato. 

Incluindo ainda: 

• Orçamentação eletrônica; 

• Intermediação para fornecimento de peças, insumos e serviços; 

• Operação por meio de rede credenciada de oficinas, postos de combustíveis e fornecedores 

especializados. 

5.2. DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO INTEGRADA 

O sistema deverá ser informatizado, integrado, operando em ambiente web (cloud), contemplando 

funcionalidades completas de gestão de frotas, gerenciamento, orçamentação e intermediação de bens 

e serviços, observando as seguintes definições:  

 

5.2.1. Administração e Gerenciamento 

A administração e gerenciamento consistem no credenciamento, pela contratada, de rede de 

estabelecimentos aptos à execução de serviços de manutenção preditiva, preventiva e corretiva de 

veículos e equipamentos. 

• Parágrafo único: Os serviços de manutenção não serão executados diretamente pela contratada, 

mas sim pelos estabelecimentos credenciados, os quais deverão estar obrigatoriamente 

integrados à plataforma tecnológica disponibilizada. 
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5.2.2. Manutenção Preditiva 

Conjunto de procedimentos destinados a identificar o momento ideal para substituição ou reparo de 

componentes, com base em dados, indicadores e análise de desempenho, visando mitigar riscos 

operacionais. 

 

5.2.3. Manutenção Preventiva 

Procedimentos planejados previamente, baseados em cronogramas e recomendações dos fabricantes, 

com o objetivo de evitar falhas e garantir a disponibilidade operacional da frota. 

 

5.2.4. Manutenção Corretiva 

Procedimentos destinados à correção de falhas identificadas, mediante reparo ou substituição de peças 

e componentes, assegurando o retorno do veículo ou equipamento às condições normais de operação e 

segurança. 

 

5.2.5. Definição de Peças 

Consideram-se peças todas as partes individuais que compõem um veículo ou equipamento. 

 

5.2.6. Definição de Componentes 

Componentes são conjuntos de peças organizadas em subconjuntos funcionais, conforme definição da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Incluem, entre outros: 

• Motor, sistema de suspensão e sistema de direção; 

• Sistema de freios, sistema de ar-condicionado e sistema de combustível; 

• Componentes elétricos e eletrônicos; 

• Estrutura interna e externa, sistema de exaustão, chassi, portas, vidros e acessórios; 

• Pneus e lubrificantes. 

5.2.7. Serviços Contemplados (Rol Exemplificativo) 

Fazem parte do objeto, entre outros, os seguintes serviços: 

• a) Mecânica Geral: Motor, retífica, câmbio, injeção, sistema de freios, embreagem e correlatos. 

• b) Lanternagem: Lataria, estrutura, solda e carrocerias. 

• c) Pintura/Estufa: Pintura interna/externa, polimento, identificação visual. 

• d) Capotaria: Estofados, revestimentos internos e mecanismos associados. 

• e) Sistema Elétrico: Faróis, iluminação, comandos, vidros elétricos e correlatos. 

• f) Sistema Hidráulico: Freios, direção hidráulica e sistemas correlatos. 

• g) Sistema de Freios: Manutenção integral dos componentes de frenagem. 

• h) Borracharia Completa: Troca, reparo e montagem de pneus. 

• i) Recapagem e Vulcanização: Serviços técnicos de recuperação de pneus. 

• j) Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: Ajustes do sistema de rodagem. 

• k) Suspensão: Amortecedores, molas, pivôs, barras e componentes. 

• l) Instalação de Acessórios: Equipamentos funcionais e de segurança. 

• m) Vidraçaria: Vidros, películas, retrovisores e vedação. 

• n) Ar-condicionado: Manutenção completa do sistema, incluindo carga de gás. 

• o) Troca de Óleo: Lubrificação completa com substituição de filtros. 

• p) Lavação Completa: Limpeza interna e externa, incluindo higienização. 

5.3. EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA 
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A contratada deverá disponibilizar equipe técnica especializada para gestão dos processos de manutenção 

e abastecimento, garantindo suporte operacional, acompanhamento e controle das atividades 

executadas. 

 

5.4. DOS PNEUS 

A substituição de pneus deverá observar: 

• Normas do CONTRAN; 

• Avaliação e autorização do gestor; 

• Utilização de pneus novos (vedado uso de pneus reformados, remoldados ou recauchutados); 

• Conformidade com normas da ABNT/NBR; 

• Certificação INMETRO; 

• Índice de carga conforme fabricante. 

5.5. RECAPAGEM DE PNEUS 

A recapagem consiste na reutilização da carcaça do pneu, desde que em condições adequadas, com 

aplicação de nova banda de rodagem, visando aumento da vida útil. 

 

5.6. LOGÍSTICA DE RECAPAGEM E VULCANIZAÇÃO 

A contratada deverá: 

• Realizar coleta das carcaças nos locais indicados; 

• Executar os serviços; 

• Efetuar a devolução no endereço indicado; 

• Sem custos adicionais para a Administração. 

5.7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão atender às normas técnicas aplicáveis, incluindo: 

• Profundidade de sulcos; 

• Altura de garras; 

• Padrões técnicos comprovados por catálogo ou documentação técnica. 

5.8. DOS LUBRIFICANTES 

São considerados lubrificantes todos os fluidos utilizados em veículos e equipamentos, incluindo óleo de 

motor, óleo de transmissão, fluido de freio, fluido de arrefecimento, graxas, fluido de direção hidráulica 

e fluido de limpeza (para-brisa), com funções de: 

• Redução de atrito e proteção contra corrosão; 

• Transferência térmica, vedação e limpeza. 

5.9. DO SISTEMA INTEGRADO 

A solução deverá operar de forma integrada, permitindo em ambiente único a gestão dos três 

macroprocessos (Rastreamento, Manutenção e Abastecimento), devendo: 

• Operar em ambiente web (cloud); 

• Processar dados em tempo real; 

• Garantir rastreabilidade total das operações; 

• Atender integralmente aos requisitos da Prova de Conceito (POC). 

5.10. DA REDE CREDENCIADA 

A rede credenciada deverá: 

• Incluir oficinas, postos de combustíveis e fornecedores automotivos; 

• Garantir cobertura territorial adequada; 

• Atender integralmente às demandas da Administração; 

• Estar integrada ao sistema da contratada; 
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• Permitir operação em tempo real e rastreabilidade completa. 

5.11. ESPECIFICAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

 

5.11.1. Natureza da Contratação 

Trata-se da contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de fornecimento de 

soluções integradas de administração, gerenciamento e gestão de frotas, de natureza continuada. 

 

5.11.2. Sistema Integrado 

Disponibilização de sistema informatizado integrado, com as seguintes características obrigatórias: 

• Plataforma 100% nativa Web, operando em um único ambiente cloud; 

• Funcionamento unificado e integrado dos três macroprocessos: Manutenção (preditiva, 

preventiva, corretiva e emergencial), Abastecimento de combustíveis e lubrificantes e 

Rastreamento e monitoramento veicular em tempo real; 

• Gestão completa de ordens de serviço, incluindo abertura, aprovação, execução, auditoria e 

histórico; 

• Processamento em tempo real, com rastreabilidade integral das operações; 

• Aderência ao percentual de exigências da Prova de Conceito (POC). 

5.11.3. Corpo Técnico Especializado 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, com atribuições de acompanhamento 

contínuo da execução contratual, suporte técnico e operacional aos usuários, apoio na gestão dos 

macroprocessos e garantia da eficiência operacional. 

 

5.11.4. Rede Credenciada 

A contratada deverá disponibilizar rede credenciada composta por postos de combustíveis, oficinas 

mecânicas, centros automotivos e prestadores de serviços especializados, garantindo cobertura territorial 

adequada, capacidade operacional compatível e integração total com o sistema. 

 

5.11.5. Tecnologia de Rastreamento 

A solução deverá contemplar a disponibilização de equipamentos de rastreamento operando nos modais 

GPRS (rede móvel) e Satelital (quando aplicável), com integração total ao sistema de gestão e emissão de 

relatórios gerenciais. 

 

5.12. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

Os serviços objeto da presente contratação classificam-se como: 

• Serviços comuns, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;  
 

• Serviços de natureza contínua, por serem indispensáveis à manutenção das atividades 
administrativas e operacionais da Administração Pública;  

 

• Serviços cuja execução demanda disponibilidade permanente, em razão da necessidade contínua 
de gerenciamento da frota municipal, abrangendo abastecimento, manutenção, rastreamento e 
demais serviços correlatos. 
 

Em razão de sua natureza contínua, os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços 

poderão ter sua vigência prorrogada sucessivamente, desde que haja previsão no instrumento contratual, 

seja demonstrada a vantajosidade para a Administração e sejam mantidas as condições inicialmente 



Página 137 de 153 
 

 

pactuadas, observado o prazo máximo de até 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Ressalta-se que a possibilidade de prorrogação prevista neste item aplica-se exclusivamente aos contratos 

firmados com fundamento na Ata de Registro de Preços, não alterando o prazo de vigência da própria 

Ata, que observará o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal 

aplicável. 

 

5.13. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.13.1 O órgão responsável pela condução do certame será qualificado como órgão gerenciador do 

registro de preços, razão pela qual poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços e contratar, a partir 

dela, os órgãos e entidades da Administração Pública não vinculados, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador. 

 

5.13.2 Os órgãos e entidades participantes poderão contratar o objeto deste edital de acordo com suas 

necessidades específicas e demanda efetiva, observando os quantitativos registrados na Ata de Registro 

de Preços como mera estimativa, não constituindo obrigação de contratação integral. 

 

5.13.3 Os órgãos e entidades não participantes poderão aderir à Ata de Registro de Preços, na forma da 

legislação vigente, respeitados os limites estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

5.13.4 Em caso de inadimplemento contratual, caberá ao órgão ou entidade contratante a 

responsabilidade pela apuração dos fatos e aplicação das penalidades à contratada, devendo comunicar 

o ocorrido ao órgão gerenciador para fins de registro e eventuais providências complementares. 

6. CLAUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO 

6.1 A taxa de Administração é irreajustável durante a vigência do contrato. 

6.2 O critério de reajuste será definido nos termos do art. 25, §7º da Lei 14.133/21, na qual os preços 

contratados serão reajustados monetariamente com base no INPC, observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, contados da data do orçamento, exclusivamente, para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano, a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 

 

6.7 Na ausência de previsão legal ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço, do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

6.9 Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

 

6.9.1. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá 

ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, respeitada, em qualquer caso, a repartição de risco estabelecida no contrato. 

 

6.9.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

 

6.9.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual 

deve emitir decisão ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 

certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato. 

 

6.9.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de 

lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem 

e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

 

6.9.5. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que importe 

na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente justificado e 

demonstrado pela CONTRATADA. 

 

6.9.6. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 

sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por 

parte da CONTRATADA. 

 

6.9.7. O reequilíbrio será promovido levando-se em conta apenas o remanescente a ser executado, e não 

servirá, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

 

6.9.8. O MUNICÍPIO terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre os requerimentos de reajuste e 

reequilíbrio, no prazo de 01 (um) mês, contado da conclusão da instrução do requerimento. 

 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas 
estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e nas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração 
especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo 
fiscalização geral, fiscalização técnica, fiscalização administrativa e gestão contratual. 
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7.3. Fiscalização Geral: A execução do contrato será acompanhada por fiscal(is) designado(s) pela 
Administração, competindo-lhe acompanhar a prestação dos serviços, registrar ocorrências, verificar o 
cumprimento das obrigações contratuais e adotar as providências necessárias para assegurar a adequada 
execução do objeto. 

7.4. Fiscalização Técnica: Será responsável por verificar o adequado funcionamento da solução de gestão 
integrada de frotas, incluindo os módulos de abastecimento, manutenção, rastreamento e 
monitoramento veicular, bem como a operacionalização da rede credenciada. Compete ao fiscal técnico 
registrar ocorrências relevantes no histórico de gerenciamento, emitir notificações à contratada com 
definição de prazos para correção de falhas, acompanhar a adoção das medidas corretivas e comunicar 
ao gestor do contrato situações que ultrapassem sua competência. 

7.5. Fiscalização Administrativa: Será responsável por verificar a manutenção das condições de 
habilitação da contratada durante toda a vigência contratual, acompanhar os procedimentos de 
empenho, liquidação e pagamento, conferir a regularidade documental, fiscal, trabalhista e 
previdenciária, bem como monitorar as garantias eventualmente exigidas e demais aspectos 
administrativos relacionados à execução contratual. 

7.6. Gestão do Contrato: Será exercida por servidor formalmente designado pela Administração, 
competindo-lhe coordenar as atividades de fiscalização, consolidar os registros produzidos pelos fiscais, 
avaliar os indicadores de desempenho da contratação, acompanhar a execução dos serviços de gestão 
integrada de frotas e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 
Quando cabível, deverá promover as medidas necessárias para instauração de processo administrativo 
de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.7. O gestor e os fiscais do contrato acompanharão, dentre outros aspectos: 

a) a execução dos serviços de gestão integrada de frotas; 

b) o funcionamento da plataforma tecnológica disponibilizada pela contratada; 

c) a gestão e o controle dos abastecimentos realizados; 

d) a execução dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, preditiva e emergencial; 

e) a aquisição e fornecimento de peças, componentes, acessórios e demais insumos; 

f) a utilização e cobertura da rede credenciada; 

g) o rastreamento e monitoramento veicular em tempo real; 

h) a emissão de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros; 

i) os indicadores de desempenho da frota e da contratação. 

7.8. A contratada deverá disponibilizar relatórios, dashboards, indicadores gerenciais e demais 
informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual, permitindo à Administração 
verificar a regularidade das operações realizadas, os custos envolvidos e a eficiência dos serviços 
prestados. 

7.9. Todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas pelos fiscais 
competentes, inclusive aquelas relacionadas a falhas no sistema, indisponibilidade da plataforma, 
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inconsistências de informações, problemas na rede credenciada, abastecimentos, manutenções, 
rastreamento ou qualquer outra situação que possa comprometer a adequada execução do objeto. 

7.10. Quando forem identificadas situações que ultrapassem a competência do fiscal responsável, estas 
deverão ser formalmente comunicadas ao gestor do contrato para adoção das providências cabíveis. 

7.11. A contratada será obrigada a corrigir, reparar, substituir ou regularizar, às suas expensas, quaisquer 
falhas, inconsistências ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, incluindo problemas 
relacionados ao sistema de gestão, rastreamento veicular, rede credenciada, abastecimentos, 
manutenções, fornecimento de peças e demais serviços contratados. 

7.12. A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da 
execução do contrato, inclusive aqueles relacionados a falhas operacionais, indisponibilidade da 
plataforma, inconsistências de informações, falhas de monitoramento, execução inadequada dos serviços 
ou quaisquer ocorrências atribuíveis à sua atuação. 

7.13. A contratada será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles relacionados aos 
profissionais empregados na prestação dos serviços. 

7.14. A inadimplência da contratada quanto aos encargos legais, fiscais, trabalhistas ou previdenciários 
não transfere à Administração qualquer responsabilidade, nem poderá ser utilizada como justificativa 
para interrupção, suspensão ou limitação da execução contratual. 

7.15. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer preferencialmente por meio 
eletrônico ou outro canal oficial definido pela Administração, devendo ser registradas e juntadas aos 
autos sempre que pertinentes à gestão e fiscalização contratual. 

7.16. Antes da liberação de qualquer pagamento, deverá ser verificada a regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária da contratada, bem como a efetiva prestação dos serviços e o cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas. 

7.17. Serão exigidas, no mínimo, as seguintes certidões válidas e atualizadas para fins de pagamento: 

7.17.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

7.17.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

7.17.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.18. Verificada a prática de infração contratual, o gestor do contrato adotará as providências necessárias 
para apuração dos fatos e, quando cabível, para instauração de processo administrativo de 
responsabilização, observando o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

7.19. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar auditorias, diligências e verificações 
complementares para assegurar a adequada execução dos serviços, a conformidade das informações 
registradas na plataforma de gestão de frotas e o atendimento integral das obrigações assumidas pela 
contratada. 

8. CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

disposições deste Termo de Referência, do Contrato/Ata de Registro de Preços e seus anexos. 

8.1.2 Proporcionar as condições necessárias para que a contratada execute adequadamente os serviços 

contratados, disponibilizando as informações, documentos, acessos, cadastros e demais elementos 

indispensáveis ao funcionamento da solução de gestão integrada de frotas. 

8.1.3 Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, verificando sua 

conformidade com as especificações técnicas e contratuais. 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato/Ata por meio de servidor(es) formalmente 

designado(s), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.5 Verificar a conformidade dos serviços prestados, dos relatórios emitidos, do funcionamento da 

plataforma tecnológica, da rede credenciada, dos abastecimentos, das manutenções, do rastreamento 

veicular e das demais atividades executadas pela contratada. 

8.1.6 Notificar formalmente a contratada acerca de vícios, defeitos, falhas, inconsistências ou 

irregularidades verificadas na execução contratual, fixando prazo para sua correção, reparação, 

substituição ou regularização. 

8.1.7 Manter os registros atualizados da execução contratual, incluindo ocorrências, notificações, 

medições, relatórios e demais documentos relacionados à fiscalização e gestão do contrato. 

8.1.8 Fornecer à contratada as informações necessárias para a adequada execução dos serviços, incluindo 

dados da frota, usuários autorizados, centros de custo, secretarias participantes e demais informações 

indispensáveis ao funcionamento da solução. 

8.1.9 Comunicar à contratada para emissão de Nota Fiscal/Fatura referente à parcela incontroversa da 

execução contratual, para fins de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre quantidade, 

qualidade ou demais aspectos da execução, nos termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.10 Os prazos para liquidação e pagamento observarão o disposto na legislação vigente e nos 

normativos municipais aplicáveis, limitando-se a: 

I – Até 15 (quinze) dias úteis para liquidação da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

ou documento equivalente; 

II – Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, contados da liquidação da despesa. 

8.1.11 Exigir da contratada a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas durante 

toda a vigência da contratação. 

8.1.12 Aplicar à contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente, no edital, na Ata de 

Registro de Preços e no contrato, quando constatado o descumprimento de obrigações contratuais. 

8.1.13 Emitir decisão expressa sobre solicitações, requerimentos e reclamações relacionados à execução 

contratual, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, protelatórios ou desprovidos de 
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interesse para a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, admitida prorrogação motivada por igual 

período. 

8.1.14 Analisar e decidir os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

apresentados pela contratada, observada a legislação vigente e o prazo legal aplicável. 

8.1.15 Notificar os emitentes de garantias eventualmente prestadas sobre a instauração de processo 

administrativo destinado à apuração de descumprimento contratual. 

8.1.16 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo repasse dos valores devidos aos 

estabelecimentos integrantes da rede credenciada, incluindo postos de combustíveis, oficinas mecânicas, 

centros automotivos, fornecedores de peças, acessórios e demais prestadores de serviços vinculados à 

execução contratual, devendo efetuar os respectivos pagamentos no prazo máximo de até 03 (três) dias 

úteis, contados do efetivo recebimento dos valores pagos pela Administração. 

8.1.17 O prazo de repasse previsto no item anterior constitui elemento essencial da contratação, sendo 

indispensável para assegurar a sustentabilidade econômica da rede credenciada, a continuidade dos 

serviços públicos, a regularidade operacional da frota municipal e o adequado funcionamento da solução 

de gestão integrada de frotas. 

8.1.18 Excepcionalmente, poderá ser admitida a superação do prazo estabelecido para repasse dos 

valores, desde que devidamente justificada por motivo técnico relevante, comprovado pela contratada e 

formalmente aceito pela Administração. 

8.1.19 O descumprimento injustificado do prazo de repasse poderá ensejar a aplicação das sanções 

previstas no edital, no contrato e na legislação vigente, observados o contraditório e a ampla defesa. 

8.1.20 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada perante 

terceiros, nem por danos causados a terceiros por seus empregados, prepostos, subcontratados ou 

representantes durante a execução contratual. 

9. CLAUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, da Ata de 

Registro de Preços, do Contrato e seus anexos, assumindo integralmente os riscos e despesas decorrentes 

da perfeita execução do objeto. 

9.2. Efetuar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação pela Administração, a 

assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação e 

sujeitar-se às sanções previstas na legislação e no instrumento convocatório. 

9.3. Designar e manter preposto formalmente indicado e aceito pela Administração, responsável por 

representar a contratada durante toda a execução contratual, atuando como interlocutor junto aos fiscais 

e gestores do contrato. 

9.4. A Administração poderá recusar o preposto indicado, mediante justificativa formal, hipótese em que 

a contratada deverá proceder à sua substituição em prazo razoável definido pela fiscalização. 
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9.5. Atender prontamente às determinações emitidas pela fiscalização ou por autoridade competente da 

Administração, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados. 

9.6. Corrigir, reparar, substituir ou regularizar, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, 

quaisquer falhas, defeitos, inconsistências ou irregularidades verificadas na execução dos serviços, 

incluindo aquelas relacionadas à plataforma de gestão de frotas, rede credenciada, abastecimentos, 

manutenções, fornecimento de peças, rastreamento veicular e demais serviços contratados. 

9.7. Responsabilizar-se integralmente pelos vícios, defeitos e danos decorrentes da execução contratual, 

bem como pelos prejuízos causados à Administração ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo 

Contratante reduza ou exclua essa responsabilidade. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Administração 

ou de agente público que atue na fiscalização ou gestão contratual, nos termos do art. 48, parágrafo único, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.9. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, apresentando, sempre que solicitado ou quando não for possível sua consulta eletrônica, os 

documentos comprobatórios de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

tributárias, comerciais e demais encargos decorrentes da execução contratual, não transferindo à 

Administração qualquer responsabilidade por seu inadimplemento. 

9.11. Comunicar formalmente à fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência que possa comprometer a execução dos serviços, a continuidade do atendimento, a 

operacionalidade da plataforma ou a disponibilidade da rede credenciada. 

9.12. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração, fornecendo acesso 

aos documentos, registros, relatórios, históricos de transações e demais informações relacionadas à 

execução contratual. 

9.13. Disponibilizar sistema informatizado de gestão integrada de frotas em pleno funcionamento durante 

toda a vigência contratual, observando os requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.14. Disponibilizar e manter rede credenciada de postos de combustíveis, oficinas mecânicas, centros 

automotivos, fornecedores de peças, acessórios e demais estabelecimentos necessários ao atendimento 

das demandas da Administração. 

9.15. Executar os serviços de gestão de abastecimento, manutenção preventiva, corretiva, preditiva e 

emergencial, intermediação de peças e insumos, rastreamento e monitoramento veicular, observando os 

níveis de qualidade e desempenho estabelecidos pela Administração. 

9.16. Fornecer, instalar, configurar, ativar e manter os equipamentos de rastreamento, quando previstos 

na contratação, garantindo seu adequado funcionamento durante toda a vigência contratual. 

9.17. Disponibilizar relatórios gerenciais, operacionais e financeiros, indicadores de desempenho, 

dashboards e demais ferramentas de acompanhamento necessárias à gestão e fiscalização contratual. 
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9.18. Submeter previamente à aprovação da Administração quaisquer alterações que impliquem 

mudanças relevantes na forma de execução dos serviços ou na operacionalização da solução contratada. 

9.19. Não permitir a utilização de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nem permitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de 18 (dezoito) anos. 

9.20. Cumprir, durante toda a execução contratual, as disposições relativas à reserva legal de cargos para 

pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável. 

9.21. Comprovar, quando solicitado pela fiscalização, o cumprimento das exigências legais relacionadas à 

reserva de cargos e demais obrigações trabalhistas previstas em lei. 

9.22. Manter absoluto sigilo sobre dados, informações, documentos e registros a que tiver acesso em 

razão da execução contratual, observando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei 

Federal nº 13.709/2018). 

9.23. Responsabilizar-se pelos custos decorrentes de erros, omissões ou equívocos no dimensionamento 

de sua proposta, inclusive quanto a despesas futuras necessárias ao fiel cumprimento do objeto, 

ressalvadas as hipóteses legalmente previstas de reequilíbrio econômico-financeiro. 

9.24. Cumprir integralmente a legislação federal, estadual e municipal aplicável à execução do objeto, 

bem como as normas, regulamentos, procedimentos e orientações expedidos pela Administração. 

9.25. Efetuar o repasse dos valores devidos aos estabelecimentos integrantes da rede credenciada no 

prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados do efetivo recebimento dos valores pagos pela 

Administração, observando as disposições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato. 

9.26. Garantir a continuidade e a sustentabilidade da rede credenciada durante toda a vigência contratual, 

mantendo cobertura adequada para atendimento das necessidades da frota municipal. 

9.27. Disponibilizar suporte técnico, atendimento especializado, treinamento de usuários, manutenção 

corretiva e atualização contínua da plataforma durante toda a vigência da contratação. 

10. CLAUSULA DÉCIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato mediante verificação preliminar 

da execução dos serviços prestados no período de referência, abrangendo a disponibilidade da plataforma 

de gestão de frotas, a operacionalização da rede credenciada, os serviços de abastecimento, manutenção, 

fornecimento de peças, rastreamento veicular e demais obrigações previstas neste Termo de Referência. 

10.2. Constatadas inconsistências, falhas ou irregularidades na execução contratual, a contratada será 

formalmente notificada para promover as correções necessárias no prazo estabelecido pela fiscalização, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços executados com 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante emissão de atesto pelo fiscal ou gestor 

do contrato. 
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10.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ser precedida do recebimento definitivo dos serviços 

referentes ao período faturado. 

10.5. Quando houver glosa parcial dos serviços executados, a Administração comunicará formalmente a 

contratada para emissão da Nota Fiscal/Fatura considerando exclusivamente os valores efetivamente 

aprovados pela fiscalização. 

10.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter, no mínimo: 

I – Número do Contrato ou Ata de Registro de Preços; 

II – Período de referência da prestação dos serviços; 

III – Identificação da contratada; 

IV – Valor dos serviços executados; 

V – Discriminação dos serviços prestados; 

VI – Destaque das retenções tributárias legalmente exigíveis, quando aplicáveis. 

10.7. Os prazos para liquidação e pagamento observarão o disposto na legislação vigente e nos normativos 

municipais aplicáveis, limitando-se a: 

I – Até 15 (quinze) dias úteis para liquidação da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

ou documento equivalente; 

II – Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, contados da liquidação da despesa. 

10.8. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta bancária indicada pela contratada, após o 

cumprimento de todas as exigências contratuais e a devida atestação dos serviços executados. 

10.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, inconsistência nos documentos apresentados 

ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a 

contratada promova a regularização da pendência, sem ônus para a Administração. 

10.10. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, trabalhista 

e previdenciária da contratada, mediante consulta aos sistemas oficiais ou apresentação da 

documentação exigida pela legislação vigente. 

10.11. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração verificará: 

I – A manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

II – A inexistência de impedimentos legais para contratação com o Poder Público; 

III – A regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada. 
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10.12. Constatada qualquer irregularidade, a contratada será notificada para promover sua regularização 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez por igual período, 

mediante justificativa aceita pela Administração. 

10.13. Não havendo regularização ou sendo a justificativa apresentada considerada improcedente, a 

Administração adotará as providências cabíveis, inclusive comunicação aos órgãos competentes e 

instauração dos procedimentos administrativos pertinentes. 

10.14. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas necessárias à rescisão contratual, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.15. Havendo a efetiva prestação dos serviços e inexistindo impedimento legal, os pagamentos serão 

realizados normalmente até eventual decisão administrativa em sentido diverso. 

10.16. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente. 

10.17. Independentemente dos percentuais indicados pela contratada, serão observadas as retenções 

tributárias obrigatórias previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicável. 

10.18. A contratada optante pelo Simples Nacional fará jus ao tratamento tributário diferenciado previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, desde que apresente documentação comprobatória válida de sua 

condição, ficando dispensada das retenções legalmente excepcionadas. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1 O atraso injustificado na implantação da solução, disponibilização da rede credenciada, fornecimento 

dos equipamentos de rastreamento, correção de falhas operacionais, atendimento às solicitações da 

Administração ou na execução de quaisquer obrigações previstas neste Termo de Referência sujeitará a 

contratada à aplicação de multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, 

por dia de atraso, observados os limites legais e contratuais. 

11.1.1 A aplicação da multa de mora dependerá da instauração de processo administrativo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, bem como pelo descumprimento das obrigações 

assumidas, a Administração poderá aplicar à contratada, garantida a prévia defesa, as sanções previstas 

nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.3 Constituem infrações administrativas passíveis de sanção, dentre outras previstas na legislação: 

11.3.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.3.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.3.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.3.4 Deixar de manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual; 
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11.3.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem motivo justificado; 

11.3.6 Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução contratual; 

11.3.7 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.3.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.3.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.3.10 Descumprir as obrigações relativas à manutenção da rede credenciada, ao funcionamento da 

plataforma, ao rastreamento veicular, ao gerenciamento dos abastecimentos, das manutenções ou ao 

repasse dos valores devidos aos estabelecimentos credenciados. 

11.4 Poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

11.4.1 Advertência; 

11.4.2 Multa; 

11.4.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

11.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da 

legislação vigente. 

11.5 A multa por inexecução total ou parcial do contrato poderá ser fixada em até 2% (dois por cento) 

sobre o valor atualizado do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

11.6 O descumprimento injustificado da obrigação de repassar os valores aos estabelecimentos 

integrantes da rede credenciada no prazo contratualmente estabelecido poderá ensejar aplicação de 

multa, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Termo de Referência, no contrato e na 

legislação aplicável. 

11.7 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – os danos causados à Administração; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os antecedentes da contratada; 

V – a vantagem auferida ou pretendida pela contratada; 

VI – os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

11.8 As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos à contratada, 

da garantia contratual, quando houver, ou cobradas administrativa e judicialmente. 
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11.9 Na hipótese de inexistência ou insuficiência de créditos para compensação, os valores devidos 

poderão ser inscritos em dívida ativa e cobrados pelos meios legalmente admitidos. 

11.10 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação de reparação 

integral dos danos causados à Administração ou a terceiros. 

11.11 Nenhuma penalidade será aplicada sem a instauração do correspondente processo administrativo, 

assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

12.1. A Contratante pagará os serviços/fornecimento efetivamente executados pelo 

Contratado/Fornecedor Registrado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva Nota Fiscal 

acompanhada de todas as certidões negativas e relatório do serviço prestado, obedecendo o cronograma 

da Secretaria de Finanças. 

12.2. O pagamento somente se dará após regular certificação da despesa pelo responsável pela 

fiscalização do contrato e pelo responsável pelo Controle Interno, na forma da legislação vigente. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com Municipal provenientes da 

LOA – Lei Orçamentária Anual nº 2.461 de 16 de dezembro de 2025, para o exercício de 2026, assim 

classificadas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  UNIDADE 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.46.15.451.1537.2106.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.52.18.541.1837.2108.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.361.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino F. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.30.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Educ. Inf. 

03.55.12.365.1237.2111.3.3.90.39.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ Educ. Inf. 

05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 
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05.02.12.361.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ensino Fundamental 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.30.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

05.02.12.365.1237.2036.3.3.90.39.00 FUNDEB/Ed. Infantil 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO 

BÁSICA (PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE ATENÇÃO 

BÁSICA (PSB, PSE, PACS, PSF, NASF, PAB FIXO) 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB. 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.304.1037.2098.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MANUT. DAS ATIV. DA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/BLOCO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2054.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO BÁSICA 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 

08.01.08.244.0837.2055.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL 
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08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.30.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

08.01.08.244.0837.2056.3.3.90.39.00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL/ 

MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA (IGDBF) 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.30.00 PROCON 

10.01.03.091.0337.2985.3.3.90.39.00 PROCON 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.30.00 FEMBOM 

11.01.06.182.0637.2094.3.3.90.39.00 FEMBOM 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

13.60.13.392.0023.2991.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.30.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

14.62.12.361.1237.2993.3.3.90.39.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.30.00 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ed. Infantil 

14.62.12.365.1237.2128.3.3.90.39.00 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/Ensino 

Fundamental 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO 

 

14.1. O contrato poderá ser rescindido de pleno direito pela Administração independentemente de 

interpelação judicial, precedido de processo administrativo com ampla defesa, quando: 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no 

mercado; 

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora; 
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h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 

 

14.2. Pela Detentora quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

b) A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do pedido de 

execução dos serviços pelo Município. 

 

14.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja 

a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre 

atendida a conveniência administrativa; 

 

14.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 

qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse 

público e demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos 

termos da legislação pertinente; 

 

14.5. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza; 

 

14.6. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao 

Registro de Preços; 

 

14.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 

por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a 

partir da última publicação. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços serão exercidos por meio de um 

responsável técnico designado pela Secretaria, o Sr. _______________________, a qual compete 

fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos serviços bem como dirimir e desembaraçar quaisquer 

dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das falhas, 

problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência a Administração conforme determina 

o art. 140 da lei 14.333/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, além das normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1.  O presente Contrato somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 

em Imprensa Oficial. 
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17.2.  Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos 

atos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026. 

 

17.3. Fica eleito o foro de TRINDADE/GO para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da 

presente ata. 

 

    E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato 

em 02 (duas) vias, de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

TRINDADE/GO, ___ aos ___________ de 2026. 

 

________________________________________________ 

LHINICKER PEREIRA SILVA D’ORAZIO 

Secretário Municipal de Gestão  

Gestor do Poder Executivo 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________ 

SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Educação 

GESTOR DO FME E FUNDEB 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________ 

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 

Secretária Municipal de Saúde 

GESTORA DO FMS 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________ 

ROUANE CAROLINA AZEVEDO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

GESTORA DO FMAS 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________________ 

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 

Presidente do Instituto Municipal de Proteção Defesa do Consumidor - PROCON 

Gestora do Fundo Municipal de Proteção e Defesa 

do Consumidor - FMDC 

CONTRATANTE 
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________________________________________________ 

TENENTE CORONEL QOC FABIO NUNES DO NASCIMENTO 

GESTOR DO FEMBOM 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________ 

WARLEY LOPES VIEIRA 

Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

GESTOR DO FMCT 

(AUTORIDADE COMPETENTE) 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________________ 

JOÃO CARLOS MIRANDA PEREIRA 

MATRÍCULA: 6396 

GESTOR DO CONTRATO 

 

 

________________________________________________ 

RODRIGO DIEGO DE ARAUJO SILVA 

MATRÍCULA: 10896807452 

FISCAL DO CONTRATO 

 

 

________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 


